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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA

COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE

Ofício n.°^/2007/CGMAB/DPP

A Sua Senhoria o Senhor

JÚLIO HENRICHS DE AZEVEDO

Coordenador de Licenciamento de Transportes

Brasília, 10 de janeiro de 2007.

Assunto: Atendimento à Condicionante 2.9 da L1181/2002, renovada em

19/12/2006

Senhor Coordenador,

Encaminho, em atendimento à Condicionante 2.9 da LI n° 181/2002,

renovada em 19 de dezembro de 2006, cópia do convênio firmado entre DNIT

e ABES para elaboração dos Estudos de circulação e Avaliação das Condições

Ambientais da Bacia de Contribuição do Complexo Lagunar Sul Catarinense.
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Coordenadora Meio Ambiente
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CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA

DE TRANSPORTES - DNIT E A ASSOCIAÇÃO
BRASILEIRA DE _ ENGENHARIA SANiTÁRiA E
AMBIENTAL - SEÇÃO SANTA CATAR5NA ~ ABES-SC,
OBJETIVANDO A COOPERAÇÃO TÉCNICA E
FINANCEIRA, ATRAVÉS DA CONJUGAÇÃO DE
ESFORÇOS E DE RECURSOS PARA VIABILIZAR A
ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS DE CIRCULAÇÃO E
AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DA BACIA
DE CONTRIBUIÇÃO DO'COMPLEXO LAGUNAR SUL
CATARINENSE E DO PROGRAMA DE GESTÃO DE
RESÍDUOS SÓLIDOS, RELATIVA ÀS OBRAS DE
AMPLIAÇÃO DA CAPACIDADE E MODERNIZAÇÃO DA
BR 101 SUL.

PREÂMBULO

1 DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES

1.1 O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES
- D.NIT, ente autárquico federal, vinculado com o Ministério dos Transportes, com sede
em Brasí!ia-DF. Setor de Autarquias Norte, Edifício Núcleo dos Transportes, 4o andar,
Quadra 3, Lote'"A", CEP 70040-902, inscrito no CNPJ/MF sob o n2 04.892.707/0001-00,
doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado por meio de seu Diretor
Geral, MAURO BARBOSA DA SILVA, brasileiro, casado, Identidade n° 1.337.386 SSP/
GO, CPF n° 370.290.291-00, residente e domiciliado na SQSVV 505 Bloco C,
Apartamento 201, Sudoeste, Brasília - DF, CEP 70.673-423, nomeado pelo Decreto s/
n°, de 22 de dezembro de 2005, publicado no D.O.U n° 246, de 23 de dezembro de
2005, conforme Portaria Ministerial n° 089, pubiicada no DOU de 13/02/2004, do
Decreto n° 4.749, de 17/06/2003 do Exmo.Sr. Ministro do Estado dos Transportes.

1.2 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENGENHARIA SANITÁRIA E AMBIENTAL -
SEÇÃO SANTA CATARINA - ABES-SC, situada na Rua dos Ilhéus, 38 - sala 1206,
Florianópolis, CEP 88.010-560, inscrita no CNPJ sob o n° 33,945.015,0001/ 81,
doravante denominada CONVENENTE, neste ato representado pelo seu Presidente em
SC, PAULO JOSÉ ARAGÂO, brasileiro, casado, CPF n° 246.006.289-34, portador da
Identidade n° 642.869-SSP-SC, residente e domiciliado na rua NSra do Rosário, Jardim
Atlântico, Florianópolis /SC, tendo como INTERVENIENTE a ASSOCIAÇÃO
BRASILEIRA DE ENGENHARIA SANITÁRIA - ABES NACIONAL, situada na Avenida
Beira Mar, 216 - 13° andar- Rio de Janeiro - RJ, CEP 20021-060, inscrita no CNPJ

1 «.í
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sob o n° 33.945.015.0001/ 81, neste ato representado pelo seu Presidente Nacional*
JOSÉ AURÉLIO BORANGA, brasileiro, casado, CPF n° 708.876.758-91, portador da
Identidade n° 6.250.911-SSP^SP, residente e domiciliado na Rua José Calazans
Luz,180-Vila Barth,ltapetininga-SP.

2) DO FUNDAMENTO LEGAL

Resolvem celebrar o presente Convênio sujeitando-se os partícipes às
disposições contidas, no que couber, na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, na sua
redação atual, na Lei n° Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, no Decreto n°
93.872, de 23.12.86, na Instrução Normativa n° 01, da Secretaria do Tesouro Nacional,
de 15.01.97, na Portaria Ministerial n2 258 de 28 de abri! de 1991 (IG 10-48), demais
atos normativos e técnicos adotados pelo DNIT, e foi regularmente autorizado pelo
Diretor Gera! do DNIT, conforme consta do Processo Administrativo n° 50600.
006413/2006-19 e mediante as Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente convênio tem por objeto a elaboração dos Estudos de Circulação e de
Avaliação das Condições Ambientais da Bacia de Contribuição do Complexo Lagunar
Sul Catarinense e do Programa de Gestão de Resíduos Sólidos Industriais (PGRi), em
atendimento às condicionanies ambientais da Licença de Instalação nD 181/ 2002,
relativa às obres de Ampliação da Capacidade e Modernização da BR-101 Sul,

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Plano de Trabalho contemplará dois componentes: Ia
Componente - Elaboração dos Estudos de Circulação e de Avaliação das Condições
Ambientais da Bacia de Contribuição do Complexo Lagunar Su! Catarinense; 2a
Componente - Elaboração do Programa de Gestão de Resíduos Sólidos Industriais.

PRÁGRAFO SEGUNDO —O Plano de Trabalho está estruturado em cinco metas, a
saber: 1a Componente corresponde as METAS l, II, III, IV e V; 2a Componente
Corresponde a META VI.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO

O objeto do presente convênio será executado pela A3ES-SC, compreendendo
todas as etapas constantes das METAS !, II, III, IV, V e VI com os respectivos
indicadores físicos e de duração, tudo especificado conforme Plano de Trabalho, que é
parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES
PARÁGRAFO PRIMEIRO: DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

I Ao DNiT compete:

a) Fornecer ao CONVENENTE todas as informações técnicas referentes aos
Estudos de Circulação e de Avaliação das Condições Ambientais da Bacia de

Si ' •
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Lagunar Sul Catarinense e do Programa de Gestão de Resíduos Sólidos -
industriais (rGRl);

b) Repassar a ABES-SC, para a execução operacional, administrativa e financeira
do presente Convênio, os recursos financeiros previstos na CLÁUSULA
QUARiA, em conformidade com as condições estabelecidas no Cronograma de
Desembolso constante do Plano de Trabalho anexo;

c) Fiscalizar a execução dos serviços objeto deste Convênio de acordo com Plano
de Trabalho apresentado;

d) Analisar e emitir parecer conclusivo sobre os relatórios parciais e relatório final
apresentados pela ABES-SC;

e) Receber e analisar os relatórios de Execução Físico-Financeira e a Prestação de
Contas, encaminhando-os ao órgão competente;

f) Aprovar, excepcionalmente, a alteração da programação da execução do
convênio, mediante proposta do CONVENENTE devidamente justificada, que
deverá ser apresentada ao CONCEDENTE no prazo mínimo de 30 (trinta) dias do
término do convênio, respeitadas as disposições constantes na cláusula quinta;

CJ g) Prorrogar "de ofício" a vigência deste instrumento, quando houver atraso na
liberação dos recursos a cargo do CONCEDENTE, conforme consta no Plano de
Trabalho, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado;

h) Exigir que a implementação do objeto deste Convênio guarde conformidade com
as exigências descritas no Piano de Trabalho;

11 A ABES - SC compete:

a) Executar todas as atividades inerentes à parte que lhe cabe na implementação
deste Convênio, em rigorosa obediência ao Plano de Trabalho aprovado pelos
partícipes;

b) indenizar quaisquer danos pessoais e materiais, inclusive a terceiros, que
ocorrem em função da execução dos serviços, independentemente de culpa ou
doía, desde que causados pro seus prepostos;

c) Repassar ao DNíT todos os dados e informações referentes ao projeto detalhado
no Plano de Trabalho anexo;

d) Permitir e facilitar o acesso de técnicos do CONCEDENTE, e outros por ele
designados, e de auditores do Sistema de Controle Interno e Externo, a iodos os
documentos relativos à execução do objeto deste Convênio, bem como prestar a
estes todas e quaisquer informações solicitadas;

e) Manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios
relativos ao presente instrumento;

f) AnrRKPnfar =íi nOfjnPrii^MTn Dala-íArw Tir.^i^n .-i~. -i:,.:j_j„_ A i „_
• I - 1- • — . • =— • wiuivi iv,-u i iii_,i in-uo UOB £3L! V IUSUCÍ CACUU J.dUi3b t IU

período, segundo as etapas previstas no Plano de Trabalho, demonstrando o
progresso na implantação do objeto do Convênio;

g, Apresenrar ao DNí í as prestações de contas com seus reiatórios e documentos
indispensáveis, demonstrando o cumprimento das etapas e fases de execução;"
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h) Prestar contas ao DNI i, em tempo hábil, de cada parcela de recursos recebida"r'é~
fim de permitir a liberação das restantes, em conformidade com a Instrução
Normaíiva.n0 01/97, de 15/01/97, da Secretaria do Tesouro Nacional;

i) Aplicar e gerir os recursos repassados pelo DNIT, exclusivamente dirigidos à
execução do objeto deste Convênio e de conformidade com o Plano de Trabalho;

j) Responsabilizar-se pela elaboração e realização de processos licitatórios
porventura necessários à execução do Objeto descrito na CLÁUSULA
PRIMEIRA, em conformidade com a legislação federal que rege a matéria;

k) Movimentar os recursos financeiros liberados pelo CONCEDENTE, em conta
vinculada ao Convênio, Banco n° 027, Agência: 055, Conta Corrente: 60911-3;

I) Promover todas as atividades inerentes à execução do objeto, bem como aquelas
a título de contrapartida, devidamente mensuradas para esse fim;

m) Contribuir com o valor estipulado na CLÁUSULA TERCEIRA, como
Contrapartida, de acordo com o detalhamento do Plano de Trabalho;

n) Responsabilizar-se por todos ps encargos de natureza trabalhista e
previdenciária decorrentes do ajulzamenío de eventuais demandas judiciais, bem
como por todos os ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o
presente Instrumento, ressalvados aqueles de natureza compulsória, lançados
automaticamente pela rede bancária arrecadadora;

o) Restituir, à conta do CONCEDENTE, o valor transferido, atualizado
rnonetanarnente, acrescido de juros legais na forma da legislação aplicável aos
débitos para com a hazenda Nacional a partir da data do seu recebimento, nos
seguintes casos:

I- quando não for executado o objeto da avença;

II - quando não forem apresentadas, nos prazos exigidos, as prestações
de contas parciais e finai; e

III - quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da
estabelecida no presente Convênio;

r) Promover a divulgação das ações objeto deste Convênio citando,
obrigatoriamente, a participação do CONCEDENTE, nos trabalhos realizados na
forma por este estabelecida;

s) Utilizar os bens e serviços custeados com recursos do CONCEDENTE
exclusivamente na execução do objeto deste convênio;

t) Comunicar ao CONCEDENTE sempre que houver prêmios, títulos, homenagens
e arins, decorrentes dos trabalhos realizados no âmbito do presente Convênio:

u) Designar um ordenador de despesa e, se for o caso, um servidor com a função
de responsável técnico e encaminhar ao CONCEDENTE as cópias dos atos'de
designação no prazo de 15 (quinze) dias, contados da daXa de ^ubüca^sc deste
instrumento: ' ^ "-**'—
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v) Apresentar Relatório Técnico Final, explicitando as repercussões do prbjéíó^---'
objeto deste Convênio, inclusive quanto ao aproveitamento das ações
ambientais: ' .

u) Fornecer todas as informações solicitadas pelo CONCEDENTE referentes ao
projeto e a situação financeira do CONVENENTE durante o período de sua
execução;

PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedada a realização de despesas, à conta dos recursos
do presente convênio, a título de:

1) taxa de administração, de gerência ou similar;

2) pagamento, a qualquer título, a servidor que pertença aos quadros de órgãos
ou de entidades da Administração Pública Federai, Estaduai, Municipal ou do
Distrito Federal, porserviços de consultoria ou assistência técnica;

Q 3) taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive, referentes a
pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;

PARÁGRAFO TERCEIRO^- É vedado ao CONVENENTE transferir os recursos
liberados pelo CONCEDtNiE, no todo ou em parte, a quaisquer órgãos ou entidades
não descritos no Plano de irabalho, ou conta que não a vinculada ao convênio, mesmo
que a título de controle.

PARÁGRAFO_QUARTO - Fica obrigado o CONVENENTE a recolher, à conta do
CONCEDENTt, o valor da contrapartida pactuada, corrigida monetariamente, quando
não comprovar a sua aplicação na conservação do objeto do convênio.

PARÁGRAFO QUINTO - Fica igualmente obrigado o CONVENENTE a recolher à conta
do CONCEDtNiE, o valor correspondente a rendimentos de aplicação no mercado

Çj financeiro, prevista na CLÁUSULA QUARTA, Parágrafo Segundo, referente ao período
compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o
seu emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação.

ill ÀABES/ Nacional compete

a) Auxiliar o CONVENENTE na Coordenação na execução de suas atividades
atribuições;

b) Responder pela execução das atividades do Piano de Trabalha em anexo que
sejam de competência do CONYENENTE;

c) Responder pelas questões relativas aos recursos humanos dísoonibili^do^ p<->
CONVENENTE;

d) Atender às solicitações tanto do CONCEDENTE, para as atividades referentes a -
este projeto, executadas pelo CONVENENTE;

íf' j
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e) Promover a divulgação das ações do objeto deste Convênio citando"
oongaionamente a participação do CONCEDENTE nos trabalhos;

f) Assumir interina e temporariamente a Coordenação do Projeto em casos de
impedimentos do CONVENENTE.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS EFINANCEIROS

Os recursos necessários à execução do objeto deste Convênio que envolve as
etapas constantes das Metas, especificadas no Piano de Trabalho, correspondem ao
montante de RS 3,742.660,64 (três milhões, setecentos e quarenta e dois mil
seiscemos e sessenta reais e sessenta e quatro centavos) que correrão à conta dos
orçamentos do CONCEDENTE e do CONVENENTE, conforme abaixo discriminado:

a) CONCEDENTE - DNIT: RS 2.971,724,45 (dois milhões, novecentos e setenta
q eum mil, seiecentos evinte equatro reais equarenta ecinco centavos);

. b) CONVENENTE - ABES - SC: R$ 770.936,19 (setecentos e setenta mil
novecentos e trinta e seis • reais e dezenove centavos), a título de
Contrapartida. -

- • nf-n,d° prevista Para ° exercício de 2006 na Verba: 26.782.0233 12085 00^2
Sr1'^^^*^°^™™™ de ^nho 2006NE902874, novalor de RS 1.000.000,00 (Um milhão dle reais).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os recursos do CONCEDENTE serão liberados em
oomorrnidade com o cronograma de Desembolso que integra o Plano de Trabalho
ooservadas as disponibilizações de recursos do CONCEDENTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recursos transferidos pelo CONCEDENTE enauanío
senn^nwfní03 "* ^ Tinalidade serãG obrigatoriamente aplicados, obedecendo a

a) em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de
seu uso ror igual ou superior a um mês; e

b) em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado
aberto lasmeada em título da dívida pública federal, quando sua utilização
estiver prevista para prazos menores.

™Í£RAF?' TERCEi*° " Ocorrendo a liberação de recursos em 2 (duas) ou mais
parcelas, a liceraçao da terceira parcela, ficara condiciona ~ =I,onL,„ 1
Prestação de Contas Parcial referente à primeira parcela composta dIdo7um^cão
especincada na CLÁUSULA QUINTA, obsen/ado o constante do PARÁGRAFO :

"//
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QUINiO, da mesma cláusula, demonstrando o cumprimento das etapas ou fases"
referentes a primeira parcela liberada, e assim sucessivamente,

PARÁGRAFO QUARTO - Os recursos serão mantidos em conta bancária específica,
somente sendo permitidos saques para o pagamento de despesas previstas no Plano
de Trabalho, mediante cheque nominativo ao credor ou Ordem Bancária, transferência
eletrônica disponível ou outra modalidade de saque autorizada pelo Banco Central do
Brasil, em que fiquem identificadas "sua destinação, ou aplicação no mercado financeiro
na forma do parágrafo segundo, da presente cláusula, devendo ser observado, ainda:

I) os rendimentos das aplicações referidas no parágrafo segundo desta cláusula
serão obrigatoriamente aplicados no objeto do presente Instrumento e estão
sujeitos às mesmas condições de prestações de contas exigidos para os
recursos transferidos;

II) as receitas oriundas dos rendimentos da aplicação dos recursos no mercado
O financeiro, não poderão ser computadas como contrapartida devida pelo

CONVENENTE.

PARÁGRAFO QUINTO - O CONVENENTE deverá incluir em seu orçamento as
transferências recebidas para a execução deste Convênio.

PARÁGRAFO SEXTO - Os recursos referentes à Contrapartida para a execução do
objeto do presente Instrumento, constam do orçamento do CONVENENTE para o
corrente exercício e para o exercício seguinte, quando houver, serão incluídos à conta
de dotação orçamentária própria, sendo objeto de termo aditivo a indicação do
respectivo crédito e empenho.

CLÁUSULA QUINTA - DA PRESfAÇÃO DE CONTAS

Fica o CONVENENTE responsável perante o CONCEDENTE a apresentar as
prestações de contas na forma e nos prazos abaixo descritos:

I) - Prestações de Contas Parciais e Final

A Prestação de Contas Final e o Relatório Técnico explicitando as repercussões
do projeto objeto deste Convênio, inclusive quanto ao aproveitamento das ações
ambientais, deverão ser apresentados ao CONCEDENTE, no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados a partir da data do término da vigência estabelecida na CLÁUSULA
SEXTA do presente Convênio,

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As Prestações de Contas Parciais e Final observarão as
normas emanadas da IN/ STN n° 1, de 15/01/97, conforme modelos fornecidos pelo
CONCEDENTE, devendo constituir-se de Relatório de Cumprimento do Objeto,
conforme especificação constante do Cronograma de Execução que integra o Piano de
Trabalho e, ainda, dos seguintes documentos:

Io;
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a) Cópia do Plano de Trabalho; \^>^
b) Cópia do Termo de Convênio, com indicação da data de sua publicação;

c) Relatório de Execução Físico-Financeira;

d) Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando os recursos
recebidos em transferências, a contrapartida, os rendimentos auferidos da
aplicação dos recursos no mercado financeiro, quando for o caso, e os saldos;

s) Relação de Pagamentos'

f) Extrato da conta bancária específica do período do recebimento da primeira
parcela até o último pagamento e conciliação bancária, quando for o caso;

g) Relação de Bens (adquiridos, produzidos ou construídos com recursos do
CONCEDENTE;

h) Cópia do despacho adjudicatório e homologação das licitações realizadas ou
justificativas para a sua dispensa ou inexigibilidade com o respectivo
embasamento legai;

i) Comprovante de .recolhimento do saldo dos recursos recebidos em
transferências e dos decorrentes de rendimentos auferidos de aplicação no
mercado financeiro, quando for o caso, ã conta do CONCEDENTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A não apresentação das Prestações de Contas nos prazos
estipulados bem como o inadimplemento de quaisquer cláusulas ou condições deste
Instrumento, acarretará a suspensão das parcelas vincendas previstas no Cronograma
de Desembolso, até o cumprimento da obrigação ou, conforme o caso, a devolução dos
recursos pelo CONVENENTE, acrescidos dejuros e correção monetária, a partir da data
de seu recebimento, na forma estabelecida em Lei.

•PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros
documentos comprobatórios de despesas, deverão ser' emitidos em nome do
CONVENENTE, devidamente identificados com o número do Convênio e mantidos em
arquivo, em boa ordem, no próprio local em que forem contabilizados, à disposição dos
órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de cinco anos, contados a partir da
aprovação^ da^ prestação ou tomada de contas do gestor do órgão ou entidade
CONCízDízNTh, relativa ao exercício da concessão.

PARÁGRAFO QUARTO - O CONVENENTE fica dispensado de juntar à sua Prestação
de Onnías Final nc; rinn imanlnc upnQ^ifi^cfJ^o ^^^ „!:,,„,„ »„« „ «u» ,j_ i x„.. _ . ^^,,,v,,.1Uj v-^^^^nivcj^^o uno ainicao' ^ a u , UU pcH&yicMU

primeiro, da presente cláusula, relativos às parcelas que já tenham sido objeto de
Prestações de Contas Parciais.

PARÁGRAFO QUINTO - As Prestações de Contas Parciais serão compostas dos
documentos especificados nas alíneas "c" a n" do parágrafo primeiro desta cláusula.-

8 . / -- ;

' - U- '•-.'••'• ;





•'"••••'*• •** • •'."':,• ,;-c -'; 1fis ?^r-

SSa^f Ms^^ MINISTÉRIO DOS TRANSPORiES j ^ • /..^Jj^
M lUilK Í DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPOBAtS^jSSSiDEPARTAMENTO NACION

T,-

PARÁGRAFO SEXTO - Obrigatoriamente de restituição de eventual saldo de recursos,
inclusive os rendimentos de aplicação financeira ao CONCEDENTE na data de sua
conclusão ou extinção.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA, DA ALTERAÇÃO E DA PRORROGAÇÃO

O prazo para execução do objeto do presente Convênio será de 20 (vinte) meses,
para o cumprimento das etapas constantes das cinco Metas, corn início a contar da data
de publicação de seu extrato no Diário Oficiai da' união.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A vigência deste Instrumento poderá ser prorrogada
mediante termo aditivo, por solicitação do CONVENENTE, com antecedência mínima de
30 (trinta) dias antes do término da vigência deste Instrumento, fundamentada em
razões concretas que a justifiquem, desde que aceita pelo CONCEDENTE.

o
. PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedado o aditamento do presente Instrumento alterando o

• seu objeto,

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

O CONCEDENTE, por meio da Diretoria de Planejamento e Pesquisa - DPP/
DN3T e da Coordenação Geral de Meio Ambiente - CGMAB/ DNIT, fará o
acompanhamento da execução dos serviços, com avaliação técnica relativa^ ao objeto
do convênio, a fim de verificar a correta aplicação dos recursos e a consecução de seus
objetivos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os servidores do CONCEDENTE, quaisquer outras
entidades por ele indicada, quaisquer órgãos de controle Federais, Estaduais ou
Municipais terão livre acesso, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos -e fatos
relacionados direta ou indiretamente com o presente instrumento, quando em missão de

Çj fiscalização ou de auditoria.

CLÁUSULA OITAVA - DA ASSUNÇÃO

No caso de paralisação parcial ou total das atividades, ou de fato relevante que
venha a ocorrer, inerentes ao objeto do presente Instrumento, fica reservada ao
CONCEDENTE a prerrogativa de assumir ou transferir a responsabilidade pela
execução das mesmas, de modo a evitar a desconíinuidade dos serviços.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao CONCEDENTE providenciar, à sua conta, a publicação do extrato
deste Convênio, no Diário Oficial da União, nos termos do artigo 17, incisos de I a Vil,
da IN/STN-1/97. ' ,
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA ACAQ PROMOCIONAL
V.

Em qualquer ação promocional relacionada com o objetivo do presente Convênio
será, obrigatoriamente, destacada a participação do CONCEDENTE.

PARÁGRAFO ÚNICO - Nos produtos de divulgação e comunicação resultantes do
presente Convênio, deverá •ser incluída a grafia da seguinte expressão:' "Apoio:
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - Governo Federal",
utilizando-se do tipo Futura extra bold, condensada, em caixa alta e baixa, em corpo
equivalente ao da grafia do CONVENENTE e inclusão da marca do Governo Federal,
conforme modelo a ser fornecido pelo CONCEDENTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ~DA RESCISÃO

Constitui motivo para rescisão deste Convênio, independente do instrumento de
sua formalização, o ínadiniplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas,
particularmente quando constatadas as seguintes situações:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) falta de apresentação das Prestações de Contas Parciais e Final, nos prazos
determinados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão do Convênio na forma acima estabelecida
ensejará a instauração da competente Tomada de Contas Especial.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Este Instrumento poderá também ser rescindido, em
comum acordo entre as partes, ou denunciado, mediante notificação escrita,'com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Faculdade aos participes para denunciá-lo ou reicindi-lo, a
qualquer tempo, impuíando-se-lhes as responsabilidades das obrigações decorrentes
do prazo em que tenham vigido e crediíando-se-lhes, igualmente os benefícios
adquiridos no mesmo período.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DOS BENS REMANESCENTES

vjS bens patrimoniais (equipamentos s material permanente), adquiridos,
produzidos, transformados ou construídos com recursos oriundos do CONCEDENTE,
permanecerão sob a guarda e responsabilidade do CONVENENTE durante a vigência
deste 'nStP !m«=ntn ">'! «-=> "1-a cpin i-i-=^->iH= 51 -H.,"^s^ -,-„w;„.i.„ __ ,,.;, .e„ „_:„_- . _i„-**1-' -r w>-j~ uwii.iUei G JiiUuyau picVjJSLCi i iO paiaGjaiu \J\ liTieifp Ú3.
presente cláusula.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Findo o Convênio, observado o fiel cumprimento do objetoT^
proposto, sendo necessário assegurar a continuidade de programa que atenda ao"
interesse social, à vista de manifestação formal do CONVENENTE, e a critério do
Diretor-Geral do DNIT, os bens patrimoniais acima referidos poderão ser doados ao
CONVENENTE, obedecidas as normas estabelecidas no Decreto n° 99.658, de 30 de
outubro de 1990,

PARAGRAhO SEGUNDO - Sendo o Convênio rescindido
previstos na CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA, bem como não tendo seu curso regular,
os bens patrimoniais acima referidos serão automaticamente revertidos ao
CONCEDENTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO VÍNCULO EMPREGATÍCÍO

Em hipótese alguma haverá modificação de vínculo empregatício entre os
profissionais envolvidos na execução dos estudos ei ou pesquisas decorrentes deste
Convênio e negócios jurídicos que deles derivem, permanecendo os mesmos
subordinados aos órgãos aos quais estejam vinculados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

^As duvidasse controvérsias porventura surgidas em função da execução deste
Convênio, que nao possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e
julgadas pela Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federai, nos termos do art.
109 da Constituição Federal.

E por estarem de acordo, os partícipes assinam o presente Instrumento,
em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para que produzam entre si os legítimos efeitos
e direitos.

Brasília - DF, .y-P de /"-'. '•'-'?/? "Oi '-- de2006.

^ vi ^Ui^pw\-^UJ ^A\J\J i iiu;i VI^J

Pelo CONCEDENTE:., -Pelo CONVENENTE:

• /

MAURO BARBOSA DA SILVA
Diretor Gera/do DNI

"'-N

PAULO JOSÉ.ÀFtÁGÃO
Presidente ria ABES-SC

Testem unhss:
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Cdprdenadors-Gerãl de Meio Ambiente do DNIT
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AíviBiENTAiS CA BACIA DE CONTRIBUIÇÃO DO COMPLEXO LAGUNAR SUL

INSTALAÇÃO Ns1 £1/2002. RELATIVA ÀS OBRAS DE AMPLIAÇÃO DA CAPACIDADE E
f"! Ci n'- — '" ^ ' ' ~ ' C' *. -'""' n fl- -^ -i ^! - C • ' !

reriodo ae execução:

início. Novembro / 2005

Identificação do Objeto:

O Proje-.o ce Ampliação d;
ambientai junto ao instituto Brasileiro do V^io Ambiente e dos Recursos Naturais - IBAMA. 8

férminc: Junho / 2003

'.^osc.cííí- e ivionero^aoaoLi!j;;í,,;_;'v;!j 0 = jr\

:/

wera ser scicsca

Para autorizars instalação do empreendimento em questão o' IBAMA exigio a implantação de
21 programas integrames do Piano Básico Ambientai - PBA, e c atendimento às
condicionames específicas os Licença de Instalação N'" 81/2002. Para imolementacao das

. :e:e^oss aooes o uhl •. r;rmou,

Brasileira ce bngenharía Sanitária - ABES Este convênio visa à conjugação ce esforços e de
recursos para a elaboração dos estudos de Circulação e Avaliação das Condições Ambientais
ca Bacia de Contribuição do Complexo -.agunar Sul Catarinense -í'ic Componente), oue
consiste em uma das ações imegraníes do Plano Básico Amoiental - PBA e da conoicionante
2.15 da LI N°1S1/20G2, s para a elaooração óo Programe de Gestão de Resíduos Sólidos
industriais (PGRi) nas Ob^ss de Ampliação da Capacidade e Modernização da BR 101 Sui '2-
Conponenie}, eus é a condicionante 2.5 da L! Nr131/2002.

A Avaliação da Circulação de Águas e das Condições Ambientais da Bac.s ce Contribuição do
Complexo Lagunar Sul Catarinense tem como objetivo avaliar as condições de circulação nas
Lagoas de imanj; e Santo Antônio, avaliando a viabilidade da abertura de canais na conta de
CabeçLioas e avaliar as condições ambientais da bacia de contribuição ao Comoiexo Lagunar
Santo Antônio, do imanr e do Mirim, identificar a avaliar os fatores que oossam estar
contribuindo pa^a a deterioração ca çuaiicarie da água (poiuição inoustrial, cesmatamenío:

Í/-.C '".d na?7pssncicas aqncoií 30iriá."iò'kO. nas lacoas a iro mui no o seu ootenoiE

.,: r^-1-..i. r:i~.Q O"! '"" íf ^ <r/~-.Z i'^1-! -; ""r-i *'r-'í; •';

^-. O i" •"" ~> -
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i!= elaboração de dois estudos a serem oesenvoívidos de forma integrada'.

forma ce atuaçãq conjunta cos mssmos.com vistas à elaboração dos-Estudos e Progr^ma^lfc
supramencionados, qua permitirão refinar processes de planejamento urbano, de uso eem^

. ocupação do sob e Implantar uma çesíso eficiente dos resíduos sólidos industriais"' """*
i provenientes das obras ds cuoiicacao

j OLraoalnc será desenvo:vico visando ao cumprimente de dois Componentes- !

•/ Io Componente: Estudos cs Circuiação e de Avaliação das Condições Ambientais ca í
Sacia de Contribuição do Complexo LaaunarSu! Catarinense. ' •

O primeiro e o estudo de Circuiação de Águas nas Lagoas de imaruí e Santo Antônio e tem
como objenvo avaliar 3 viabilidade e resultados da abertura de canais no aterro de cabscudas.
Osegundo s um estudo de Avaliação das Condições Ambientais da Bacia da Contribuição do
Complexo Lagunar Sul Catarinense, utilizando-se, para tanto, de Levantamentos secundários de
cacos e de Levantamentos primários de dados (fontes de poluição, monitoramento da qualidsd-
ca água, medições de vazão, etc).

icialmsnte será orei i parada uma base de dados para o modele matemático, utilizando-se
cabos primários e secundários. Após a modelagem e de posse ds ssus resultados serão
elaborados cenários com as possíveis alternativas de canais para aumento da circulação de
água no conjunto das lagoas, e elaborados prognósticos com e sem as intervenções propostas.

Relativamente à avaliação das condições ambientais da bacia de contribuição do Complexo
Lagunar, as informações secundárias levantadas permitirão a elaboração do diagnóstico da
bacia contribuinte ao Sistema Lagunar e a integração dos dados de cualidade gí
aqueles gerados no estudo de circulação de acuas.

Serão incorporadas informações sobra população urban; _ „___ ,litJI„^„,
s distrito, bem como o sistema de abastecimento de água, lançamento de esootos sanitários'
cólera Ge resíduos sólidos. Esse conjunto de informações configurará a contribuição
populacional para a problemática da poluição e degradação dos recursos hídricos da bacia
Importante ressaltar que a população deverá ser estimada para as sub-bacias quando odivisor
de águas nao coincidir com a divisão municipal.

Ssrao consideradas ainda as informações sobre usgs do solo nas bac
incorporando as informações sobre uso;

istameníos, áreas de mineração (extração e
:ções pontuais serão qeoreferencia das para

posterior inclusão em banco de dados. As informações sobre o use do solo se basearão em
dados, mais recentes possível, considerando vôos aerofotogramétricos na região e/ou imaoens

"ias com informações obtidas no campo.

oeneiiciamento;, áreas industriais. As informacõe

de satélite, comoí

água com

rural residente em caca municíoio

jccfds contribuintes,
jo agrícolas (cultivos permanentes e temporários) áreas

com cobertura vegetal oríaínai, reflore "

Os dados secundários sobre recursos hídricos considerarão tanto aspectos de qualidade como
de quantidade de água, dados sobre sedimentos e biota aouátics oara 'as ^ci" rí-
contribuiçao. A identificação e localização das fontes poíuidoras sm caca bacia hidrocrafica
devem, considerar os dados secundários disponíveis, tais como o Cadastro Industria! do Estado
gs Sanra Catarina s cadastro de atividades agrícolas, A este levantamento deverá ser
acop.aca a verificação ir, icco cas fontes poíuidoras em re;acão aos cornos hídricos da bacia
com o georrererenciamenío das mesmas.

Alegislação estadual em vigor para o controle ambient
levantada, de modo a permitir a análise da situação

;l de atividades poíuidoras também será
atual de controle ambiental e facilitar o
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estabelecimento ds recomendações e diretrizes ao finai dos estudos.
\ •••-'.

uS.. GSd0£, Pianos correspondem a levantamentos das características bidráufibcA ,
suamemoiogicas. nsico-quimicas e biológicas dos rios contribuintes ás laaoas. s das iaaoas ao í
-vlmm, ao imarui e Santo Antônio. Serão realizadas quatro campanhas de medição de"acorco '

i com o cicio nidrcíogico na região, sendo realizadas coletas na foz dos principais contribuintes \
\ as lagoas e em ••/anos locais nas íagoas. ' ,

I Para a analise de metais na bícía aquática, serão utilizadas amostras os crustáceos (camarão -
~üirij, HCixes (bagre, tamna, linguado, etc. i e moluscos (marisco e berbigão; considerando as \
-speciss antenormente es;udauas e que correspondem a espécies de maior valor comercial na i
-giao, ou aoundanie. Para a análise de pesticidas orgsnoclorados, utilizar-se-é as informações !
.ctid.s cm levantamento ce campo e pesquisa de dados secundários sobre os oesticidas sm
uso nas-culturas locais.

Este Componente esta subdividido em 5Metas, identificadas abaixo, que são apresentais no
r.ano de l raoamo:

- Meta I: Diagnóstico da Situação Qualitativa
iVr ode lacem:

Preparação da Base de Dados para

- Meta li: Modelagem Matemática; •

- Meta III; Planejamento Estratégico e Elaboração de Cenários;

- Meta IV: Definição de Estratégias e Prognóstico;

- Meta V: Validação dos Resultados,

/ 2o Componente: Programa de Gestão de resíduos Sólidos industriais.

Tem por objetivo a elaboração de um Programa de Gestão de Resíduos Sólidos industriais na-
Od,as ce Ampuaçao da Capacidade e Modernização da BR 101 Sul, em atendimento à
Condicionante 2 6 ca Licença de Instalação N° 131/2002.

Este Componente é constituído em uma única Meta. denominada de Meta V ^uo é
apresentada no Piano de i rabalho, ' '

A supervisão geral de todas as atividades ficará a carao da Coordenação Geral d* Web
Ambiente do DNI i, '

Justificativa:
i

|A Secretaria Especial da Pesca, do Governo Federal, solicitou ao DNIT oue tendo sm vist= =
.contratação do projeto executivo da ponte para a travessia da Laoos de ímaruí ora sm curso"!
ique lossemesvaíisda a viabilidade da abertura de canais no aterro de Cabscudas oars aumem-,!
a circuiação no interior das Lagoas de Imaruí e Ssntp Antônio ' ' '

Adicionalmente, a necessidade de informações atualizadas sobrs o uso do solo na bacia !
contnbuime as lagoas do Complexo Lagunar Sul Catarinense como forma de avaliar a aualidade'
o.rr^H.c, u=o i,;^n=, vSr.r justiçar a =iCu(,icçao go estuoo -Avaliação &.
Ambientais _.a Bacia de Contribuição do Complexo Laouner Suí Catarinense"'

;ucracao go vondicoes

iAlguns estudos têm sido realizados na bacia de contriõuicão etambém no Complexo Lagunar.

Entre eles destacam-ss os realizados no âmbito do Convênio ÍNPK/UNISUL/UFSC em 1992-93,

--/
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,eo"Diagnóstico dos Recursos Hídricos e Organização dçs Agentes da Sacia HidrocraSÊa^ià-i
Mubarao e ^ompiexo Lagunar", coordenado " " "~ ", ^ ,. - - . -~ Peia SDM - Secretaria de E=t--=cn r-e
iDesenvolvimento Urbano e Msio Ambiente e executaco oei ~
JSanta Catarina.

UNISUL - Universidade do iU: os

! :-i~=iíentretanto estes estudos possuíam objetivos específicos e não abonaram ^íí
iaqui propostos, rssinngindo-ss a investigações da qualidade e ouantlcade de á
ou a um Giagnostico carcial d

'etamsníe os objetos
3Q:ja em um caso,.

a oacia em oi

S™- i°lh^« °ílZ°^!J^^m^ Pe'a.demanda no sentido de aumentar a
no mi t, I F'J I ÜC:. . , . -=yoas, reou^ca oevico 3 implantação go aterro de Cabscudas e oe

necessidaoe do estabelecimento de correlações em- «-w~a;>, j„
qualidade ambiental das íaaoas.

os usos snconír 03 í

Adicionalmente o DNI, tem que slaoorar, Por força da Concicionante 2.6 da 1ic-ca 0=
I^Tf^jT 1T1'??02- Um Pr°Srama de Gestão ds Resíduos Sólidos Industriais oarfas Obras
ds Ampliação da Capacidade e Modernização d•a õr.-, - . v— — "•-- 101 Sul. Assim, iustifica-se elaborar talP,og/ama eus, em conjunto com os estudos para avaliação das condições ambientada ia
a, Comnouioao oo Complexo Lagunar Sul Catarinense, vem no'sentido de *íenrier £
.oücitaçoes ao IBAMA no âmbito do processo de licenciamento ambientai cas obms





o

Rübr, /

4. PLANO DE TRABALHO
i niiiiplp ii|H" -

in troo ucao ' c .-

>

Em ^l!?L_íS rssLJi-dos obtidos no Estuco-de Circulação dVÁgua s de Dispersão de i
_cgunar úuí ce Santa Catarina e no Reiatório Análise de Qualidade da íPoluentes no Complexo

a_,,„j.„i • . -. -~ _-,,.„ ^ümno w mu í -.cresiuiiu nua iss ce uua iqag=

nl¥4:^~S?S™ -^ôn!0Ld0 '--"f '̂ e de Minm, realizados no âmbito do òofvi
e tendo em vist demanda o íoe;iura de esnais no

venio

ZTJ^r.^Tde rasraliar a--^°aala Ar^ple» iSSAA
S4«AAAAÍ^tíb^^A1^5*5 ^ *™ra do, mesmo,, bem como

. _ , VW111 y UbUj ÜCUpSçao s condições ambientais d'
bacia de contribuição do Complexo Lacunar.

a ro d oecuoas.

ioda

ÂmEien^^ Rpr^ Vea 12ha*a? °a Avsfí*&° C5 Circulação de Águas e das Condições=S^ afrrnlZ deComnb^!° co Complexo Lagunar Sul Catarinense tem como obiet-vo
^Ó^S^*^ C,rCUl3Ç£° R3S L£9°3S óe ,msruí s Sa"t° Antônio, avaliando a:?°t°i°3 a°criüra ds C£nais r!E P°nta de Cabscudas eavaliar as condições =mbiemais üp
avSr s^íU,ÇS° a° COmp[e;<0 L£9UnSr SEní° AntÔn10' do ,maruí s^ Mir^^íica^(ooi^^-T^Srm e5t5r «Guindo para adeterioração da qualidade da Lã
U-JoiuiÇ^o in.ju.3uid, desmatamento, usos ^^ nes^Adas p-iri-w^ ---,-,,.,' • - > 'l=^rp„ Hjmi • , . • ou~ -~ p«a'.o.ucs c.yrit,oias, assoreamento, etc. nas
i-ycds, diminuindo .seu potência nesepirn /ai--- -•- r^,-,.,, „„ j •- - ,• 'oo^s Para melhorara coJçKtofe,'^ edSlSnc^cS
tv Jns ^ iuoGrco, principais contribuintes às lagoas.

^tzn^Z^J^0 ^ DV:m' principaís ^ntnbuintes do Complexo Lacunar Sui
s^nTreoi o M^S "S ^^vS! ?!°_: Ssnto A™™> d° Imamf edo Mirim) inserem-na região hidrográfica N° 9 - SulCatarinense.

Abacia do Rio Tubarão éa mais expressiva, drenando uma área de aproxime-am-nt- <= fi^n
g =rei, a ,oz.. Ono DUna drena área de 3municípios do Estado de Santa Catarina.
A cobertura veqetal é r^lpfivaiTipnín r--iv~ ,-.,-,•— •>-<)/ ~s-c^ndána - -r-nU 'tip."11 enu- UXa- com 3l%> em msaia, de vegetação primária e
v^hSI " ? A SrSS rer;°rssiad£- Originarísmente ocupada em qua«e sua
ao" otl K- r-^ HmbnMJa DT3i SVeSet3Çá° f0i r6m0VÍds Pek) avanço da^d
StaS^on ír ~n m- ^'^ "" ^'^^ rSSU,ÍSnd° ho<e no ^adro Preocupante no^lcao uo, caicr «mre as regiões com menor cobertura vegetai original.

As bacias dos Rios Tubarão e D;Una possuíam sm 1991 cerca ds 310 000 nabirn—, *~^ ~
-'— ^.nc rJc, liu^c^co Gt j4j/0 soore o total.

oaS°nu^^onT'^ £SroPecuár,a. Opríncipai produto agrícola da região é
o4ua>á d-V^5 c" - -í? i°7° dS prGdUÇS0 d° cstada SSguid0 P°r milh0 s ^tata, Ma,^c.cr,c, d„StcCc-sc a .umocuitura, que representa 8.6% da produção go Fsrarío

controle amoientai sobre oordsnameníó territorial. i-u.fw. g_ ,a|ic de i

-^^^^^M££ra^^ da éQUS éaínds bastanfs ,nnp . cvncr5n j
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ca poluição por agrotoxicos, decorrente cio cultivo de arroz irrigado. . '•'•-,/'- n :-.;-""

_ As águas da bacia do Rio Tubarão são mananciais de abastecimento público para^seTs
| municípios, além ds serem usadas para dessecentar animais, abastecimento Industriai
I irrigação, recreação e pesca artesanai.

=m toca a bacia ccorre,m lançamentos ds efluentes s resíduos de mineracoras, fscu:arias.
vinícolas, olarias, curtumes, indústrias alimentícias e de pescado, da termelétrica' indústrias,
agricultura (agrotóxicos utilizados nas culturas), além de esgotos domésticos dos municípios
abrangidos peia bacia do Rio iubarão e sistema lagunar, que ns sua maioria não possuem
r-dc; co.eioro nsm sistemas de tratamento de esgotos sanitários.

Como conseqüência do lançamento dos efluentes de todas as atividades industriais e
domesticas, s bacia co Rio iubarão é considerada como uma das bacias mais poluídas do
Brasil, e uma das três regiões consideradas críticas no Estado.

Em ceco,Tenc:a deste quari,-o, o abastecimento público dos mumcíoíos s pesca nas lagoas iá
vem sendo prejudicados pelas alterações na qualidade das águas da bacia do Tubarão, A
pesca de peixes e crustáceos no complexo lagunar vem sendo prejudicada oela contaminação.
comprometendo o desenvolvimento socioeconômico dss mais de dez mil famílias que vivem da

.pesca nas lagoas citadas

Esse quadro de degradação ambiental nas bacias contribuintes ao sistema laaunar tem sido
aivo cs preocupações por parte do Governo do Estado de Santa Catarina, cue juntamente com
universidades e outras instituições vem realizando estudos na região, cue culminaram, por
exemplo, com a recente contratação de serviços para elaboração do "Plano intearado dos
recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio iubarão e Complexo Lagunar"" (primeiro
semestre/2001), que visa o estabelecimento de instrumentos, metas e estratégias cue
possibilitem a administração integrada e participativa dos recursos hídricos desta bacia.

Os estucos deverão apresentar conclusões e/ou considerações que levem ao desenvolvimento
de.

* Alternativas de engenharia para abertura de canais no aíerro de Cabeçudas;

* Diretrizes para odesenvolvimento agropecuário e a atividade pesqueira;

» Diretrizes para o zoneamenío industrial e controle das atividades industriais;

3 Diretrizes s proposições para o uso co solo urbano;

* Diretrizes e proposições para o incentivo e expansão de áreas para o setor turístico,
atividades de lazer;

* proposições de áreas de conservação ambienta! eu de uso rs

s Diretrizes jurídico institucional para oesíão da bacia

to;

i-_orno contrapartida^ será elaborado, em atendimento a Condicionante 2.6 da Licença de
instaiaçao tA 161/2002, um programa de gestão ds resíduos sólidos industriais, a ser
posteriormente implantado pelo DNI i nas Obras de Ampliação da Capacidade e Modernização

i O oresente Plano de ;rabsiho está estruturado em dois Componente a serem impísmentacos
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peio esrorço conjunto oos participante;
'tf •-- T/ :

O Componente, a ser realizado em cinco Metas, visa à conjugação de esforços s de [
recursos para a execução dos estudos ce Circuiação e de Avaliação cas Condições í
Ambientais da Bacia de Contribuição do Complexo Lagunar Sul Catarinense, que deverá
abranger a totalidade das bacias contribuintes ao Complexo Lagunar Sul Catarinense, I
englobando as bacias dos rios D'Un; doarão, principais contribuintes as 'acoas

O 2o Componente, a ser realizado em uma Meta, prevê a elaboração de um Programa ds
Gestão de^ Resíduos Sólidos Industriais nas Obras de Ampliação da Capacidace e
Modernização aa 3R 101 Sul, quê devera abranger toda a extensão go trecho em obras.'

Os trabalhos previstos para o alcance dos dois Componentes serão realizados pela ABES - SC
por meio de corpo técnico próprio e contratação ds consultores temáticos. As referidas equipes
estão dimensionadas s qualificadas de forma compatível com a;
prazos de duração de cada Componente. O dimensionemento de cada equipe e as estimativas
de prazos e custos estão especificados adiante, ao finai ós descrição das respectivas etapas.

tarefas orsvisías e com os

Io Componente: Estudo de Avaliação das Condições Ambientais da Bacia d
Contribuição áó Complexo Lagunar Sul Catarine.nse

META I: Diagnóstico ôc Situação Qualitativa e Preparação da Base de Dados para ;
Modelagem

Etapas:

1.1 Detalhamento do Plano de Trabalho;
1.2 Seieção dos Modelos a serem utilizados
1.3 Coleta de Dados e Estudos Existentes;

Estudo da Legislação Ambiental e ce Uso do Solo;
Caracterização Físico-Bíbtica da Bacia Contribuinte ao Sistema Lagunar:
Dados1 e Estudos -Socioeconômicos:
Caracterização e Diagnóstico das Fontes de Poluição na Sacia;
Avaliação e Diagnóstico das Condições Hídricas da Bacia.
Montagem ca 3ase de Dados oara a Modelagem Matemática ps-=

• ^ i Si ^

realização desta Meta está previsto um prazo estimado 15 (quinze) meses, e um custo gé
1.311.662,29 (Um milhão trezentos e onze reais, seiscentos e sessenta e dois Reais e Vir
Nove Centavos),

META II: Modelagem Matemática

Etapas:

1.4

1.5

1.6

1.7

1.3

1.9

2.1

2.2

2.3

2,4

2.5

realização desta Meta está previsto um prazo estimado 16 (dezesseis) Fmeses, e um custo de
RS ^61.259.51 (Quatrocentos e sessenta e um mil, duzentos e cinqüenta s nove Reais e

Definição das alternativas de canais a serem simulados na rnodeíí
Fundamentação da Modelagem hicrodínãmica:
Preparação e caiibraçêo dos modelos niarcdinâniicos,
Estudos com os modelos hldrodinãmicos;
Resultados ds modelagem.

Cl

RS
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cinqüenta s um Centavos).

'?&

Mb iA III: Planejamento Estratégico e bíaboracso de Cenário;

Etapas:

3.1

3.2
-^ o

D.O

3.4

3.5

3.6

Planejamento e Estruturação da Base de Dados:
Preparação da Base Cartográfica:
Modelagem gos Dados e implantação de Banco ds Dados:'
Montagem do Banco de Dados Georreferenciados;
Indívidualização ds Arsas Críticas para Recuperação;
Elaboração de cenários considerando os resultados da modelagem
hidrodínãmica e as alternativas para abertura co ats.TO.

j.=anzação desta Meta está previsto um prazo estimado 16 (dezesseis) messs, e um "custo de
,,S 640.360,65 (Seiscentos s quarenta s seis mil, trezentos e sessenta Reais e sessenta e cinco
centavos;.

AE iA IV: Definição de hsíratégias e Prognóstico

itapas:

4.1

4.?
Estratégias de Controle da Poluição;
Elaboração de Mapas Temáticos;

• /%

Para
.-c

4.3

4,4

4.5

Modelagem de Correlação entre Uso do Solo e Qualidade da Água n0
Complexo Lagunar;
Prognóstico da situação com e sem abertura do aterro de cabeçudas
Proposições de Medidas para Melhoria Ambiental do Complexo Lagunar p£r- a

realização desta Meta está previsto um prazo estimado 11 (onze) mesesfe um custo"de RS
30ov/8,51 (i rezemos e cinco mil, setecentos e setenta e oito Reais e clnoüsnte - um
centavos).

META V: Validação dos Resultados

Eiaoas:

0.1
Apresentação dos resultados obtidos ás comunidades (técnico-cientifica e
sociedade civil organizada) e discussão das medidas propostas e das
rormas plausíveis para seu envolvimento na consecução dessas medidas-

o.2 Consolidação dos resultados obtidos. ' " 0„r,
realização desta Meta está previsto um prazo estimado 3 (três) meses, e um custo'd* *S385.041,34(Trs^entos eoitenta ecinco mil equarenta eurn Reais s trinta equatro centavos)!

2a Componente: Programa de Gestão de Resíduos

ivit i ,h vi: Riano ae Gerenciamento de Resíduos Sólidos, industriais

Etapas:

"i-
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6.1

6,2

6,3

6.4

6.5

• i t

Apresentação do Plano de irabaího;
caracterização Ambientai da Rodovia
Aspectos Legais em Resíduos Sólidos
Diagnóstico
Piano de Gerenciamento ds Resíduos

\-1- t. f

realização desta Meta está previsto um prazo estimado 9 (novej meses, e um custo ce RS
o3z\oõS.34 (Seiscentos e trinta e dois mil ouinnsntGS e cinqüenta e oito reais e trinta e Quatro
centavos).

importa., pois, o presente Convênio em um conjunto de
3.742.560,64 (Três miihões, setecentos e quarenta e dois mi!

r>.a •=*•-<•.*:.r

vi, seiscentos
.-—anta e quatro centavos), dos quais RS 2.971.724,45 (Dois milhões, novecentos
um mil, setecentos e vinte e quatro Reais
s RS 770.936,19 (Setecentos e setenta m
centavos), são contrapartida da ABES.

;ust•—' L^lC^I é ce RS

ssnta ;-,eais s

quarenta e cinco centavos), são recursos do DNIT
•' novecentos e trinta e seis Rsais e dezenove
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ORÇAMENTO GERAL

CONSOLIDADO

Planilha de Custos

3ropoüeníe: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENGEMIaRIA SANITÁRIA EAMBIENTAL -ABZS

V-'-*.~~v

•Oi

DESCKfÇÃO CTDAD! Mvd QtiiiaoY VIõi Salário/snis Cu«()

D '
Equipe Técnica |

kJ CoordsíiaíLor hciinem/iv.c ; PC ;
í.59 <:.');•( iAsiaoo ííl

Táííiico Níveí SüBsnor hom^:"^;!!";^ Pi !J 3.976 00 "Su 87~ 00
Técntco Nívei Stcínov hoinümin-iC- [>2 10 5.553 00 ''57Ó50 00
Técnico MivdSuperior nonciri/irtèi- P2 í 5,3:3 00 30 ^ 00
Técnico Nível St.ccrior iioinem/iTtêi PI .i

3.353
Tiícn;cr) N':val Si:nci:oi-

fiomim/inès P3 <

Auxiliar AtimínisiraitiO fiomem/mès Al í 1.06', DO ?.', IKí- nr,

Diçüjdor
iiomínVmcs T5 ^ S7«,0Ü |0 i-.S 00

Sc-rveniü [hortieiti/niis | A.3 1 í TSÍiííC [í iíntí liíí

SubToíal l| i

1 ( 0"! 151) í(l
2 Encarsoii Sociais riobre cufjídceccríclí} % SA7 CO5 £)•?- -)i

SubTotal " ip< (n-i 15

j Despií.sa« do Viaçcns a Diárias

:)iárioi

AUsELid de veicule

un. 4-1 180,0

2.''00.0

0 ÍS.5ÜG.00

Üi5 i3 3'| 'üOJOO 00
Õornbijsíivd l[ | 1300 •> 7 ) 19 170 00

SubTotal J| | •j
"•17 971) 00

Km/—"—riervieos de Consultoria. Laboratório c Crífícoí

• "éciíco N"ire! Sncei-ior Sênior 'lomsitviTiõs PI | 15 1 5.S7S.01 -iííi !7ó 00
' eemeo N'ivd Saccrior Miii:o loir.sn/ir.õs P? •7

5.353.0C i 65 <W 00
- ccai^o Ki.clMéd'0 Cubido oniciü/in^ T! U 1 2. i 9S-,0(j 160 5"? 00

[Técnico Nível víédif íL?.be;;LÓ'"oi — i í
M 99.1)0 52 "76 fl0

A iiiiiie de I.aòorr.óric
un. 3 1 2.500,00 i ;0 000 00

s crr4cot Graiicos mensais e de Edicãr- I-ií^i Uíl. I a 1.000 CO fii f]dí> 'j(1

5ul>Total ;| I [ | 1 i (1 <•' jii iir.
6 Sut.Toral dos hans 1a >\ |

• "ST ^IJ S^
lDesDei;[> Físcüjj i I iC.ÓS i

9 Total Geral

=!soo_Gs_i-sc.alhc_A3ES_CS-i,!-CS-,-i;sr>i5D.í,s
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ORÇAMENTO-.ViETA 1

Diagnósrko da Situado ePrepinção da Büsc de Ondos par;i aM0(idi;Sem

Planilha de Ctisros

Pn.pona.te: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA D£ ENGE.NHARU SANITÁRIA EA.MBIENTAL -ABES

DESCRIÇÃO L7NIDADE Vi„c[

Egiiipt Técnica

Coordcnaci;!

Tco-iicoNívulSisacriof

Têcjnco Njví! Srotrlo,-

rccniCD Ní'/e! Suoenor

Tscaico Ni1.».'! Süoenor

hoiiija lentes

lioriFüuvüiís

llOi^LlVülès

lioii«:ii'ti!ís

PQ

Tccíj^o M^'íJ Suoerior
iiomiFr^üiés

liomcuyn^s

P2

Auxiliar AdKunisiratiuo

Dii'i;acot
liüiucMvjacs

iioineavmc-s T5

Salsas | iioüiem-Biàs | A."

hncargcs Sociais (sobre emiiiai- íécnica}

Dcioeria.s cjc? Viagens c f)iárja,i

Diárias

Alu^ucr dí veiculo

'..'ora basti-, d

Snb loral [

SfjfWih-.iI 2

U"!l.

SutWoíaul
Scniços d; Consultoria. Lahoriifõrío eGráficos
Técnico Nivci Superior Sèainr

£caico Nivti Sunüricr Mídio

Tícaico Nivíl Médio Caaioo

í•iciiica iNivüi Máfíio(Labornróaoi

lionieinínis

l"bF>E]]^n^rUíJi

hi)aHF3l'lllC5

ilCFTíenNaàs

Análise jf: L^iíorr-irjno

Serviços Grãfícos liisnssís ? ri; Eáicâo Pinai

SubTural ?!

5'jp.Toi.al (to? (ícns | a 5

Qtírjarjt Mês

200

Salárioin^s Cusío

Ó.595Í.S1S Jlb. I BSÍ.Só

5.976.O0 - $3.66i.QQ

5.333.00 7A 942.00

3.352,00 37.^71.00

3.352,00 6P.JSS.00

J2S9.0O 55.7i7.00

1.063.00 5.5o i. 00

S7S.O0 7.911.00

730.001 7020.00
I j92.l2fl.SiS

ISO, 00

2.700.00

170

5 íí/ó.GO

5.353.CO

2.19?. 00

2.E9S.00

2.500,00

i .OiIO.OO

332.126,37

i 9. SOO.00

70.200,00

5 -00,00

Pi.J00.90

-iI.S32.00

3 7. J71,00

7G.5 65,00

32 776.00

! 50 000.01)

.2.000.00

36i.JJ7.00

1 UJcspcsas 1'iscais
:C-.Ó3

,!S5.9?J.:j

* 1'otal C-tral

].:•] r.iíó:.:9

- f • -rs
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• ORÇA.MENTO - \J£TA U

MODZL.AC£.\I MATEMaTJCa 00 ESTUDO DE CIRCULAÇÃO

Planilha de Custos

Proponente: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENGENHARIA SaNJTaRU EA.MBIENTAL -ABES

DESCRIÇÃO UNIDADE riivc!

Lcitároc T';c;;jc:i

2 c-oiviii-.jàcr

Téc:i:cc Nivíl iüT?ír:c-
[lafiisavmòs

TécnicoM.\-e. Superior

Tácniec Njy-;í Siroi,-;cr
homem :nês

rfanieo Nívei Siuienor

T:cn:co NsVe! íiserior
in>jne:rnj'cs l>2

Aa xilia r Aè o1ia iii.-at ivo

DiaiiEdcr

S«vei!lo

2 lEncars')-! Sociai-i (sobr; cijaipc rJcnica)

Ptapes as- tíc Vianéns e Diárias

Diário.s

Alucael de /cícalo

"oro bastivei

noiacir.. mes

iieaitan/ia&s

liCinsFivjiiiis

hoFncaviacs

SabToral l|

SulWoral 2

tVn.

SubToíal J

Serviços de Coasiiiioria, Laiioratório o Gráficos
TiicnieaNivel Suuc;:nr Sõaiur

rúcni-jo N"i'-••;! Superior Mfíiíío
aoinern^nès

Técnico Nívai MeüioOiiüco

Técnico -Vivai Mediu ÍLabora ió rio)
Análise de Laboratório

Seivwos Gráficos aiciiiiiíis e ds Edição Finai

ll01riClll'EHÍ5

noincni/aies

ho]rmiii'Fiiês

un.

SubToraf 5

•i Toíal Geral

3ali-Toral oLos Iicns '! a 5

%

P3

Ai

Ai

P2

TI

Qiidade

10. áS

MSs Sal lino;mis Cusrc

-7S0S.0C

5-353-001 J2.32J.00
5.353.00 |
5.3i.-.Oo| 2l.Ji2.Q0
4.289.00 I7.S3o.00

I 063.00 J.252.00

S7ÍÍ.C0 3.5IÍ",Í'

•'SC.OO

16 í 367.P2

133,372.63

753.372.623

;so.cn 15.SJO.CO

' [ 2.70O.0O
J 2.79

i.JOO.OO

j.070.00

3.353.00

2.: 99.00

2.1O9.0O

2.500 00

270.00

2J.iJ0.0fJ

23 qOAOO

21 JI2.00

35.15-1.00

1.000.00 | fl000,00

93.500.00

-ifi.750.5i

•4-í 50S.96

-óf.259.5!

tfl
i^
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ORÇAMENTO-META III

Planejamento Esiríittgica e Elaboração de Cenárins

Pianiiha de Custos

Fia 2S££^

Rubf.

•': .'c .=,, p..íi i5 y

Proponente: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENGENHARIA SANITÁRIA EAMBIENTAL - ABES

DESCRIÇÃO

Eqiiioe Técnica

Coordenador

Técnico Nível Suesrior

"csríog Nlve! Saoerior

Técnico Nivel Sucerior

Técnico NivelSuperior

lécnicoNívei iucerior

•\iiKilBir Acra insira eivo

D imitador

Servi-«te

Ea caraos Sociais I.vntire tituiue tccnitai

Despesas de Viaiisns e Diárias

Diárias

Afiisae! ác veiedo

CoiabusEivc!

UNIDADE

lioinea^nc:.

homeituinés

hoinem-'rnès

ilOlil =!ll'l!ióS

lioniiiiiftncs

aoinii;iL'nKs

hoinenPmês

Isome i:if jiiés

ho incrimines

SuliToial I

SaliTrital 2J

Un,

SiibTotaM

Serviços no Consultoria. Ljfcorawrio e Gráficos

Técnico Nivei Superior Sênior honiciri':n':s

Técnico Nis<cí Suecriorfvléíiio íioineasincs

Técnico Nivei Médio CaujDo liomei:? ,-nès

Técnico Nivci Médio (Laboratório,- liomciu més

Analise de Lslroraiorio

[Serviço; Gráficos aieasais ; def riicãc F:ri?-I

Sul) tota! 5

7 |[jcsoes2s Fiscais
Sub. lotai cios Tíens 1 a 3

Nível Díiílnde

CO

P2

P2

P2

SÃ-7

200 .

PI

P2

Ti

•UM

Ciisiu

ó,599.9U 4é.ii19.Se

5.975.00 ^I.S.12.00

5.352,00 74.942.Í10

5.353.00 26.765.00

5.333.00 26.765,00

1.2SS,00 2i.4A3,00

1.062,00 3.189.00

S 79.00 2.627.00

730,001 3.vOO.OO

1SO.OQ

2.700.0C-

2,70

5.S7Í 00

5.553.0C

2.153.00

2.1?=.00

2.500 00

1 000.00

247.674.36

20v7S0.6I

2ÜÍ>.7S0.ól

2.700.00

3.500.00

2.700,00

iS.9O0.0fl

SS.óJO.OO

i0.?55.0O

7000.00

i 07.ó5;,00

53j.P90.J7

62.371;.: S
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ORÇAMENTO -.META IV

Dc-ílnipo ciai' Estratégias e Propôstico

Planilha cie Cuuoi

íroponeme: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENGENHARIA SANITÁRIA EAMBIENTAL -ABES

DESCRIÇÃO UNIDADE Nivc!

Eniiloe Técnica

Técnico Nivel Suocrior

CoordcFiador
hcFnejn "mês

iio-nenvir.es

PO

Técnico Nível Sucerior

"lecnico NívelSupcricr

Técnico NívelSuperior

eocicnv mês P2

noiüiarvinês

Técnico Kive! Sucerior

•\ uri Ib; Adfliinisttal ivo

íioaienvmés

liotneaviTiês

^OFtieju/rnês

P3

Ai

Dni'Ii:(!or

(Ws-ite
ffic-inein^inêg f 75

Laçarmos Sociais (sobre .:q\i\d: técnica)

Despcsns de Vjarjense diárias

Diarras

lAíiiauel de veiculo

JCanibiiSiivel

SubTotal I

Sul/Total 1

SaOTota! 4|
Serviços- rtc Cimsulioria. Laboratório t Gráficos j
Ticaico M:va! Sape.-ior Sênior ÍT
Técnico Nível SeperiorMedio

nomcavincS |

Técnico NiVcl Médio Campo
lloir.ei.nnês

Técnico Nível Médio [Labaratórto,

lAniiise ccLabiwiióno

IServicos Gráficos mensais ade Edição Finai

SaliTofalfi

' [Despesas Fiscais
Sue-.Total nos Itens I íf ;j

0 Tnl-F í~„..i

hoincitvfnès

Otiiíadc -Viés

3-1.7

200

iQ.SS

Salársçviriès Cusío

6.599,98 19.700 gi

5,970.00 Í5.S5Í.0O

5.353 00 32.il!? 00

5.353.00 10.706.00

5.353.00 10.706.00

J-.2yv.C0 S 573.00

1.0S3.00 3.139,00

379.00 2.637.00

7S0.0-01 2.ÍA0.0O

130,00

2.7O0.O0

2.70

5.570.00

5.353.00

2.I99.0O

2.199.00

2.500.00 !

I25.P29.!;!-;

Í0ó.od2,tj6

!0fi.562.ó(j

1.030.00

S.íOO.OO

i.620.00-

Í0.-300.00

29. SS0.00

!.000.00 | 3.000.00

I 32.M0.Mf
276-272.60

,"A-:o<„"

'- ^.r
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ORÇAMENTO - META v

Valitliiçàu dos Resultados

Planilha de Custos

Propondo: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENGENHARIA SANITÁRIA EAMBIENTAL -ABES

DiiSCKIÇÃO

Eouipe 'Téçaica

Coíiríienador

Tecnico Nível Stioeriar

Técnico Nivel Suoerior

Técnico jMve: Suearior

Técnico Nível Suce rio-

Técnico Nível Suoe-or

Aü\il ia r Ac i;sinis; rs tivo

Dirolnílor

Servente

EncargosSociaisfsnbrecciuip; técnica)

Despesas de Viagens e Diárias

Diários

Aíu-v-cl iie veiculo

Co iucjestivei

UNIDADE.

nomeia mes

lio me nv mês

liomciiviiiés

hoinei remes

iiomenumés

noineni/inõs

lioineiTL'inés

I l:oinondules

I Il0n!0!n*uic5

Sub Total l|

Sul/Total :|

SiibTotaIjI

'uri.

It

Serviços de Consnitoria. Laúoratório e Gráficos

[Técnico Ni.-;[ Superior Sênior
"ecnii-o i-iivcr Superior Médio

lioniSiH'msí

lioaieinjitié;

Técnico Nivei Mcdio Cdmrjj

Técnico Nível Médio ÍLabo:s-.ór.ot

Aiiãi ise de Laboratório

Jtoaienvniès

aoaieaviaès

ISarvicoj Gráficos inenspis ede Edição Finai

í I
SubTural j

Svb. i otal rios Tiens I a ã
Despesas Fiscais

".. Total Gera!

Ni-. Qlidadir

f*0

f!

P2

P2

T5

ÍÃ7

•'-00

!'!

P2

TI

Ti

í :0,5S I

D!anG_t:E iracslno A3ESi_AácCi__2;-1 -j3;'í;S'v:jC.ii;s

Mês Saláriorniês Cirsro

6.3W.9S | 26.359,92
• 5.976,00 71.712.00

5.353,00 42.324,00

5.353.00 5.355.00

5.353,00 5.253.00

Ã2S9,O0 4.2S9.00

i, 063.00 3,139.00

S','9.00 2,037,00

730.00 j 2.3^0.00
164.1196.92

180,00

2.700.00

3.97Ó.ÔO

2.199.00

2.195,00

2.500.00

13 S. 990.09

jü.99 0.99

2.3S0.I

21.600,00

J.320.00

2S.300.00

I.OOO.OOi fó. 000.00

I 10.1)00.00
347.3S7.0I
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ORÇAMENTO- META V(

Proçrama de Gestão de Resíduos Sólidos mèusirlals - PGRSI

Planilha de Ciüids

Proponente.- ASSOCIAÇÃO 3RASILEIRA DE ENCENBaRU SA.MTARL, EAMBIENTAL -ABES

s-cj:ejrrs.bs>oj\3E3j:S- '-CSí-.ãB-Hsc <f=

-"' <•' '"

Vp
t^ú^.

. ,-•*





U-io; "iíJSaT^Ov-iCiAS-ãív. 2Si\H.NItrvi:0

f^çM^co k-vDvi*va s;v ;n3ísí,> sho^noo swoyovn^y

• u -;

T
J,
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6, PLAN^ ri £ APLICAÇÃO

W£TM==7ícZADA DESPESA

CÓDIGO
= SP-Cl,=ICAC.ÃO

3,3.90.39

• • fr'S - •

'" • ProcÜSTf1 "•,•!' ' "l1

f Rtibr./Ã />i

y&r

j CONCEDENTE í PRO=ONEN7=
(Ssj (RS)

-™^J / CA-i

-í=-/iços ce iercsiros - Psssos Jurídics

Sen/iços de Terceiros - Pessos Físi-?.

iViaisriai ds Consumo

i Diárias s Passscsns

533.43180

2.G1S. Í22,ãõ

19,170.00

-'12.435,15 [

53.50Ü,QO

OTAL GERAL
3./42.560.64

1 ^ Pj1? COUTOS

Relatórios Bimestrais de Andamento do Estudo:
A serem apresentados ao final r^ r—1- h-.-.,,^ I
escutadas, das atividades or=vÍas"o^ nAX C°T * desCriçâo das atividí*es !
^ soluções adotadas. O'prííSoP f£ °J°T,f-nocl°'.os <Droble™s enfrentados e
detalhamento do Plano de TrsbaSo do™co^,ír; ^onameme apresentar o
Os relatórios devem conter OoT^èZo^^:^ a"VldadeS de Camp0 £escrító™análise dos dados para os reíarorSs^JJ ^ de anai'SSS de '̂ oratórios, ficando a

I"SSSso^S/i - - inicio do I
I"Si^S-K=S em 1^»^. p* do ,n,o do

>-r^ tí i r j

Desembolso *nSnceiroda^^ partir do !™° ™
- Relatório Parcial N° 5- s ser aoresenian0 =m 3~-c- ,,-^1

-esamooiso Financeiro ca Mera V,'contendo aminura^Re^Sdos. *^ °° "^ C° ,
Relatório Finai -a ser apresentado em ?1 m^-s ^r;-rV- - ^- ^ • • •
comendo os Estudos de Cir-Hec-n - r~ mÍi ^f'1"™* c psrar do inicio das ativíaades
ConfrihNi^n h,. ^™„r. .. r^,cÇa0.c a^ avaliação das Condições Ambientai d= Ba-f d- ;Conrnouição do Complexo Lagunar Sul Catarinense.





i^.eictónos do 2° Co~Donsníe: Procamade Ges*-'

Ue^e: ooíso , .iisnceiro ca ívleia í. contendo a minuA

Desemboiso rinanceirc ca Ivieta li. contende c PG^!

033. iodos os prazos aprese;
financeiro, contido no presente

IO.FOSma n =

nacos esta concicicnadc ao

Plano de Trabalho,

íi^MA ut AFRESEMTACAO

.. .y,.À '_i j

-„_;i r.j: lii =;ii.O CO QSSSiTiDOiSO T!S!CO

! Os produtos deverão ser apresentados em forma de documentos, .rnprsssos em A^ .,;a= = '
Iem meio magnético (CD ROM;, centendo a totalidade das informações disDoníveis = c~<-^ í
! momento. |
i n~ ~ • ••• • í,• ^s üicpcs ;=mai.;cos geracos a partir das informações cecreferenciadas cevem ser
: elaborados em MICROSTATION ou outro software adequado." Prevê-se a estruAiracao de i
oanco ce dados em plataforma de software -viicroscft ACCESS e/ou Microsoft EXCEL ' !

|0 Reiaiorio rinaí^ conterá a totalidade das informações obtidas, de forma consondaca. •
i apresentai ido análises comparativas com estudos anteriores, metodologia dos estudos! i
I caracr^n^açao ca area_ da estudo, estratégias e diretrizes, modelos utilizados, etc A
! .lemuaçso go Relatório nnal deverá ser ciscutida com a Supervisão do convênio nas reumõ-s ,
! de ancamenío do Procrama i

íEC pRí^ir

O ! '^fSJB"caaB.cs r5P'"5senrante íega! co proponente, deciaro, cara fins de prova ;unío ao
, DM i. para ereitcs e sobras penas da Isi, que inexiste qualquer débito ce mora ou situação
; ce inacimplencia com o lesouro Nacional ou quaicuer Órgão ou entidade da Administração
. Pu^.ica receral, que imoeça a transferência de recursos oriundos cs dotações ccnsion^cps
I nos orçamentos da União, na forma deste Piano ce
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'•TXr 152 i.SS.V !fi77-7069

csiicir 19.12'200l> a I! rwirj07 Valor Tola;: RSõíO.000.00. Fome:
I i! IOOOOíI - 20OSSE9030ÍS. Data ss Assinatura 19/12/2006.

iSICON • 2tí,l230061 3930,9-39212-200 6NE900022

RESULTADO BE .H.F.GAMKNTO
convite sm «ft'2(nns

O DeparrsiuciHO Kjcional de lnl"r\>Esnuiura de TraiLsrOTtcs.
atrases ria Sirocriiucndõacia ficeional no csiado rio Rio se Jáaciio.
ioi;ia publico o Resuliaoo de Julenmenio ria Lieiucàe cm vpieinfe.
Cnrerio de Julu.imenio: Vcnor Preço Fiiina vcnccdeisi: RV 9ieira
Enttenh.ifin Lida. com o valor itioL-al de RS I47.D-5.7S.iodas as
imuas Foiai is consideradas claísifLcndas

RODRIGO ANTÔNIO RIBEIRO COSTA
Supei irituriiieine

(SIDKC . 20í12(2006i M30lí-,l(1252-200o>."E(>0l>r>22

SL PI-liíNTENDÈNCIA REGIONAL NO PARANÁ

ESTRATO I1E CONT3ÍATO :V 9029/20&6

M" hocesso: 106090007SJ/0O-07. Coniiatame: DNIT-DEPARTA
MENTO NACIONAL DE -FNFRAEST DE TRANSPORTES. CNPJ
Contraiado: 0I^2fr9O7tlfJOr«. Conluiado . E.MBKaSII, EMPRESA
BRASILEIRADE -SEGURANÇA LIDA. Olijeio:Commiaao emer-
ricncial para os someos de mouilorailieritn elcitònico.vie.iinncia fl-
•íjcuiiíio armada GT'.'I- Gmno Tático MoiJel. serturaaea ccontiore de
uesso.il nas dependências tia Sede SRP-NIT c~LILs ik> Estado Do
Paraná Pundaineniu Lcnat: Lei S666 de 21/06/93 ar;.?4 inciso IV
Vieoncia- 14)07/2006 ttf»/l)l/2113? Valor Tuial: ÜS2íí.r^8 M Fon-
le 100000000 - 3006NEWU67 Dali de Assinalem: n/Oi-JOTã.

rSICON - JOI12/2000) 39303S-39252.-20'FÕNEv'OD021

i:\Tii.vio oe. termo aditivo ,v sedo*

Numcio do Comum. ^Oj^-!'20ÍÍ3. N" Pioccsso: 5Q6O900I 162200264.
Coniratanle: D.NFT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE -INFRAÍ-ST
Dl; rRANSPOKres. CNPJ Conuaiado: 76024S;61H» 13-0. Cusam-
radn - EMPO ÊWKESA CURfilliANA DE SAN E -CONSTRL'-
CAD CiVIL LIDA Objeio: Pioirouaciio de mano par mais uma
era-iiidc 365 Itreiiemos e sessenu c "cinco) dia!, eon-sccu;ivo.s. ele
vando o prazo de csececno/eonclu-suo para I.4ü0 (mn mil quatro
centos e scssenraldiis coffsccuwos 1101 interesse ela AtliiiinisiiTL_-cno.
FuntlainenLo Letal. Patáuraib I". inciso FF do Aitrao ?/ e cernais
llrtíjiu&irivos leajLS da Lei S.66or'J3. e no - r ria cláusula scMa do
cnniraio.Vieenein: 32'i2.J20uri a 21)12/200,. Daia üe Assinatura:
20-1 2/31106.

'SICON - 20/12-20061 J'/í02S-i92í2-2O(lr>.'ír;00imi2

ÍUfERINTIENDÊMClA HUGIONAL NO MARANHÃO

ESTRATO DF; CONTRATO N" iWlWX

\° Pracesço: 50filíÜ0O2,:37P0ü27. Comnnanic: DM r-DÍ:PARrA-
VIEXTFJ- NACIONAL DE -INPRASRT DE TRftNSTORrES. CNPJ
CiiFiiijuco: lOrSSíJSOOOlí:. Conrraraõoi DELTA CONSTRUÇÕES
SA -Olijeio: Rer-ícos de niaiiineriéJf. Jconsen^ao/iteniíracaii) aa
Eii-2.-0,MA. isezlio Die. PI/\FA - 13iv. .S1A/TO snbireeiFO Di.-
M.VPI iBaOa de CirajaiilKm 0.U - ISníi. MA-371 (São EFoininnos rir.
A72nao)Km 2l5.ü. hindnincnin Laaal: Tcnnos e cnndicüea do &rliial
a" Jlü^oOíJ. e liemeloiiacãodaiMio"<lc lS/l2/2(Jf)6c<iis posições íons-
raiiieí d:t lei R.íiíieVJ'. Vinèneui: 20/IJ/20FÍJ a in/ül^OO? V^lor
rorah rlSIJS..-t'F.!JC. :-onlè 3! 1000000 - 200riNF.00007Ii. Dará de
'.ssiFiatura- F9,'l3/2Q0rj.

iSICON • :0.'l?,20ne, 19303(1-JK52-ÍC0ÍNG9000II

SL"PIÍRI.\"TEN:DÍN:C1A REGIONAL EM SANTA
CATARINA

RESUF.TMJO HE lULGAUEVrO
coNviri" v í>~:nms

O Eiepariaiaeino Nacional de liiír.i-Esiirnura de Trsiisnoi-
les.DNIT .inai-és da SiipeTliiiciidêncra R^ríonaí iií Esíailo de Saara
Caiaiina. loma prilsliea o Resirliaiio da LicTraeao obiem do Edilal em
cpi;iafe' Emprtjr) Vencedora: CLONE CO.NSTRufÓES LTDA, ioie
üniea - Vjloir P.S -3_r60j.-T íirialí e nés mil. piriiLheriins eseíscnia 4
nove reais e Furlia e ciirce cenias-os). Cniérro de JnfaaiiLcoiü- Vleiioi
1'ieee - Atliie. -15. paiti^iarb ln. inciso J. àn Lei N3EÕ6&,'93. Processo
•\oiniiFis;rair''o N* ,rOolG.0IJ 1333.21:06-90.

JL-LIO C£SAR KAISER
P;e.-idf:i:e .Ia íím-.I^íe de ^ciraca^

SIDEC - 20. I2/200IJ, 393013092.'2^OOrfNEaiJOfO

S!.!'ERÍNTEVljJ=\C!A REOIOVAI N!"' L-SPÍR.1TO
SANTO

RETIFICAÇÃO

Nj CJÍTeen;ade Liciiicf.e V 3lr200& nrihlieada ao O.O. de
19,li^flOo. Sedo 3. Me 14» . Onde se li FCTÜfiA MOV5FS ê
ÍOLIPAMENTOSPARA-FSCRITORIO LTOA Valor SS 26 I6S0O
..C'i-ie . i-LTLSA "líOVEÍS í E0LlP.i;.fENTOSPAR.-=.-ESCfLI,íO-
?,IO LTDA Valor: R5 2?..42.00 ÍNFORMATEJi. TE1.EMATÍCA CO-
yERCIALLffJA - MEValor: SS I.H4.MI

IêcDLiC - 2ÍJ'12 20&ü, 1-93•.•! ^-.10252-200ÕNES1COOO!

A l-co • CC6MV Ji.CAfc tu

Diário Oficial da União - Seção

SüfliRINTENDENCIA REGIONAL no do piai i

EXTRAIO Ui. CONTRATO N" I5."!0(li

*.' Processe' .ilK>ii0f>i2l2200u2S. CoiirraranrK DMÍ-OSPARVA-
MENTO NACIONAL DE -IXPRAEST UE TRANSPORTES. CNPJ
Camiararln. 23Ú3.SH1Í.000IOÍ CrkiiMiadri íTEJ srpvicrsí, ^^r.
PREEXDIMENTOS E -COMERCIO LFDA Obieio: Escerreão, soO
redime <'e enipieuana por preço unirário. rios ser.-ieos rie rcíonua e
melnoira; fssicuç do erliliráo íerfe da SupcririFendência R^innal da
DNIT no E;;ado lia Piaui. Furirlamenio l.ceal: Disposições da Lei
^66/93 e müis allerac^K aesrenoici: Tcimos e coanicões dri Eíliral
SS9/06-FJJ c noinias n^eairs no f>NIT.vigência: 21/12/2000 :i
UiQlIBtn Valer Total. RSN3.ÓI9.0S. Fome iOOOIJOOOO •
200iiN!:yil020S. Jlau de Aiíianrirrar lí/F2.-2^6.

rSICON - 2Ci.i2.'X>(i<>! 3V3022-39?í2-2006NttyFI1OF3

NLiTifílNTENDÊNCIA RBG10NA1, NO ivIATO
GROSSO i»si;l

ENTRATO DF, CONTRATO N" [9/2(116

N' Proeerso: Sil6(ÍCOISJM0DÍ2j. Coniraranie: DMT-OEPARTA-
MENiO NACIONAL DE -INFRAEM" DE TP.ANSPOUfES. CNPJ
Coniiaiarfo: 171972?'0n0101 Conrtaiarlo , CONSTRUTORA 5ER-
FÍIL I.TDA -Otycro: irsccuilo dos sersdcp-S de Mamircncão iCon-
jcrvacio e Recupci^iaol ein Riidns'ias Fedeiais n:r I3H-202/MS. rrc-
eiio Diss SP/MS - Fronl. Erasü/Boluii. sualreclie Irarr. UR.(jyO(B)
(Camilo Granrle] • Eurr. MS-335U45(44S ÍMn.nifci], seeiiiemo Kra
352.90 - Km 55ii.í0. eslensão 203.IÍO Km. Lote 01. Feiidamenio
LeiFal1 Lei n.° S.uríft.^j Vieéncia: 22'12/2ijHJIi i ií)'12J20H1í. Valor
Toial- RS4.f0S,3J5.J4. Fome:JHOOMOO - 200I}NEM32SS D.na de
AMiisilura. ISH2'2r.fl6.

(SICON • 20 I2i20fl0j -030KJ-.l93.12-2006NE900019

ENrRAfO DE TEUMO VDiTIVO N" 1/200*

Numero, do Coriniiio: 10/2006. Nm Processo; s()ri| 0002407200^36
Coniiaiariie:.OMT-DEPARTAMENTO NACIONAL BE -INFRAEST
DE TRANS1WR1ES CNPJ Cnriiraiado: ?3IOJ!750I)0!OI>. Crmlra-
lario ENCiESCR CONSIJLTOKIA E ES1"UIJCS -TÉCNICOS Ll-
Efa. Objeto Su-;|jeiis.ia riopri-ío. l-iiiidaniemo Leial- Lei n.l5.566/y3
Daia de AssiFialiir?; I4'I2.'2006

IFICON - 20'!2'"20(Xri JÍ?0I0-í<)2S2-200(1íí 1:9000!)

iliPliRINTENDÊNClA REGIONAL NO TOCANTINS

EX"IHATO líF- CONTRAPO .N" F9.J^Úná

Nn Processo 10623000237200025, Conriaiaaie: DN1T-DEI'AKTA-
MENTO NACIONAL DE -INrKAEST DE TRANSPORl"ES, CNPJ
CoiiFiaiado; 05 I^Si-fOPílOlijô. Conuiirado ; ENERGS" SAVER DO
BRASIL LrrJA - MF] ."Obieio: Funrciimenio ile em piojeior aial-
iimirJia,eom piesiaçae ile assfslèneia lêcnicii. Fundamento Leiral. I.ei
[Oí20:02. Dec 35ÍIM e 5-10/05 c dl f.ci S66W3 Wijèricia-
13/12/2006 a i7'12/2D07 Valor Toral. RSS.f 36.00. Fome IOOO0OÍHÍO
- 2C06NE900Í1I2. D,n., rte Assinatura: IiiF2.2006

(SICON - 20-1! 2006i ;53023-392,12-jftniiNI7>F(im'?

EXTRATO ÜE: CONTRATO N" 26/20116

N1 Processo: i0623OIJO2àS2006S(l. Coniraiame: DNIT-flIiPARTA-
«ENFO NACIONAL DE -INFRAEST DE TR/lNSPORTEÍ. CNPJ
Comraiatlo; W-Í211360M126. Comraiado : 'iSlNASCOM COMER
CIAL LTDA -Omero: Faniecimcnto de duas impreíssorns u laser,
com oiesiacão de jssisicncia léenica. Fiindaiocnro Leeal: I.ei
I0520/O2. De:. 3SJ5.O0 e 54:0'05 í da Lã S666;i>3 :'iesne:a:
2O'l2/200i> a 11'!2'"200; Saloi To:al RS3.JCO.Ü0. Fonir 1O0COOO0O
• 20D6NE900i[ll Daia de Assinatura: i>jjí2'2006.

•'SiCON - 20'i:.'(i06j 393023-39:.i.'-;%'jNE'>i;ra2.l
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
COORDENAÇÃO GERAL DEMEIO AMBIENTE

Oficio n.° CT /2007/CGMAB/DPP

Brasília, 17 de janeiro de 2007.

A Sua Senhoria o Senhor

JÚLIO HENRICHS DE AZEVEDO

Coordenador de Licenciamento de Transportes

Assunto: Prorrogação de prazo para atendimento à condicionante 2.1 da
Licença de Instalação N°181/2002, relativa ao Projeto de
Ampliação da Capacidade e Modernização da Br 101 Sul, Trecho
Florianópolis/Sc - Osório/Rs, renovada em 19/12/2006

Senhor Coordenador,

Tendo e vista a necessidade de análise jurídica da minuta do Termo de

Compromisso a ser assinado entre DNIT e IBAMA, em atendimento à

condicionante 2.1 de renovação da LI 181/2002, relativa às Obras de

Ampliação da Capacidade e Modernização da BR 101 Sul, solicito prorrogação

do prazo de assinatura do referido termo para 31 de janeiro do corrente ano.
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Coordenadora

iidosamente,
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Meio Ambiente
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SERVrÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DOMEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

SCEN,Trecho 2, Ai/, L4 Noite, EdifícioSede do IBAMA, S/N
Bloco C - Brasfoa - DF CEP: 70.813-900

Tel.: (61) 316-1000 - URL: http://wi™.IEjama.gov.br

Ofício n° 21 /2007 - COTRA/CGTMO/DILICtfBAMA

Brasília, 22 de janeiro de 2007.

A Sua Senhoria a Senhora

ÂNGELA MARIA BARBOSA PARENTE

Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Ínfra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 3, Bloco A, Io Andar, Sala 13.18
CEP: 70.040-902 - Brasília/DF
l~ax: (61)3315-4083

Assunto: Licenciamento Ambiental da BR 101 Sul - Trecho FlorianÓpolis/SC - Osório/RS-
cumprimento da condicionante n" 2.1 da Licença de Instalação N° 181/2002.

Senhora Coordenadora Geral,

Cumprimentando-a cordialmente, informo, em resposta ao Ofício N°
57/2007/CGMAB/DPP, que este Instituto não prorrogará o prazo estabelecido para atendimento da
condicionante n° 2.1 da Renovação da Licença de Instalação N° 181/2002 .

Esta decisão é fundamentada no fato da Licença se caracterizar como um Ato

Administrativo, não sendo recomendadas alterações por meio de expedientes administrativos
emitidos no âmbito desta Coordenação.

Sendo assim, recomendo que seja providenciada, na maior brevidade possível, o
encaminhamento de Minuta do Termo de Compromisso sobre o assunto em tela, com objetivo de
cumprir a condicionante acima referida, bem como viabilizar as análises jurídicas por parte deste
IBAMA.

Atenciosamente,

uIIlto DNIT dnnliciriLiiiLli'?. I

Transportes
LlC/lBAMA
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MINISTÉRIO DA CULTURA

FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES

OFICIO N.° O^V/DPA/FCP/MinC/2007

Rubr. fr

Ministério
da Cultura

GOVERNO FEDERAL

Brasília, 17 de Janeiro de 2007.

A Sua Senhoria o Senhor

LUIZ FELIPPE KUNZ JÚNIOR protocolo

Diretor de Licenciamento Ambiental dilic/ibama

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Reno\; n° : 7 66 .

SCEN Setor de Cfubes Esportivos Norte - Trecho 2, Edifício data -&lL/yJ~/o7
CEP: 70818-900 recebido:, J
Brasília - DF (7

Assunto: Encaminhamento de Parecer Técnico referente ao Relatório
Antropológico - Impactos Culturais sobre a Comunidade Quilombola de
Morro Alto/RS.

Senhor Diretor,

Em atenção à exigência constante da Decisão Judicial resultante da Ação Civil
Pública N° 2006.71.00.024190-3/RS, nos foi enviado o documento Relatório
Antropológico - Impactos Culturais sobre a Comunidade Quilombola de Morro Alto /
RS, a partir das Obras realizadas pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de
Transportes - DNrT. Encaminhamos a Vossa Senhoria o Parecer Técnico referente ao
Relatório supracitado.

Informamos ainda que o presente Parecer será encaminhado ao Ministério
Público do Estado do Rio Grande do Sul.

Sem mais, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos futuros.

Atenciosamente,

MÍRIAM CAETANA DE SOUZA FERREIRA

Diretora Substituta de Proteção do Patrimônio Afro-Brasileiro
SBN Quadra 02 - Ed. Central Brasília - CEP: 70040-904 - Brasília - DF - Brasil

Fone: (0 XX 61) 424 0101-fax: 0xx61 424 0145
E-mail: dpa@palmares.gov..br http://www.pa5mares.gov.br

"A felicidade do negro é uma felicidade guerreira" (Waliy Salomão)
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MINISTÉRIO DACULTURA
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PARECER TÉCNICO N.° CM}- /DPA/FCP/MinC/2006

Brasília, 14 de dezembro de 2006.

Assunto: ANALISE DO RELATÓRIO

ANTROPOLÓGICO SOBRE OS IMPACTOS
CULTURAIS SOBRE A COMUNIDADE

QUILOMBOLA DE MORRO ALTO/RS,
DUPLICAÇÃO DA BR-101/SC/RS - TRECHO:
TORRES - OSÓRIO.

Senhor Presidente,

Vem à análise e manifestação desta Diretoria o Relatório Antropológico
sobre os Impactos Culturais sobre a Comunidade Remanescente de Quilombo de
Morro Alto, localizada no município de Osório, Estado do Rio Grande do Sul, tendo
em vista os graves danos causados com a duplicação da BR-101, realizada pelo
DNIT.

É importante ressaltar que o processo de construção para a duplicação
da BR-101 feriu totalmente a integridade física, territorial, histórica, cultural e social
da comunidade quilombola de Morro Alto.

O presente relatório aborda os aspectos antropológicos relativos à
comunidade em comento e contempla a avaliação e identificação dos impactos
associados à implantação e a operação do empreendimento, bem como a
apresentação de propostas de medidas mitigadoras e compensatórias para estes
impactos sobre a comunidade em questão. Tais medidas foram elaboradas com base
nas reivindicações da própria comunidade e sugestões apontadas pela antropóloga
responsável pelo relatório aqui analisado.

Vale ressaltar que o novo relatório apresentado está de acordo com o
parecer técnico n° 05/DPA/FCP/MinC/2006, de 30 de maio, elaborado pela servidora
Luciana Valéria P. Gonçalves, Sub-Gerente da Diretoria de Proteção do Patrimônio
Afro-Brasileiro.

SBN Quadra 02 - Ed. Centrai Brasília - CEP: 70040-904 - Brasília - DF - Brasil

Fone: (0 XX 61) 424 0101-fax: 0xx61 424 0145
E-mail: dpa@palmares.gov..br http://www.palmares.gov.br

"A felicidade do negro é uma felicidade guerreira" (Waliy Salomão)
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Diante do exposto, cabe a esta Fundação, ao Ministério Público Federal
e demais órgãos envolvidos acompanhar a implementação das medidas mitigadoras
e compensatórias apresentadas neste relatório.

Este é o parecer que submeto a Vossa apreciação.

MÍRIAM CAETOjNrtfDE SOUZATERREIRA

Diretora Substituta de Proteção do Patrimônio Afro-Brasileiro

De acordo:

UBIRATA

Presiden

RO DE ARAÚJO

SBN Quadra 02 - Ed. Central Brasília - CEP: 70040-904 - Brasília - DF - Brasil

Fone: (0 XX 61) 424 0101-fax: 0xx61 424 0145
E-mail: dpa(5jpalmares.qov..br http://www.palmares.gov.br

"Afelicidade do negro é uma felicidade guerreira" (Waliy Salomão)
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE

Ofício n.o/f?5/2007/CGMAB/DPP

>is_2£í£-
pro"c. W3/$r y
Rubr. £>y-<

Brasília, 05 de fevereiro de 2007.

A Sua Senhoria o Senhor

JÚLIO HENR1CHS DE AZEVEDO

Coordenador de Licenciamento de Transportes

Assunto: Encaminha minuta de Termo de Compromisso referente à
Comunidade Quilombola

Senhor Coordenador,

Encaminho, minuta de Termo de Compromisso referente à Comunidade

Quilombola de Morro Alto, a ser firmado entre DNIT e IBAMA em atendimento à

Condicionante 2.1 da LI n° 181/2002, renovadaem 19 de dezembro de 2006.

ANG

Coordenador
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TERMO DE COMPROMISSO

O presente Termo de Compromisso, que firmam entre si o
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT e o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA,
tem por objetivo atender à Condicionante 2.1 de renovação da Licença de
Instalação n°181/2002, relativa às Obras de Ampliação da Capacidade e
Modernização da BR 101 Sul, Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS.

Compromete-se pois o DNIT, em atendimento à condicionante ambiental
supramencionada e à Decisão Judicial da Justiça Federal no Estado do Rio

Çj. Grande do Sul, a elaborar e implementar um Programa de Apoio à
Comunidade Quilombola de Morro Alto, com vistas a compensar os impactos
da rodovia sobre a mesma, localizada no Lote 03/RS, cujas medidas
mitigadoras e compensatórias encontram-se descritas a seguir:

1. Construir áreas de parada (refúgio) garantindo o acesso aos cemitérios
da Costa e de Aguapés, a partir da BR 101, promovendo assim a
continuidade da realização dos rituais fúnebres entre os quilombolas
com segurança;

2. Promover a visibilidade da comunidade quilombola de Morro Alto
através de sinalização (placas, etc) onde conste o nome da
comunidade, área territorial ocupada, marco legal de reconhecimento
da área, além de imagens a exemplo de mapas, croquis etc que
indiquem a localização da comunidade e expressões culturais da
comunidade. Esse processo deve contar com a participação da

•v comunidade, que deve ser informada previamente sobre o
***** planejamento da sinalização. Considera-se este item de extrema

importância diante da invisibilidade deste grupo populacional, de sua
exclusão social, e da realidade socioeconômica a qual está submetida;

3. Recuperar o trecho atual da BR 101 na alça de contorno do Morro Alto
com sinalização de segurança e acostamento, uma vez que tal via se
tornará uma via local após a inauguração da duplicação;

4. Incluir no Programa de Comunicação Social informações à
comunidade quilombola sobre a dinâmica das obras, eventuais
interrupções na rodovia, detonações e desvios;

5. Recuperar o trecho atual da BR 101 na alça de contorno do Morro Alto
com a finalidade de dinamizar a economia local e potencializar as
atividades econômicas já existentes, como o artesanato, e
principalmente aquelas vinculadas ao fluxo turístico;

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES |Rubr. Ç,
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
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6. Dar continuidade às ações de qualificação dos trabalhadores
envolvidos com a construção das obras, voltadas para a convivência
com as comunidades existentes no entorno do entorno da BR 101.
Entre essas ações, incluir no Programa de Educação Ambiental
conteúdos relacionados à sexuaíidade, uso de drogas lícitas e ilícitas,
DSTs, AIDS, entre outros problemas relacionados à brevidade dos
contatos interculturais entre trabalhadores e comunitários;

7. Conforme sugerido no relatório que trata dos danos culturais à
comunidade de Morro Alto, realizado pela equipe do MCT/PUCRS, faz-
se necessário: "organizar e desenvolver atividades de capacitação dos
profissionais que participam do empreendimento, combatendo a
ignorância e o preconceito demonstrados frente aos negros de Morro
Alto, através de cursos de aperfeiçoamento que contemplem as
humanidades (história, antropologia, arqueologia etc) e o
conhecimento mínimo que devem ter sobre a participação das
comunidades tradicionais na formação da sociedade brasileira. Estes
cursos poderão ser também disponibilizados para a satisfação do
grande público, principalmente habitantes da região". (MCT/PUCRS,
2006:20)

8. Esclarecer à comunidade, com a participação do INCRA e Fundação
Cultural Palmares, sobre o processo de desapropriação e indenização
das áreas destinadas às obras;

9. Recuperar a atual sede da Associação Rosa Osório Marques,
danificada pelas chuvas na região, incluindo nessa reforma um
espaço, como um galpão ou similar, dotado de infra-estrutura
adequada, que seja destinado ao desenvolvimento de atividades de
lazer e entretenimento, esportivas e culturais;

10. Favorecer a busca de subsídios de incentivo à agricultura familiar em
função das limitações do solo para plantio;

11. Incentivar atividades de produção local, a exemplo do artesanato,
visando ampliar as oportunidades de geração de trabalho e renda;

12. Incentivar a inclusão da comunidade na nova "rota turística"

implementada a partir da construção do novo traçado da BR 101,
reconhecendo assim sua referência enquanto espaço de importância
simbólica e histórica na formação da sociedade sulina brasileira.

13. Contemplar nas ações de comunicação social a área reivindicada pela
comunidade e não somente aquela apontada no laudo de identificação
e que atualmente está sendo contemplada pelo INCRA.

14.0 Plano Básico Ambiental (PBA) deverá ser discutido junto à
comunidade e a partir da realidade local. A questão da regularização
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fundiária deverá ser incorporada no âmbito do Programa de
Comunicação Social.

15.Articular com centros de capacitação e instituições de qualificação
profissional, além de ONGs e Universidades atuantes na área, a
promoção da capacitação da população quilombola, de forma que esta
possa se integrar ao desenvolvimento regional obtendo maiores
ganhos com a duplicação da BR 101.

16. Articular parcerias com as associações para a implementação de
projetos sociais envolvendo as áreas onde residem os quilombolas;

17. Contactar os grupos ambientalistas que estão localizados na área de
influência direta do empreendimento na região em questão para que
eles possam acompanhar os trabalhos e que possam desenvolver
atividades voltadas à consciência sócio-ambiental;

Brasília, 19 de janeiro de 2007

MAURO BARBOSA DA SILVA

Diretor Geral
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MINISTÉRIO DÓS TRANSPORTES - MiT. - < ^

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA -,
COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE
SAN Q.03 Lote A, Sala 1340, Brasília-DF, Brasil, CEP 70040-902. Tel.: (61) 315-4185

Ofício N°./J0l2007 - CGMAB/ DPP

\ Fia feflP , ,

Brasília, 5 de fevereiro de 2007.

Ao Senhor

JÚLIO HENRICHS DE AZEVEDO ' *> " ~ ' J
Coordenador de Transportes ->
Diretoria de Licenciamento e Qualidade^Ambiental ;-i.
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Rec. Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília - DF

Assunto: Envio de Relatórios, referentes ao Projeto de Duplicação da BR-101, trecho
Florianópolis /SC - Osório /RS. - -. •>•

Senhor Coordenador,

Encaminho para conhecimento e análise a seguinte documentação referente
ao Projeto de Duplicação da BR-101, trecho Florianópolis/SC-Osório/RS:

1. Uma via impressa do "Relatório Trimestral Sobre a Supressão da

Vegetação";

, 2. -Uma via impressa do "Terceiro Relatório Parcial de Avaliação das

Árvores Imunes ao Corte - correspondentes aos Lotes 1 a 4 e

Variantes".

ENG.

Coordenador

RENTE

de Meio Ambiente

PROTOCOLO DÍLÍC/DIQÜA

IBAMA

N°:1420

DATA: Qp/QÇ/01
RE:CEB2

dff
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DOMEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN, Trecho 2, Av. LI Morte, Edifício Sede do IBAMA, S/N

Bloco C - BrasSia - DF CEP: 70.818-900
TeL (61) 3316-1D71 - URI: http://wivw.ib5ma.gov.br

MEMO n° Stf/2007 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília, d?5~de fevereiro de 2007

AO: Núcleo de Licenciamento Ambiental do Estado do Rio Grande do Sul

Sr. Carmem Zotz Herkenhoff

Assunto: Encaminhamento de documentos referentes à duplicação da BR 101 Sul

Encaminho em anexo os seguintes documentos para serem apensados nos
respectivos processos de licenciamento ambiental:

• Licença de Instalação N° 424/2007 referente às atividades de mineração de
uma jazida alternativa denominada de CQG 60 com seus respectivos
comprovantes de pagamento bem como as Guias de Recolhimento da União e
o fax de cobrança;

• Licença de Operação N° 602/2007 referente às atividades de descarte de
materiais inservíveis, denominado de Bota-Fora Km 82, provenientes das obras
de duplicação da BR 101 Sul com seus respectivos comprovantes de
pagamento bem como as Guias de Recolhimento da União e o fax de
cobrança;

Informo, também, que seguem em anexo as Licenças acima referidas para serem
encaminhadas ao empreendedor.

O Saliento que, de acordo com a condição geral das licenças, as mesmas deverão ser
publicadas em conformidade com a Resolução CONAMA n° 006/86, ressaltando que as
demais condicionantes deverão ser cumpridas dentro dos prazos estipulados.

Atenciosamente,

Júlio HenrÍchs de Azeveoo
____C©&FdefiadordB"titren,ciamento"de Trarisporitís-

mamo RS COGS0 82 COM/SNEXO
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES - MT

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA

COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE
SAN Q.03 Lote A, Sala 1340, Brasília-DF, Brasil, CEP 70040-902. Tel.: (61) 315-4185

Ofício N°. J^a /2007 - CGMAB/ DPP

' Fls 3tí^f

• Rufar. _

Brasília, 8 de fevereiro de 2007.

Ao Senhor

JÚLIO HENRICHS DE AZEVEDO
Coordenador de Transportes
Diretoria de Licenciamento e Qualidade Ambiental
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Rec. Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília - DF

Assunto: Envio do Relatório Parcial de Avaliação das Árvores Imunes ao Corte, referente
ao Projeto de Duplicação da BR-101, trecho Florianópolis /SC - Osório /RS.

Senhor Coordenador,

Reenvio para conhecimento e análise uma via impressa do "Segundo Relatório

Parcial de Avaliação das Árvores Imunes ao Corte - correspondentes aos Lotes 1 a 4 e

Variantes", relativo ao Projeto de Duplicação da BR-101, trecho Florianópolis /SC - Osório

/RS.

Atenciosamente,

ENG. ANGEÜAjPARENTE
Coordenadora Geral dé Meio Ambiente

PROTOCOLO DILIC/DIQUA
IBAMA

N°:1575

RECEBIDO:
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Jorge Luiz Briíío Cunha Reis
Coordenador Gera! de Transportes

Mineração eObras Civis "
CGTMQ/DIUCflBAMA

£

^7

<n/\ ^ z Jo^
\

l-4l^í8^Rr^hs-de'Azevedo
Coordenador

CGTMO/DMjIC/IBAMA

O

O
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES -MT

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE
SAN Q.03 Lote A, Sala 1340, Brasília-DF, Brasil,CEP 70040-902. Tel.: (61) 315-4185

Ofício H5ft72007-CGMAB/DPP

Brasília, 9 de fevereiro de 2007.

Ao Senhor

JÚLIO HENRICHS DE AZEVEDO

Coordenador de Transportes
Diretoria de Licenciamento e Qualidade Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Rec. Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília - DF

CJ Assunto: Termo de Compromisso entre DNIT e IBAMA, referente à Comunidade
Quilombola do Morro Alto, Lote 03/RS, das Obras de Ampliação da Capacidade
de Modernização da BR 101, trecho Florianópolis /SC - Osório /RS.

ò

Senhor Coordenador,

Em atendimento à condicionante 2.1 da renovação da Licença de Instalação n°.
181/2002, encaminho cópia do Termo de Compromisso, com vistas a compensar os
impactos da rodovia sobre a Comunidade Quilombola do Morro Alto, Lote Ò3/RS das Obras
de Ampliação da Capacidade de Modernização da BR 101, trecho Florianópolis /SC -
Osório /RS.

Ate

ENG.A

Coordenador

PROTOCOLO DILIC/DIQUA
IBAMA

ENTE N°:1600
ioAmbierDATA:_^f/^/07

RECEBIDO: ~~



Jo# Luiz Britto Cunha Reis
Coordenador Gerai de Transporta,

MineraçSoeObiasCms
CGTMOÍDILICJIBAMA
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES ^
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES"
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA

TERMO DE COMPROMISSO

Ífi8 JBqOI
Proc. mi/fA
Rubf. z-

O presente Termo de Compromisso, que firmam entre si o
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT e o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA,
tem por objetivo atender à Condicionante 2.1 de renovação da Licença de
Instalação n°181/2002, relativa às Obras de Ampliação da Capacidade e
Modernização da BR 101 Sul, Trecho Florianópoíis/SC - Osório/RS.

Compromete-se pois o DNIT, em atendimento à condicionante ambiental
supramencionada e à Decisão Judicial da Justiça Federal no Estado do Rio

Q Grande do Sul, a elaborar e implementar um Programa de Apoio à
Comunidade Quilombola de Morro Alto, com vistas a compensar os impactos
da rodovia sobre a mesma, localizada no Lote 03/RS, cujas medidas
mitigadoras e compensatórias encontram-se descritas a seguir:

1. Construir áreas de parada (refúgio) garantindo o acesso aos cemitérios
da Costa e de Aguapés, a partir da BR 101, promovendo assim a
continuidade da realização dos rituais fúnebres entre os quilombolas
com segurança;

•'" 2. Promover a visibilidade da comunidade quilombola de Morra Alto
• • ' através de sinalização (placas, etc) onde conste o nome da

comunidade, área territorial ocupada, marco legal de reconhecimento
da área, além de imagens a exemplo de mapas, croquis etc que
indiquem a localização da comunidade e expressões culturais da
comunidade. Esse processo deve contar com a participação da
comunidade, que deve ser informada previamente sobre o
planejamento da sinalização. Considera-se este item de extrema
importância diante da ínvisibiíidade deste grupo populacional, de sua
exclusão social, e da realidade socioeconômíca a qual está submetida;

3. Recuperar o trecho atual da BR 101 na alça de contorno do Morro Alto
com sinalização de segurança e acostamento, uma vez que tal via se
tornará uma via local após a inauguração da duplicação;

4. Incluir no ^ Programa de Comunicação Social informações à
comunidade quilombola sobre a dinâmica das obras, eventuais
interrupções na rodovia, detonações e desvios;

5. Recuperar o trecho atual da BR 101 na alça de contorno do Morro Alto
com a finalidade de dinamizar a economia local e potencializar as
atividades econômicas já existentes, como o artesanato, e
principalmente aquelas vinculadas ao fluxo turístico;

ò
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6. Dar continuidade às ações de qualificação dos trabalhadores
envolvidos com a construção das obras, voltadas para a convivência
com as comunidades existentes no entorno do entorno da BR 101.
Entre essas ações, incluir no Programa de Educação Ambiental
conteúdos relacionados à sexualidade, uso de drogas lícitas e ilícitas,
DSTs, AIDS, entre outros problemas relacionados à brevidade dos
contatos interculturais entre trabalhadores e comunitários;

7. Conforme sugerido no relatório que trata dos danos culturais à
comunidade de Morro Alto, realizado pela equipe do MCT/PUCRS, faz-
se necessário; "organizar e desenvolver atividades de capacitação dos
profissionais que participam do empreendimento, combatendo a
ignorância e o preconceito demonstrados frente aos negros de Morro
Alto, através de cursos de aperfeiçoamento que contemplem as
humanidades (história, antropologia, arqueologia etc) e o
conhecimento mínimo que devem ter sobre a participação das

Ç) comunidades tradicionais na formação da sociedade brasileira. Estes
cursos poderão ser também disponibilizados para a satisfação do
grande público, principalmente habitantes da região". (MCT/PUCRS,
2006:20)

8. Esclarecer à comunidade, com a participação do INCRA e Fundação
Cultural Palmares, sobre o processo de desapropriação e indenização
das áreas destinadas às obras;

9. Recuperar a atual sede da Associação Rosa Osório Marques,
danificada pelas chuvas na região, incluindo nessa reforma um
espaço, como um galpão ou simiiar, dotado de infra-estrutura
adequada, que seja destinado ao desenvolvimento de atividades de
lazer e entretenimento, esportivas e culturais;

ò
10. Favorecer a busca de subsídios de incentivo à agricultura familiar em

função das limitações do solo para plantio;

11. incentivar atividades de produção local, a exemplo do artesanato,
visando ampliar as oportunidades de geração de trabalho e renda;

12. Incentivar a inclusão da comunidade na nova "rota turística"
implementada a partir da construção do novo traçado da BR 101,
reconhecendo assim sua referência enquanto espaço de importância
simbólica e histórica na formação da sociedade sulina brasileira.

13.Contemplar nas ações de comunicação social a área reivindicada pela
comunidade e não somente aquela apontada no laudo de identificação
e que atualmente está sendo contemplada pelo INCRA.

14.0 Plano Básico Ambiental (PBA) deverá ser discutido junto à
comunidade e a partir da realidade local. A questão da regularização
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fundiária deverá ser incorporada no âmbito do Programa de"™"
Comunicação Social.

15.Articular com centros de capacitação e instituições de qualificação
profissional, além de ONGs e Universidades atuantes na área, a
promoção da capacitação da população quilombola, de forma que esta
possa se integrar ao desenvolvimento regional obtendo maiores
ganhos com a duplicação da BR 101.

16.Articular parcerias com as associações para a implementação de
projetos sociais envolvendo as áreas onde residem os quíiombolas;

17. Contactar os grupos ambientalistas que estão localizados na área de
influência direta do empreendimento na região em questão para que
eles possam acompanhar os trabalhos e que possam desenvolver
atividades voltadas à consciência sócio-ambiental;

Brasília, 07 de fevereiro de 2007

v *•

MAURO BARBOSWDA SILVA
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DNIT
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES Rüiíí.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE

Oficio n.° \(oi /2007/CGMAB/DPP

Brasília, 12 de fevereiro de 2007.

A Sua Senhoria o Senhor

JÚLIO HENRICHS DE AZEVEDO

Coordenador de Licenciamento de Transportes

Assunto: Encaminha Programa de Apoio à Comunidade Quilombola de
Morro Alto

Senhor Coordenador,

Encaminho, para análise deste IBAMA, o relatório referente ao
PROGRAMA DE APOIO À COMUNIDADE QUILOMBOLA DO MORRO
ALTO.

Informo que o mesmo foi encaminhado à Justiça Federal no estado
do Rio Grande do Sul, tendo em vista o atendimento à Decisão Judicial

referente à Ação Civil Pública n°2006.71.00.024190-3/RS.

PROTOCOLO DILIC e DIQtl

IBAMA

RECEB^O:

Al

Coordenado

NTí

leio Ambiente

OS-69r2c#42>
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Memorando n° °ft /2007-COTRA/CGTMO/DILIC

Brasília, IA de fevereiro de 2007.

À: CGTMO

Assunto: Termo de Compromisso referente à Comunidade Quilombola de Morro Alto/RS
(BR 101-Sul)

Senhor Coordenador-Geral,

O 1. Informo que, conforme condicionante 2.1 da Renovação da Licença de Instalação n°
181/2002, referente às obras deduplicação darodovia BR-101 nos estados de Santa Catarina e Rio
Grande do Sul, foi encaminhada pelo DNIT a esta Coordenação a Minuta do Termo de
Compromisso referente às ações a serem aplicadas com relação à Comunidade Quilombola de
Morro Alto/RS.

2. Após verificação por técnicos desta Coordenação de que tal documento atende a todos os
itens acordados em reunião técnica, cuja cópia da memória segue anexa, e de acordo com a Nota
Técnica N° 002/2007-COTRA/CGTMO/DILIC, também com cópia em anexo, encaminho a
referida minuta para sua ciência com vistas à apreciação por parte daPROGE, deste instituto, para
dar prosseguimento aoprocesso delicenciamento ambiental.

Atenciosamente,

^EI^ONTÁKUMI^fONEDA
' Coordenador Substituto

CGTMO/DILIC/IBAMA

VJN
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Memorando n°j3i /2007 - DILIC/IBAMA
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Em, Àl de fevereiro de 2007.

A Procuradoria Geral do Ibarna - PROGE

Assunto: Termo de compromisso referente à Comunidade Quilombola de Morro Alto/RS
(BR-101-Sul)

Q 1. Informo que, conforme condicionante 2.1 da Renovação da Licença de Instalação n°
181/2002, referente às obras de duplicação da rodovia BR-101 nos estados de Santa Catarina e Rio
Grande do Sul, foi encaminliada pelo DNIT a esta Coordenação a Minuta do Tenno de
Compromisso referente às ações a serem aplicadas com relação à Comunidade Quilombola de
Morro Alto/RS.

2. Após verificação por técnicos desta Diretoria de que tal documento atende a todos os itens
acordados em reunião técnica, cuja cópia da memória segue anexa, encaminho cópia da referida
minutacom vistas à apreciação por essaPROGE.

Atenciosamente,

O

VJN

Luiz Fenppe Ku
Diretor de Lioenciament

Coiti Anexos





SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN, Trecho 2,Av. L4 Morte, Edifício Sede doIBAMA, S/N

Bloco C - Brasil a - DF CEP:70.818-900
Tel.: (61)316-1000 - URL: http://www.ibaFna.gov.br

Ofício n° B<\ /2007 - CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasilia, 78 de fevereiro de 2007.

À Sua Senhoria a Senhora
MÍRIAM CAETANA DE SOUZA PARENTE
Diretora Substituta de Proteção doPatrimônio Afro-Brasileiro
FUNDAÇÃO CULTURAL PALAMARES
SBN, Quadra 2, Ed. Central Brasília
CEP: 70.040-904 - Brasília/DF
Fone: (61) 424-0101 Fax: (61) 424-0145

Assunto: Licenciamento Ambiental da BR 101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS-
AnáHse do Relatório Antropológico sobre os Impactos Culturais sobre a
Comunidade de Morro Alto/RS.

Senhora Coordenadora Geral,

Cumprimentando-a cordialmente, em resposta ao Ofício N°
017/2006/DPA/FCP/MinC, encaminho para ciência e considerações dessa Fundação mmuta de
Termo de Compromisso referente à Comunidade Quilombola de Morro Alto, localizada em
Osório/RS, a ser firmado entre DNIT e IBAMA em atendimento à Condicionante 2.1 da LI N°.
181/2002, referente ao empreendimento em epígrafe.

Q Esclareço ainda que aelaboração desse documento foi realizada após reunião técnica
entre IBAMA eDNIT, com base na Nota Técnica N°. 002/2007, também com cópia em anexo.

Atenciosamente,

Jorgt£&Br^Íto CWhaReis
Coordenador Ger^deTransportes, Mineração e Obras Civis

CGTMO/DILIC/IBAMA

O-ficia FuliJ^,"») Palni,3n*,
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ADVOCACIA-GERALDAUNIÁO
PROCURAD0RIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA - IBAMA

REF.: DOCUMENTO N° 10200.000528/07-81

ASSUNTO: Termo de compromisso referente à comunidade Quilombola do Morro
Alto/RS (BR-101 - Sul).

INTERESSANDO: DILIC.

DESPACHO N° 881/2007 - PROGE/GABIN

Restitua-se ao Sr. Diretor de Licenciamento Ambiental - DILIC, rogando

juntar o presente expediente ao processo de licenciamento con-espondente e submeter ao
exame desta Procuradoria Federal Especializada acompanhada da manifestação dessa

Diretoria sobre a conveniência e oportunidade da concretização da medida proposta.

Brasília, 02 de março de 2007.

SEBAST* AZEVEDO
Proororador-Chefe
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN,Treclio 2, Av. L4 Norte, EdifícioSede do IBAMA, S/N

Bloco C - Brasília - DF CEP: 70.S1S-90D
Tel,: (61) 315-1000 - URL; http://www.ltiaFna.gov.br

Ofício n° ^°/2007 - CGTMO/DILIC/IBAMA

Proc. 34 73./jj:.
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Brasília,o5de março de 2007.

À Sua Senhoria o Senhor
Rui Leandro da Silva Santos

Coordenação-Geral de Regularização de Territórios Quilombolas/INCRA
Setor Bancário Norte- 14° andar- sala 1418

CEP: 70.000-000 - Brasília/DF
Fone: (61) 3411-7135 Fax: (61) 3411-7382

Assunto: Licenciamento Ambiental da BR 101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS-
Análise do Relatório Antropológico sobre os Impactos Culturais sobre a
Comunidade de Morro Alto/RS.

Senhor Coordenador Geral,

Cumprimentando-o cordialmente, encaminho para ciência e possíveis considerações,

a minuta de Termo de Compromisso referente à Comunidade Quilombola de Morro Alto, localizada

em Osório/RS, a ser firmado entre DNIT e IBAMA em atendimento à Condicionante 2.1 da LI N°.

181/2002, referente ao empreendimento em epígrafe.

Esclareço ainda, que a elaboração desse documento foi realizada após entendimentos

acordados em reunião realizada neste Instituto com a participação do DNIT, que teve como
provocação a Nota Técnica N°. 002/2007, documento esse que segue em anexo.

Atenciosamente,

30RG^L^^RJjmCÍJtií4A RÉIS
Coordenador Gej^^e^ransjfones, Mineração eObras Civis

XGTMO/DILIC/IBAMA



!M BRANCO



o

o

Fls JOK

Rubr. C^y

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Relatório de Vistoria N°'ffe COTRA/CGTMO/DILIC

Ao Coordenador de Licenciamento de Transportes
Júlio Henrichs de Azevedo

INTRODUÇÃO

Vistoria técnica à rodovia BR-101 Sul, trecho
Florianópolis/SC - Osório/RS, realizada no
período de 12 a 15 de fevereiro de 2007.

1. No contexto para o acompanhamento técnico do licenciamento ambiental da
rodovia BR-101 Sul, trecho Florianópolis-SC / Osório-RS, realizamos vistoria ao
empreendimento com o objetivo de avaliar o andamento das obras e verificar o cumprimento das
condicionantes da LI N° 181/2002.

2. A vistoria contou com o acompanhamento de técnicos do NLA/RS, no trecho
desenvolvido no Estado do Rio Grande do Sul e participaram, ainda, representantes da Empresa
deSupervisão e Gestão Ambiental contratada pelo DNIT, bem como técnicos doDNIT.

3. No trecho desenvolvido no Estado de Santa Catarina, contamos com o
acompanhamento de técnicos do NLA/SC e apoio da Empresa de Supervisão e Gestão
Ambiental contratada pelo DNIT.

OBJETIVOS

4. Os objetivos da vistoria foram verificar o transplante de espécies vegetais
protegidas por lei no Estado do Rio Grande do Sul e avaliar o andamento das atividades nos
PRAD para as jazidas no RS. Objetivou ainda vistoriar a área da jazida JE 09, no Lote 28 no
Estado de Santa Catarina, de responsabilidade do Consórcio Construcap - Modern - Ferreira
Guedes, que teve a LO requerida, e o andamento geral das obras nos doisestados.

DA VISTORIA

5. A vistoria teve início no trecho desenvolvido no Estado do Rio Grande do Sul,
podendo destacar que as obras neste Estado estão com andamento normal.

6. O documento que contém o levantamento de espécies protegidas apresentado pelo
DNIT informa todos os indivíduos imunes ao corte localizados na faixa de domínio da rodovia.
Fizemos a verificação dos transplantes destas espécies através de amostragem, já que não
teríamos tempo de vistoriar todos os indivíduos. /
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7. Dos diversos pontos vistoriados pôde-se verificar que a maioria dos transplantes
foi bem sucedida. Os indivíduos que não sobreviveram entrarão pra lista de compensação, que
será de 15 indivíduos para cada suprimidoou que não tenha sobrevivido, (fotos 1, 2 e 3)

8. Em alguns casos, por falta de supervisão das atividades de supressão e transplante,
ocorreu corte de plantas que estavam marcadas para transplante e vice-versa. Foi orientado que
poderia ser realizada permuta na listagem entre as que estavam destinadas ao transplante e as que
estavam destinadas à supressão. Os indivíduos destinados ao transplante que não puderem sofrer
permuta, entrarão para a lista de compensação,

9. Orientamos ainda que seja reforçada a supervisão nas atividades de transplante, no
sentido de ter o cuidado de não enterrar o colo das plantas transplantadas, diminuindo a
probabilidade de morte das mesmas. Nos casos em que estas não apresentem firmeza na cova de
destino, as mesmas devem ser tutoradas com estacas cruzadas presas ao caule e escoradas no
solo.

10. No bota fora 1, de responsabilidade da empresa Queiroz Galvão, a recuperação da
Q) área foi realizada de acordo com a vontade do proprietário, diferentemente do acordo

inicialmente firmado entre as duas partes e apresentado ao IBAMA. O local será utilizado para
horticultura e o plantio compensatório com espécies nativas foi executadopróximo à margem do
Rio Maquine, enriquecendo a mata ciliar (foto 04)

11. Na exploração da jazida CQG-23, também de responsabilidade da Queiroz
Galvão, foram encontrados muitos blocos de rocha,, com isso, a empresa diminuiu o ritmo de
exploração da mesma, sem no entanto tomar medidas de controle de erosão do local,
ocasionando assoreamento de curso d'água próximo à área (fotos 5 e 6). A jazida foi, então,
interditada e a empresa será notificada pelo NLA/RS, sendo passível de multa, conforme a
legislação ambiental preconiza.

12. No trecho desenvolvido no Estado de Santa Catarina foram observadas as jazidas
alternativas Chardosin 1 e 2, Ermes e Antônio, de responsabilidade do Consórcio Constran Mac,
no Lote 30/SC. As mesmas tiveram seu pedido de renovação de LO encaminhado ao IBAMA e
encontra-se em análise nesta coordenação.

13. As jazidas Chardosin 1 e 2 (fotos 7 e 8) já estão com a recuperação de área
W degradada concluída, apresentando um bom resultado, sendo agora passivei de monitoramento

por parte do empreendedor. A jazida Ermes (foto 9) encontra-se em início de trabalho de
recuperação e também deverá ser objeto de monitoramento por parte do empreendedor quando
da conclusão destas atividades. E foi dado início a exploração da jazida Antônio (foto 10), a qual
teve seu horizonte O armazenado para a reposição ao solo nos futuros trabalhos de recuperação.

14. Visitamos as obras de duplicação da ponte sobre o Rio das Lajes e observamos a
execução dos trabalhos de contenção das margens para prevenção de erosão. Essa contenção está
sendo feita com sacos de areia e manta geodrenante bidim. Uma das margens já está concluída e
com bons resultados. Essa é uma contenção provisória e depois será substituída por placas de
arenito como material de contenção.

15. Observamos que o Consórcio ConstranMac mudou o local no canteiro de obras e
no novo canteiro foi instalada uma mini usina de brita. O licenciamento do novo canteiro está

sendo conduzido pela FATMA, contrariamente ao determinado pela condicionante específica 2.3
da Licença de Instalação 181/2002. Deverá ser encaminhado ao DNIT, empreendedor
responsável pelas obras, informando tal irregularidade e solicitando que o mesmo oriente as
empresas no sentido de não ocorrer mais este tipo de situação. Foi requerido à empresa que
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encaminhe ao IBAMA o relatório de desmobilização do canteiro e uma cópia da licença emitida
pela FATMA.

16. No Lote 28, de responsabilidade do Consórcio Construcap - Modern - Ferreira
Guedes, vistoriamos a área da Jazida de projeto JE 09, que teve a licença de operação requerida
pela empresa, cujos documentos encontram-se em fase final de análise.

17. Visitamos a jazida de projeto JE 04, também de responsabilidade do Consórcio
Construcap - Modern - Ferreira Guedes, que informou o término da exploração da mesma,
devendo assim entrar na etapa de desmobilização, fato este abordado em campo que a licença
expedida não contempla esta fase. Sendo assim, foi orientado ao empreendedor que o mesmo
enviasse ao IBAMA a documentação comprobatória de que a licença foi emitida com prazo a
menor do que o cronograma apresentado.

CONCLUSÕES

18. A vistoria foi realizada com êxito, onde a equipe técnica identificou alguns pontos
passíveis de adequações, as quais deverão ser oficiadas ao empreendedor.

19. Ao DNIT deverá ser solicitado que reforce junto às empresas responsáveis pelos
diversos lotes dos dois estados a respeito de que o licenciamento das áreas de apoio (canteiros,
jazidas, bota-foras) deverá ser feito pelo Ibama, conforme determina a condição 2,3 da LI nc
181/2002, pelo fato de que foi observada mudança de local do canteiro de obras do Lote 30
(Constran) e não foi solicitada a licença ambiental ao IBAMA.

20. A empresa Queiroz Galvão será notificada à respeito dos problemas de erosão da
jazida CQG 23 e a mesma é passível de multa por crime ambiental, problema este que será
resolvido pelo NLA/SUPES/IBAMA/RS.

21. Quanto ao contexto geral, observou-se uma redução no ritmo das obras, sugerindo
assim um maior cuidado quanto à sinalização da rodovia, devendo o IBAMA ser informado o
motivo de tal redução das atividades.

22. Em relação à gestão ambiental, sugerimos que seja dada maior ênfase ao Estado
de Santa Catarina uma vez que este trecho compreende maior número de lotes com diferentes
empreiteiros e, por conseqüência, maior quantidade de frentes de trabalho.

23. Em relação ao segmento desenvolvido no Estado do Rio Grande do Sul,
sugerimos que a gestão ambiental seja mais atuante nas frentes de obra mesmo sem atividade,
buscando manter a mesma qualidade ambiental antes existente.

À consideração superior,

í íélf •
FÁBIO TlELLET DA SILVA

Analista Ambiental - Eng° Agrônomo
COTRA/CGTMO/DILIC

Em 7 de março de 2007.

Lúcio Lima Mota

Técnico Especializado - Geólogo
COTRA/CGTMO/DILIC
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ANEXOS

Fotos 01 - Aspecto da recuperação da área do
Bota Fora 1

*»• \.,.-&,.*^

Foto 03 - Figueira (Ficus organensis)
transplantada para uma propriedade particular.
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Foto 02 - Ao fundo, indivíduo de Butia capitata
que não sobreviveu ao transplante para uma
jazida licenciada pela FEPAM.
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Foto 04 - Aspecto da recuperação da área do
Bota Fora
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Fotos 05 - Jazida CQG 23 com blocos de rocha

ao fundo.
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Foto 07 - Aspecto da área da jazida Chardosin 2
com a recuperação finalizada.
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Foto 06 - Jazida CQG 23 com aspecto da erosão
do solo e carreamento para curso d'água.

-* li
Foto 08 - Aspecto da jazida Chardosin 1 com a
área recuperada.
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Serviço Público Federal
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambienta]

INFORMAÇÃO N° 012 /2007-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília, 09 de março de 2007.

Do Técnico: Alber Furtado de Vasconcelos Neto - Técnico Especializado, Eng° Civil

Ao: Coordenador de Licenciamento de Transporte
Júlio Henrichs de Azevedo

Assunto: Duplicação da BR 101 Sul - Transposição do Morro dos Cavalos

Processo: 02001.003433/1997-57

1. A presente Informação tem por objetivo apresentar a fase atual do licenciamento
ambiental do trecho da BR 101 Sul, denominada de Transposição do Morro dos Cavalos/SC.

2. Em 26 de abril de 2001 o IBAMA emitiu a Licença Prévia N° 093/2001, válida
por um ano, ao extinto Departamento Nacional de Estradas e Rodagens - DNER. Essa Licença
Prévia era relativa ao Projeto de Modernização e Ampliação da Capacidade Rodoviária da BR
101, Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS com exceção do Lote 02/SC, referente à transposição
do Morro dos Cavalos. Essa exclusão foi devido à necessidade do empreendedor apresentar
estudos técnicos-ambientais mais detalhados da alternativa de duplicação em paralelo à pista
existente ou até que fosse sanada, sob a ótica legal, a questão da alternativa de transposição em
túnel sob a Terra Indígena.

3. Em 27 de agosto de 2001 foi elaborado o Parecer N° 170/2001-
IBAMA/DCA/DEREL, apresentando o resultado da análise dos Estudos Técnicos Ambientais
referentes à alternativa de duplicação da BR 101 Sul, Lote 02/SC (Km 232 ao Km 235,3). Esse
Parecer concluiu que a melhor alternativa para a transposição desse trecho é através da
construção de túnel sob o Morro dos Cavalos, porém considerando os obstáculos jurídicos até
então existentes e a importância e a necessidade de duplicação da Rodovia, foi considerada
viável ambientalmente a alternativa de duplicação através da construção de viadutos, desde que
sejam executados de acordo com as metodologias construtivas adequadas para cada tipo de
fenômeno que por ventura possa ocorrer como deslizamentos, escorregamentos, rastejos dada a
sensibilidade ambiental em relação à instabilidade dos solos nesse segmento.

4. Em 28 de agosto de 2001 foi emitida a Licença Prévia N° 103, válida por um ano,
ao extinto Departamento Nacional de Estradas e Rodagens - DNER. Essa Licença Prévia era
relativa ao lote 02/SC considerando a duplicação da BR 101 em pista paralela a existente, dentro
da faixa de domínio.

5. Em 30 de janeiro de 2002 o DNER protocolou o Ofício UGP/BID N° 025/02
solicitando manifestação do IBAMA referente aos procedimentos visando à obtenção da Licença
de Instalação para a duplicação da BR 101 Sul. Tal documento informa que o DNER iniciou os

1nfórmaçâo_ruiorro_dos_Ca valos AFVN 1/2
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processos de contratação de empresas de engenharia, objetivando a realização dos novos projetos
para os segmentos referentes à Transposição do Morro dos Cavalos, Formigão e Lagoa do
Imaruí, uma vez que a LP N" 93/2001 além de excluir o Lote 02/SC (Transposição Morro dos
Cavalos), apresentou condicionantes ao projeto de engenharia especificamente aos seguintes
segmentos: Km 308 ao Km 315 (Travessia da Lagoa do Imaruí); Km 337,7 ao Km 338,5 (Morro
do Formigão). Tal documento informa que o prazo de execução dos novos projetos, acima
referidos, estava previsto entre 06 a 12 meses.

6. Em 25 de novembro de 2002 foi emitida a Licença de Instalação N° 181/2002 ao
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT (antigo DNER). Essa Licença
de Instalação é relativa ao Projeto de Modernização e Ampliação da Capacidade Rodoviária da
BR 101 Sul, Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS com exceção dos segmentos (i) Km 232 ao
Km 235,3; (ii) Km 308,0 ao Km 315,0; (iii) Km 337,7 ao Km 338,5 e (iv) Lote 21/SC. Tais
segmentos são correspondentes, respectivamente, à transposição do Morro dos Cavalos, travessia
da Lagoa do Imaruí, transposição do Morro do Formigão e ao contorno de Florianópolis.

7. Em 13 de dezembro de 2005, o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de
Transportes - DNIT (antigo DNER) requereu a renovação da Licença Prévia N° 103/2001
através do Ofício N° 644/2005 CGMAB/DPP. No referido documento, o DNIT informa que foi
determinado, no primeiro semestre de 2005, que fossem realizados estudos adicionais de
geotecnia e desenvolvido projeto de engenharia para a alternativa de construção de túnel.
Informa também que tendo em vista a decisão do Tribunal de Contas da União bem como a
necessidade de realização de licitação pública para a contratação dos estudos solicitados, o DNIT
requereu a renovação da LP N°103, com vistas a dar continuidade ao processo de licenciamento
ambiental.

8. Em 24 de agosto de 2006, o DNIT comunicou ao IBAMA, através do Ofício
n°482/2006/CGMAB/DPP, que a discussão acerca do traçado do túnel do Morro dos Cavalos são
assuntos cujo acompanhamento é de responsabilidade direta da UGP/DNIT.

9. Em 31 de agosto de 2006 foi protocolado neste Instituto, o Ofício N°507/2006-
CGMAB/DPP encaminhando o Relatório sobre a Travessia do Morro dos Cavalos, referente ao
Projeto de Duplicação da BR 101, trecho Florianópolis/SC-Osório/RS.

10. Portanto, tendo em vista que o DNIT requereu a renovação da Licença Prévia,
fora do prazo, que a Licença Prévia fora emitida para duplicação em pista paralela através da
construção de viadutos e que o DNIT encaminhou para análise o documento referente à
construção de túnel.

11. Objetivando dar continuidade ao processo de licenciamento, faz-se necessário que
o DNIT encaminhe um novo requerimento de Licença Prévia, para o trecho referente à
Transposição do Morro dos Cavalos, com as devidas publicações e que se defina o projeto com a
respectiva anuência da FUNAI.

12. Em relação aos demais trechos, excluídos da Licença de Instalação N° 181/2002,
o DNIT deverá ser oficiado sobre o prazo para a conclusão dos estudos referentes aos mesmos e
definição de traçado.

A consideração superior,

tíiââl/isamkNilo
if Civil -Técnlso Especializado

Matricula 14T9757
C0TRA/CGTHO/DIUC/IBAMA

Alber Furtado de Vasconcelos Neto

Técnico Especializado - Eng°. Civil
Matr. 1479757
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SERVrço PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

SCEN, TiFXtio 2, Av. L4Norte, Erjifído S^e do IBAMA, S/N
Bloco C - Brasília - DF CEP: 70.818-9QÜ

Tel.: (SI) 331fj-1071- URL: http://www.ltama.90v.ljr

MEMO n°MS /2007-DILIC/IBAMA

BrasíliaJ^de março de 2007

A: Procuradoria Geral do IBAMA - PROGE

Dr. Sebastião Azevedo

Assunto: Termo de Compromisso referente à Comunidade Quilombola/RS

Reiterando o Memo N° 131/2007 - DILIC/IBAMA, encaminho em anexo, a
minuta do Termo de Compromisso referente às ações a serem aplicadas na
Comunidade Quilombola de Morro Alto.

Em resposta ao Despacho N° 881/2007 - PROGE/GABIN informo que a
elaboração do referido Termo de Compromisso é condicionante específica da
Renovação da Licença de Instalação N° 181/2002.

Informo, ainda, que conforme vossa solicitação, seguem em anexo os 15
(quinze) Volumes do Processo N° 02001.003433/97-57 referente à duplicação da BR
101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, com ênfase nos volumes XIII, XIV e
XV e com destaque para os seguintes documentos referentes ao assunto em epígrafe
e que estão apensados ao processo:

• Nota Técnica 081/2006 - COTRA/CGTMO/DILIC, folhas 2802-2812;

• Parecer Técnico N° 108/2006 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, folhas
2966-2974;

• Renovação da Licença de Instalação N°181/2002, folhas 3013-3014;
• Nota Técnica N° 002/2007-COTRA/CGTMO/DILIC, folhas 3016-3029;

• Memória de Reunião, folhas3030-3031;
• Ofício N° 150/2007-CGMAB/DPP, folhas 3083.

Atenciosamente,

Fiiemo PROGE

Luiz Feli

Diretor de Licencia

., -CJÇÀÜ DAS i^UVIDÊiviCÍAS CABÍVEIS

RiflSTlBíiía-VíiiBt
Chefe da Sacitiaria ds ServiçÒS-^.

Aí!>RÍni:;ii'auvos - SSA

Prociiíaderia -Qc íaH-eáeral/íBAMA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO-AGU

PROCURADORIA GERAL FEDERAL-PGF
PROCURADORIA GERAL ESPECIALIZADA - IBAMA

PARECER N° 0211/2007/PROGE/COEPA
PROCESSO N° 02021.003433/97-57, Volume I com XV anexos.
INTERESSADO: DNIT
ASSUNTO: Licenciamento Ambiental da BR 101, Santa
Catarina/RS

Senhora Coordenadora,

Versa o presente processo sobre o licenciamento

ambiental da BR 101, no trecho Florianópolis, Estado de Santa

Catarina e Osório, no Estado do Rio Grande do Sul, notadamente

O para análise da minuta de Termo de Compromisso a ser celebrado

entre o IBAMA e DNIT, referente à Comunidade Quilombola de

Morro Alto, em atendimento à condicionante 2.1 prevista na Licença

de Instalação - LI, n° 181, expedida em 2002.

Referida condicionante prevê que o DNIT se

responsabiliza em compensar os impactos da Rodovia sobre a

Comunidade Quilombola, adequando os planos básicos ambientais

ao público dos remanescentes dos quilombos.
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O Senhor Procurador Geral à f. 3.091, deste anexo,

determinou o retorno do presente processo à Diretoria de

Licenciamento - DILIQ, a fim de que a minuta de ajuste fosse

juntada ao processo, bem como manifestação sobre a oportunidade

e conveniência na sua celebração.

Retorna os autos, acompanhado do Relatório de Vistoria

Técnica n° 16/2007, com fotos do local, Informação n° 002/207, e

MEMO 165/2007, do Diretor, reiterando a análise do referido Termo

de Compromisso.

De fato, a assinatura do mencionado Compromisso se

faz necessária, à vista do disposto na citada condicionante da

licença prévia, referente à duplicação da BR 101, no Estado de

Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

Assim, encaminho a V.Sa., o presente processo e

anexos, acompanhado da minuta acostada examinada e visada

para as demais providências.

É o Parecer, sub censura.

Brasília, 27 de março de/2007.

.VAr-^

íeral

Em exercício no Ibama

SIAP 685952
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SERVIÇO PUBLTLÍr FEDERAL

TERMO DE COMPROMISSO

Termo de Compromisso que celebram entre si o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA e o Departamento Nadonai de Intia-
estrutura de Transportes - DNIT, objetivando atender a
Condicionante 2.1 de renovação da Licença de
Instalação n° 181/2002, relativa às Obras de Ampliação
da Capacidade eModernização da BR 101 Sul, Trecho
Florianópolis/SC - Osório/RS.

Processo: 02001.003433/97-57

0 OINSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS

&»>«—» de 1989, e8.028, de 12 de abril de 1990 vmeulado ao
SsTÉRIO DO MEIO ^^f^0^TS2 dofflAMA, Bloco0"!",

Decreto n°. 4.756, de 20 de junho de 2003 no art. W item^ vi i^RTAMENT0
aprovado pela*f^*^^^í IrTnSPORTE ,S acuado9. ^m" ^ pela Lei n* 1C,.233/01 inscrito »

fc' ST n" 04 892.707/0001-00, representado por seu Diretor-Geral MAURO
RAPOSA DA SILVA residente edomiciliado em Brasília/DF, com carteia de identidade
RG^ 13^8õ/SSP/GO, inscrito no CPF/MF n° 370.290.291-00, no uso das atnbmço
p^rsta no ^21, incii mda Estrutura Regimental ^^^^J^Zr^5765 de 27 de abril de 2006, em conjunto eora denominados partes, ^OLVEM cdete«o

Osório/RS, que se regerá pelas cláusulas econdições seguintes:

Cláusula Primeira - Do Objeto

De modo aatender àcondicionante ambiental supramencionada ea; Decisão Judicial
da JustS federal no Estado do Rio Grande do Sul, oDNIT se compromete aelaborar etapSaVum Programa de Apoio àComunidade Quilombola de Morro Alto, com vistas a
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compensar os impactos da rodovia sobre amesma, localizada no Lote 03/RS, cujas ir
mitigadoras ecompensatórias encontram-se descntas aseguir:

ffiidasj/?r

ffüfir, £^y^._
I.

Construir áreas de parada (refugio) garantindo oacesso aos cemitérios da Cos
Aguapés, apartir da BR 101, promovendo assim acontinuidade da realização dos
rituais fúnebres entre os quilombolas com segurança;

II Promover a visibilidade da comunidade quilombola de Morro Alto através de
sinalização {placas, etc) onde conste onome da comunidade, área territorial ocupada,
marco legal de reconhecimento da área, além de imagens aexemplo de mapas, croquis
etc que indiquem alocalização da comunidade eexpressões culturais da comunidade.
Esse processo deve contar com aparticipação da comunidade, que deve serformada
previamente sobre oplanejamento da sinalização. Considera-se este item de extrema
importância diante do abandono deste grupo populacional, de sua exclusão social, eda
realidade socioeconômica a qual está submetida;

III Recuperar o trecho atual da BR 101 na alça de contorno do Morro Alto com
sinalização de segurança eacostamento, uma vez que tal via se tornara uma via local
após a inauguração daduplicação;

IV Incluir no Programa de Comunicação Social informações àcomunidade quilombola
' sobre adinâmica das obras, eventuais interrupções na rodovia, detonações edesvios;

V Recuperar o trecho atual da BR 101 na alça de contorno do Morro Alto com a
' finalidade de dinamizar a economia local epotencializar as atividades econômicas ja

existentes, como oartesanato, eprincipalmente aquelas vinculadas ao fluxo turístico;

VI Dai- continuidade às ações de qualificação dos trabalhadores envolvidos com a
construção das obras, voltadas para aconvivência com as comunidades ^existentes no
entorno da BR 101. Entre essas ações, incluir no Programa ^ Educação Ambientai
conteúdos relacionados à sexualidade, uso de drogas licitas e ilícitas, DSTs, AIDS,
entre outros problemas relacionados à brevidade dos contatos mterculturais entre
trabalhadores e comunitários;

VII Conforme sugerido no relatório que trata dos danos culturais àcomunidade de Morro
Alto realizado pela equipe do MCT/PUCRS, faz-se necessário organizar e
desenvolver atividades de capacitação dos profissionais que participam do
empreendimento, combatendo a ignorância eopreconceito demonstrados frente aos
negros de Morro Alto, através de cursos de aperfeiçoamento que contemplem as
humanidades (história, antropologia, arqueologia etc) e o conhecimento mínimo que
devem ter sobre a participação das comunidades tradicionais na formação da
sociedade brasileira. Estes cursos poderão ser também dispombihzados para a
satisfação do grande público, principalmente habitantes da região . (MCT/PUCRS,
2006:20)

VIII Esclarecer à comunidade, com a participação do INCRA e Fundação Cultural
Palmares, sobre o processo de desapropriação e indenização das áreas destinadas as
obras;

IX Recuperar aatual sede da Associação Rosa Osório Marques, danificada pelas chuvas
na região, incluindo nessa reforma um espaço, como um galpão ou similar, dotado de
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infra-estrutura adequada, que seja destinado ao desenvolvido de atividades d,^3^
eentretenimento, esportivas eculturais; t^

X. Favorecer abusca de subsídios de incentivo àagricultura familiar em fiu^ntar—
limitações do solo para plantio;

XI incentivar atividades de produção local, aexemplo do artesanato, visando ampliar as
oportunidades de geração de trabalho erenda;

Xn. incentivar ainclusão da comunidade. „^^^XÍ^o

brasileira.

contemplada pelo INCRA.

âmbito do Programa de Comunicação Social.

maiores ganhos com aduplicação da BR 101.
XVI Articular parcerias com as associações para aimplementação de projetos sociais

' envolvendo as áreas onde residem os quüombolas;

XVH. Contactar os grupos*^«"^X^^"c^rt

ü Cláusula Segunda -Do Prazo
^ • w tn Hn nresente Termo tem prazo de validade de 02 (dois) anos,O compromisso objeto do presente lermu ism F

podendo ser prorrogado por igual período, aenterro das partes.

CláusulaTerceira - DaRescisão

Odescumprimento de quaisquer das cláusulas do =-nsejarâ *«^ d"te
Termo de Compromisso, sem prejuízo das penalidades nele previstas.

Cláusula Quarta - Da Aplicação de Multa
•• • ™vninr He TU 1000 000,00 (um milhão de reais), corrigida™^S^^rZ^lC^on umidorj eturos de mora correspondente,

Zcíot ^cumprimento das obrigações por parte da Comprom.ssada.
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Cláusula Sétima - Da Publicação

OIBAMA providenciará apublicação do presente Tenno, no Diário Oficial da União,
mediante extrato.

Cláusula Quinta- DoForo Competente

Fica eleito oForo da Seção Judiciária Federal de Brasília, para dinmir eventuais
litígios decorrentes deste Tenno de Compromisso.

das testemunhas que também o subscrevem.

Brasília, de março de 2007.

Marcus Luiz Barroso Barros
Presidente do IBAMA

Testemunhas:

Cargo/órgão

Cargo/órgão

Mauro Barbosa da Silva
Diretor-Geral do DNIT

Cargo/órgão

Cargo/órgão
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*J*c/Brasília, O? de O^^y de 2007.

ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO
Coordenado de Estudos e Pareceres Ambientais

FPis-.—J/e^
Proc. jMSt

ADVOCACIA GERAL DAUNIÃO-AGU [_Rubf- —ÉzZL
PROCURADORIA GERAL FEDERAL-PGF ""^

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA - IBAMA
SCEN - Setor de Clubes Esportivos Norte Trecho 02 - EdSede - CEP 70.818-900

Tel: (OXX) 61 33161736/1036 - e-mail: www.ibama.gov.br

REFERÊNCIA: PROCESSO N.° 02021.003433/97-57, VOLUME I COM XV ANE
XOS

ASSUNTO: 11070

INTERESSADO: DNER

DESPACHO N° 253/2007 - PROGE/COEPA

Sra. Subprocuradora Chefe,

1. Trata-se de minuta de TERMO DE COMPROMISSO -
TC, a ser celebrado entre IBAMA e DNIT, referente a Comunidade
Quilombola de Morro Alto, em atendimento a condicionante prevista no
licenciamento ambiental da BR 101, no trecho Florianópolis/SC e Osório/RS.

2. Acompanho o prolatado no PARECECER N° 0211/2007
PROGE/COEPA do Sr. Procurador Federal Dr. Vicente Gomes da Silva, à
vista da condicionante supracitada, entendendo ser necessária a assinatura do
do referido TC.

3. Acompanhado ao processo encaminho a Minuta de Termo
de Compromisso devidamente chancelada por estaCOEPA.

4. Sugiro o encaminhamento dos autos à DILIC para as me
didas necessárias à assinatura do referido TC.

5/o£
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GABIN/PROGE

ADVOCAC1A-GERAL DA UN1À01
PROCURADORIA-GE11AL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA - 1UAMA

PROCESSO N° 02021.003433/97-57 (15 volumes)

ASSUNTO: LICENÇA REFERENTE A DUPLICAÇÃO E REESTAURAÇAO DA
RODOVIA BR-101.

INTERESSANDO: DNER.

DESPACHO N° 1154/2007-PROGE/GABIN

Sr. Diretor da DILIC,

O presente processo é submetido a esta Especializada para análise da Minuta

de Termo de Compromisso a ser celebrado entre o IBAMA e o DNIT, referente à

Comunidade Quilombola de Morro Alto, em atendimento à condicionante prevista no

licenciamento ambiental da BR 101, no trecho Florianópolis/SC e Osório/RS.

Verifica-se no que concerne ao aspecto jurídico formal, que a minuta reúne

em seu conteúdo as condições formais e essenciais impostas aos instrumentos da espécie,

estando, em decon-ência, apta a ser assinada.

Assim, encaminho o presente processo a essa Diretoria para as medidas

necessárias à assinatura do referido TC, com a chancela desta Especializada.

Brasília, 04 de abril de 2007.

MA ?IA DE LEMOS

f dora-Chefe

PFE/IBAMA
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SERVIÇO PÚBLICO FF.DERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE £ DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN- Trecho 2, EdifícioSede - Bloco C, Brasília - DF CEP: 70.318-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0+15- URL: http://www.ibama.gav.br

Ofício nVfô/2006 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA
Brasília, &f de março de 2007.

A Sua Senhoria a Senhora

Ângela Maria Barbosa Parente
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN - Quadra 03 - Bloco N/O - 4o andar
70.040-902, Brasília-DF
Fax (61) 3315-4083

Assunto: Recomendações com relação à Rodovia BR-101 - Trecho
Florianópolis/Osório

Senhora Coordenadora,

1. Informo que em vistoria realizada no empreendimento em tela nos dias
13 e 14 de fevereiro, foi constatada mudança no local do canteiro de obras do Consórcio
Constran Mac, sem que este tenha requerido licenciamento ambiental do mesmo junto ao
IBAMA.

2. Na oportunidade foi informado que o consórcio obteve licenciamento
ambiental através do órgão ambiental do Estado de Santa Catarina, o que está em
desacordo com a condicionante específica 2.3 da Li 181/2002. Sendo assim, solicito
esclarecimentos com relação ao ocorrido.

3. Dentro deste contexto, recomendo que seja reforçada a supervisão
ambiental nos dois estados, objetivando assegurar o fiel cumprimento das condições
estabelecidas no âmbito da LI n° 181/2002, das Autorizações de Supressão de

\J Vegetação, bem como das licenças concedidas para estruturas de apoio às obras, para
as quais este Departamento apresenta-se como co-responsável.

4. Recomendo ainda que seja dada maior ênfase à gestão ambiental nos
Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. No primeiro, devido ao elevado número
de frentes de obra e, no segundo, objetivando melhoria na qualidade ambiental.

5. Ainda, em decorrência da redução no ritmo das obras nos dois estados,
conforme constatação da equipe técnica em vistoria, é recomendável um incremento na
sinalização da rodovia.

A+ . t n~," - ÜLj.My.^
Atenciosamente,

Oííc recomendaçõesbr 10] sul março 2007 relativo à vistoria fevereiro 2007 FfS
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN,Trecho 2, Av. L4 Norte, EdifícioSede do IBAMA, S/N

Bloco C - Brasília - DF CEP: 70.316-900
Tel,; (61) 3316-1071 - URL: http://www.lbama.gov.br

MEMO n°/$> /2007 -DILIC/IBAMA

Brasília,j4£ de março de 2007

A: Procuradoria Geral do IBAMA - PROGE

Dr. Sebastião Azevedo

Assunto: Termo de Compromisso referente à Comunidade Quilombola/RS

Reiterando o Memo N° 131/2007 - DILIC/IBAMA, encaminho em anexo, a
minuta do Termo de Compromisso referente às ações a serem aplicadas na
Comunidade Quilombola de Morro Alto.

Em resposta ao Despacho N° 881/2007 - PROGE/GABIN informo que a
elaboração do referido Termo de Compromisso é condicionante específica da
Renovação da Licença de Instalação N° 181/2002.

Informo, ainda, que conforme vossa solicitação, seguem em anexo os 15
(quinze) Volumes do Processo N° 02001.003433/97-57 referente à duplicação da BR
101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, com ênfase nos volumes XIII, XIV e
XV e com destaque para os seguintes documentos referentes ao assunto em epígrafe
e que estão apensados ao processo:

• Nota Técnica 081/2006 - COTRA/CGTMO/DILIC, folhas 2802-2812;

s~\ • Parecer Técnico N° 108/2006 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, folhas
W 2966-2974;

• Renovação da Licença de Instalação N°181/2002, folhas 3013-3014;
• Nota Técnica N° 002/2007-COTRA/CGTMO/DILIC, folhas 3016-3029;

• Memória de Reunião, folhas3030-3031;

• Ofício N° 150/2007-CGMAB/DPP, folhas 3083.

Atenciosamente,

Luiz Felippe Kun.
Diretor de Licenciame,

memo PROGE > \ ' / AFVN
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

SCEN,Trecho 2, Av. L4 Norte. EdifícioSede do IBAMA, s/N
Bloco C - Brasília - DF CEP: 70.818-900

Tel.: (61) 316-1OD0- URL: http://www.lbama.gov.br
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Ofício n° A?^/2007 -COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília, \l demarco de 2007.
A Sua Senhoria a Senhora

ÂNGELA MARIA BARBOSA PARENTE

Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 3, Bloco A, Io Andar, Sala 13.18
CEP: 70.040-902-Brasília/DF

Fax: (61) 3315-4083

Assunto: Licenciamento Ambiental da BR - 101/Sul - Transposição do Morro dos Cavalos

Senhora Coordenadora Geral,

Cumprimentando-a cordialmente, informo que para andamento do processo de
licenciamento ambiental referente ao segmento em epígrafe, se faz necessário o encaminhamento de

novo requerimento de Licença Prévia, com as devidas publicações e com o projeto definido com a

respectiva anuência da FUNAI.

Aproveito a oportunidade, para solicitar informações a respeito da conclusão dos

estudos referentes à definição de traçado para os seguintes segmentos: (i) Km 308,0 ao Km 315,0;

(ii) Km 337,7 ao Km 338,5 e (iii) Lote 21/SC correspondentes à travessia da Lagoa do Imaruí,

transposição do Morro do Formigão e ao contorno de Florianópolis.

Atenciosamente,

olTdoDNÍTJ flI_S«il_Moni_Cnviilrn

('oordenadi
COTRA/Cl ÍTMD/0ÍLIC/IBAMA

Ret;sbido emi2i-JlSXjL22f£^r
Hora:^rÍ£V_^3^

jp ft^„0rwpK*{
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES - *-'v' ') Kllbf.
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPOP.TÈS"'

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
COORDENAÇÃO GERALDEMEIO AMBIENTE

Ofício n.°Z?o/2007/CGMAB/DPP

A Sua Senhoria o Senhor

JÚLIO HENRICHS DE AZEVEDO

Coordenador de Licenciamento de Transportes

Brasília, 13 de março de 2007.

Assunto: Retificação de Autorizações de Supressão da Vegetação das
Abras de Ampliação da Capacidade e Modernização da BR 101
Sul, Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS

Senhor Coordenador,

Tendo em vista atrasos ocorridos na efetivação dos processos de
desapropriação e liberação da faixa de domínio no trecho das obras de
duplicação da BR 101 Sul, situado entre a Divisa SC/RS e Osório/RS, as
atividades nos Lotes 01, 02 e 03, foram drasticamente reduzidas no
segundo semestre de 2006 e início do corrente ano.

Assim sendo, venho ipor meio deste solicitar uma retificação do
prazo das Autorizações de Supressão da Vegetação nos referidos lotes,
pelo período de 01 (um) ano.

As ASVs a serem retificadas são as seguintes: 25/2005 - Lote
01/RS, 08/2005 - Lote 02/RS e 12/2005 - Lote 03/RS.

Atenciosa

ANGEL

Coordenadora

TE

Meio Ambiente

RECEBI

Cb-^m
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MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO RIO GRANDE DO SUL
NÚCLEO DAS COMUNIDADES INDÍGENAS E MINORIAS ÉTNICAS

OF/NUCIME/PR/RS/N°1555/2007 Porto Alegre, 09 de março de 2007.
PR/RS-GABPR14-JSK-000179/2007

Re/:Inquérito CivilPúblico 731/2000
Objeto: Morro Alto - Comunidades Remanescentes de Quilombos
Duplicação BR 101

PR/RS-GABPR14-JSK-
000179/2007

Senhor Diretor:

N°:3004

DATA:__/
RECEBI

DATA:/5/<

Ao cumprimentá-lo cordialmente, solicito a Vossa Senhoria, no

interesse do Inquérito Civil Público 731 /2000, instaurado nesta Procuradoria da República no

Rio Grande do Sul, informações sobre o fírmamento de um Termo de Compromisso com o

IBAMA em que o DNIT se responsabiliza em compensar os impactos da Rodovia sobre a

Comunidade Quilombola, localizada em Morro Alto, Lote 03/RS, adequando os Planos

Básicos Ambientais ao público dos, remanescentes dos quilombos, informação contida no

Ofício n° 017/200-DTLIC/IBAMA, da condicionante 2.1, da renovação da Licença de

Instalação n° 181/2002, de 09 dejaneirode 2007, cópia em anexo.

KJANO STELLA KARAM
'rocurador da República.

Ilustríssimo Senhor

LUÍS FELIPE KTJNZ
Diretor de Licenciamento e Qualidade Ambiental do
IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Naturais Renováveis.
SAIN - Av. L 4 Norte - E. Sede - Bloco C Io andar
70800-200 Brasília DF

Praça Rui Baitosa, 57 -9" andar 90030-1QQ-PortoAlegre- RS Fones: (51)3284-7239/3284-7380
Fax: (51) 3284-7386 e-mail: socimegl.prrs.mpf.qQV.br www.prrs.mpf.qov.br

KCMA
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DILICI IBAMA
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Jorge Luiz Briito Cunha RSÍ3
Coordenador Geral deTrartâjjóríeR/

Mine/ação e Obras Civis
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Ofício n«iY

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTOBRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN, Trecho 2, Av.L4Norte, Edifício Sede do IBAMA, S/N

Bloco C - Brasília - DF CEP: 70.816-900
Tel.: [El) 316-1000 - URL: http://www.lbama.gov.br

/200 -DILIC/IBAMA
». —:.•>...-"• j

Brasília, QS de janeiro de 2007.

À Sua Senhoria o Senhor
JULIANO STELLA KARAM

Procurador da República
Procuradoria da República no Rio Grande do Sul
Praça Rui Barbosa, 57 - 9° andar
CEP: 90030-100-Porto Alegre/RS
FAX: (51) 32S4-7386

PFURS-SOCIME-
000017/2007

BJMUW

Assunto: Licenciamento Ambiental da Rodovia BR 101 Sul, Trecho Florianópolis/SC -
Osório/RS

Senhor Procurador da República,

Cumprimentando-o cordialmente, encaminho em anexo a Renovação da Licença de
Instalação N° 181/2002, referente ao empreendimento em epígrafe, para Vossaciência.

Informo que está sendo agendada uma reunião técnica com a participação deste
Instituto e do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT com vistas ao
cumprimento da condicionante específica 2.1, dentro doprazo determinado.

Sem mais para o momento e estando a disposição para quaisquer dúvidas ou
informações adicionais.

Atenciosamente,

[>ficlo_MPF_j,lll07

Luiz Feltòpe Kijtnz Jr.
Diretor de Licgnciamento^foibíentE

Com anexo

AFVN
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE v?1 ,

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVA^/ ;,.

LICENÇA DE INSTALAÇÃO N° 181/2002
(RENOVAÇÃO)

0 PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe conferem oart. 24 do Anexo
1ao Decreto 4756 de 20 de junho de 2003, que aprovou a Estrutura Regimental do IBAMA,
publicado no D.O.U. de 23 de junho de 2003, e o item VI do art. 95 de'Regimento Interno
aprovado pela Portaria GM/MMA n° 230, de 14 de maio de 2002, republicada no D.O. U, de 21
de junho de 2002, RESOLVE:
Expedir a presente Licença de Instalação à:

EMPRESA: Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT.
CNPJ: 04.892.707/0001-00
CADASTRO TÉCNICO FEDERAL/IBAMA: 671360
Endereço: SAN Quadra 3, Lote A- Edifício Núcleo dos Transportes
CEP" 70.040-902 Cidade: Brasília UF: DF
TELEFONE: (61) 3315-4185 Fax (61) 3315-4083
REGISTRO NO IBAMA: Processo N° 02001.003433/97-57

Relativa ao Projeto de Modernização e Ampliação da Capacidade Rodoviana da BR 101, trecho
'Florianópolis/SC - Osório/RS, com exceção dos segmentos (i) Km 232,0 ao Km 235,3; (ii) Km
308,0 atf^Km 315,0; (iii) Km 337,7 ao Km 338,5 e (iv) Lote 21/SC, correspondentes,
respectivamente, à transposição do Morro dos Cavalos, à Travessia da Lagoa de Imaruí, à
Transposição do Morro do Formigão e ao Contorno de Florianópolis. Esse Projeto contempla a
construção de uma nova pista em paralelo à pista existente, dentro da faixa de domínio atual;
construção de novas pontes, viadutos e túneis; recuperação e alargamento de obras de arte
especiais; construção de interseções completas nos entroncamentos com as rodovias
transversais, bem como passagens para acesso, retornos e travessias para pedestres;
instalação de dispositivos de segurança rodoviária; iluminação de travessias urbanas mais
importantes e em pontos específicos.

Esta Licença de Instalação é válida por 02 (dois) anos, a partir desta data, observadas as
condições discriminadas no verso deste documento e nos demais anexos constantes do
processo que, embora não transcritos, são partes integrantes deste licenciamento.

Brasília-DF, ] 9 QEZ 2006

MARCUS LUIZ BARROSO BERROS
Preáideníf; do IBAMA
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CONDICIONANTES DESTA RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO'̂ 0í8T/20'02Ji/fi.

1 - Condições Gerais: „ ,
Rubr.

1.1. Esta Licença deverá ser publicada em conformidade com a
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, sendo
publicações deverão ser encaminhadas ao IBAMA; ^^itó^

1.2. O IBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes e as
medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar esta licença, caso ocorra:

• violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;

• omissão ou falsa descrição de informações relevantes, que subsidiaram a
expedição da licença;

• graves riscos ambientais e de saúde;

1.3. Qualquer alteração das especificações do projeto, ou da finalidade do
empreendimento deverá ser precedida de anuência do IBAMA;

Resolução n° 006/8§§o ,qqJ
endo que cópias à|sj§ >^ J

2 - Condições Específicas:

2.1. Firmar um Termo de Compromisso em até 30 (trinta) dias com o IBAMA em que o
DNIT se responsabilize em compensar os impactos da Rodovia sobre a comunidade
Quilombola, localizada em Morro Alto, Lote 03/RS, adequando os Planos Básicos
Ambientais ao público dos remanescentes dos quilombos.

2.2. Apresentar, em 60 (sessenta) dias, para aprovação do IBAMA e posterior execução,
projeto de plantio compensatório por intervenção em APP, atendendo à Lei
4.771/1965 e posteriores alterações, à Resolução CONAMA 369/06 e aos demais
dispositivos legais pertinentes em vigor.

2.3. Apresentar, em 60 (sessenta) dias, relatório sobre o cumprimento das condicionantes
das ASVs emitidas, incluindo o Programa de Resgate de Epífitas e destinação de
material lenhoso oriundo da supressão.

2.4. Apresentar relatórios semestrais de acompanhamento para todos os programas
aprovados no Plano Básico Ambiental.

2.5. Apresentar relatórios semestrais para os programas do meio sócio-econômico
detalhando a metodologia adotada, informando como se está estimulando a criação
de grupos de educação ambiental na rede escolar visando à continuidade das ações
educativas, fomentando a discussão sobre temas ambientais nos variados setores da
sociedade ligados diretamente ou inderetamente ao empreendimento, discussões
estas que serão destacadas em minicursos enfocando em temas como agroecologia,
energias alternativas, gestão ambiental, benfícios do empreendimento na região
entre outros.

2.6. Obter licenciamento, junto aos núcleos de licenciamento das Superintendências
Estaduais do IBAMA, localizados nos estados de Santa Catarina e Rio Grande do
Sul, das áreas fonte de materiais de construção e de apoio às obras - canteiro de
obras, jazidas, pedreiras, usinas de asfalto, solos e concretos, caminhos de acesso e
serviço, bota-fora, dentre outros, localizados dentro e fora da faixa de domínio.

2.7. Apresentação do Plano de Ação de Emergência com cronograma de implantação do
mesmo.

2.8. Apresentação em 60 (sessenta) dias do cronograma físico contemplando cada lote
de execução das obras.

|i*s^\
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CONTINUAÇÃO DAS CONDICIONANTES DA RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE INSTAUVÇÃO^^^A
181/2002 />.

&>#
2.9.Apresentar, em até 60 (sessenta) dias, comprovação de celebração de ConV©!>io, <&#

dando início à realização do Estudo de Avaliação das Condições AmbientaisSla£2~-^
Bacia de Contribuição do Complexo Lagunar Sul Catarinense através de
monitoramento contemplando a instalação de estações de amostragem na foz dos
rios que deságuam nas lagoas Santo Antônio, Imaruí e Mirim e através da análise de
metais pesados na biota aquática especialmente no marisco {Perna perna) e
berbígão (Anomalocardia brasiliana) encaminhando posteriormente os resultados
semestrais desse monitoramento;Apresentar, o Programa de Desapropriação e/ou
Reassentamento contemplando: cadastro das propriedades a serem interferidas pelo
empreendimento: plantas de localização, número de pessoas residentes; tamanho da
propriedade e situação fundiária das propriedades, se regulares ou não, indicando
as propostas de tratamento para as diferentes situações.

/"-Oi 2.10. Modificar o projeto Executivo do trecho referente à transposição do Morro Agudo,
^ de forma a considerar a execução de viaduto na saída sul do túnel do Morro Agudo;

2.11. Analisar a possibilidade de aumentar a quantidade de dispositivos de passagem
de fauna para o Estado de Santa Catarina, por ser o que apresenta maior quantidade
de áreas cujas fitofisionomias requerem a implantação de tais estruturas.

2;i2. Nãó utilizar, nos processos de revegetação dos pontos notáveis, a espécie de ,n
nome popular Barba-de-Bode (Arisfída pallens), pelo fato de que esta espécie^/
impede a regeneração do estrato herbáceo. /W~—"
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
IBAMA

Ofício n°/-?^/2007 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília, Z& de março de 2007.

A Sua Senhoria a Senhora

Ângela Parente
Coordenadora Geral de Meio Ambiente - DNIT
SANQ03loteAsala1318
CEP: 70.040-902 - Brasília/DF

Fone/Fax: (61)315-4185/315-4336

Assunto: BR 101 - Sul, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS.

Senhora Coordenadora Gerai,

No sentido de uniformizar as informações técnicas contidas no processo de
licenciamento ambiental da rodovia BR 101/Sul, no trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, venho por
meio deste solicitar tais documentos em formato digital:

> Localização em coordenadas georreferenciadas das áreas de apoio e
industriais referentes ao empreendimento em questão;

> Localização em coordenadas georreferenciadas das Unidades de
Conservação (municipais e estaduais);

> Localização em coordenadas georreferenciadas das comunidades
tradicionais, Quílomboias e Indígenas;

> Localização em coordenadas georreferenciadas das áreas de supressão
de vegetação e pontos de passagens de fauna.

Tal solicitação objetiva subsidiar o Centro de Sensoriamento Remoto -
CSR/IBAMA, do IBAMA, na elaboração de um mapa o qual auxiliará os técnicos dessa
Coordenação na análise e inserção desse empreendimento no contexto ambiental no qual ele está
inserido.

No mais, colocamo-nos à disposição para quaisquer dúvidas ou informações

adicionais.

CflOFICKf I007B3NIT0S.iloc

Atenciosamente,

i

Júlio Heni ichs de Azevedo,

-CoorderíãcTorde Lie\ nciamento de transporte"

Recebido er/i.

Hera:

Por;

19/03/2007
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN, Trecho2, Av. L4 Norte, Edirído Sede do IBAMA, S/N

Bloco C - Brasília - DF CEP: 70.816-900
Tel.: (61) 31&-1000 - URL: http://www.IlJama.gov.br

Proc. J&l
! Rubr.

, Tel,: (61) Jltrl

Ofício n° (j i^ '2006 -DILIC/IBAMA
ia, %0Brasília de março de 2007.

À Sua Senhoria o Senhor
Dr. Juliano Stella Karam

Procurador da República
Procuradoria da Repúblicano Rio Grande do Sul
Praça Rui Barbosa, 57 - 9" andar
CEP: 90030-100 - Porto Alegre/RS
FAX: (51) 3284-73S6

Assunto: Morro Alto - Comunidade remanescente de quilombo

Senhor Procurador da República,

Cumprimentando-o cordialmente, em resposta ao OF/NUCIME/PR/RS/N0
1555/2007 informo que o Termo de Compromisso encontra-se na Procuradoria Geral Especializada
junto ao IBAMA comvistas à apreciação e deferimento.

Informo, também., que assim que o Termo de Compromisso for efetivamente
celebrado encaminharemos cópia paraVossa Senhoria paraconhecimento e acompanhamento.

Sem mais para o momento e estando a disposição para quaisquer dúvidas ou
informações adicionais.

Atenciosamente,

oficio MPF_mm07

Luiz Felí

Diretor de Lioenciamerr

AFVN
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento e Qualidade Ambiental

Coordenação Geral de Licenciamento e Qualidade Ambiental

Memorando n° /</Z 12001 - COTRA/CGTMO/DILIC
Brasília, 2~\ demarco de2007.

Aos Técnicos Especializados Alber Furtado e Lúcio Lima da Mota e aos Analistas Ambientais
Vilson José Naliato, Fábio Tiellet da Silva e Giuliana Cousin Barriguelli

Assunto: Nota Técnica n° 079/2007-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA - rodovia BR-101,
trecho Florianópolis/SC - Osório/RS: Avaliação do Programa Básico de Apoio à
Comunidade Quilombola do Morro Alto/RS.

1. Encaminho para consideração no âmbito do licenciamento ambiental da rodovia BR-

101, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, a Nota Técnica n° 079/2007-

COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, referente à avaliação do Programa Básico de Apoio à
Comunidade Quilombola do Morro Alto/RS, resultante da Condição 2.1 da Renovação da LI
181/2002.

2. Esclareço que esta Nota Técnica não exime essa equipe das avaliações do
atendimento à referida Condicionante de Licença, no entanto, tem a finaHdade de corroborar com

as avaliaçõese tratativas atualmente em cuiso no âmbito dos procedimentos de licenciamento.

3. Ainda, solicito que seja providenciada comunicação ao DNIT para atendimento das
recomendações constantes na referidaNota, bem como de outras que possam ser julgadas como
pertinentes por essa equipe.

Atenciosamente,

JÚLIO HF.NRICHS Dl

ÍDordêrJãltej;
CGTMO/DILICKBAMA

j
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Serviço Público Federal
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Nota Técnica N°. 079/2007 - COTRA/CGTMO/DILIC

Brasília, 23 de março de 2007.

Da consulta técnica: Ana Carla Souto Rocha

Ao:

Assunto:

N°. do processo:

Sr. Júlio Henrichs de Azevedo

Coordenador da COTRA

Avaliação do Programa Básico de Apoio, em atendimento a
condicionante específica 2.1 da Renovação da Licença de Instalação N°
181/2002, com vistas às Obras de duplicação da BR 101 - SC/RS -
Trecho Torres-Osório.

02001.003433/97-57

Senhor Coordenador,

Com a finalidade de subsidiar este Instituto na avaliação do atendimento à condicionante 2,1 da
Renovação da Licença de Instalação N° 181/2002, concedida pelo ibama às Obras de
duplicação da BR 101 - SC/RS - Trecho Torres-Osório, analisei o Programa Básico de Apoio,
apresentado pelo DNIT ao Ibama em 13de fevereiro de 2007.

Este PBA tem como objetivo propor a execução das medidas compensatórias à comunidade
Quilombola de Morro Alto/RS tendo em vista os impactos das obras de duplicação da BR-101.
Tem como objetivo principal contemplar as sugestões propostas no Relatório Antropológico dos
Impactos Sócio-Culturais sobre a Comunidade de Morro Alto, como também incluir as
proposições resultantes da análise do referido relatório, que foram acordadas em reunião entre
os representantes do DNIT e IBAMA em 11 de janeiro de 2007.

DOCUMENTO OBJETO DE ANÁLISE

PLANO BÁSICO DE APOIO - A comunidade quilombola de Morro Alto e a Duplicação da BR
101 - SC/RS - Trecho Torres - Osório.

Q&Ml
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DOCUMENTOS COMPLEMENTARES UTILIZADOS NA ANÁLISE

• Nota Técnica N°. 00272007 - COTRA/CGTMO/DILIC, de 12de janeiro de 2007.

• Memória de Reunião, realizada no dia 11 de janeiro de 2007, entre IBAMA e DNIT.

• Outros documentos apensos ao Processo.

EQUIPE TÉCNICA

O empreendimento é de responsabilidade do Departamento Nacional de Infra-estrutura e
Transporte - DNIT, e o Plano Básico de Apoio, foi realizado sob a responsabilidade das
seguintes técnicas: a antropóloga Mariana Balen Fernandes, a socióloga leda Cristina Alves
Ramos e a historiadora Sherol dos Santos.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS PARA ELABORAÇÃO EIMPLEMENTAÇÃO DO PBA

O Segundo consta no documento, a metodologia adotada para a elaboração deste PBA contou
com as seguintes etapas:

• Reuniões entre os membros da equipe para a definição de material bibliográfico e
documentação a ser utilizada como referência para a apresentação das medidas
compensatórias apresentadas neste PBA;

• Definição de cronograma de atividades a serem desenvolvidas durante a elaboração do
PBA, respeitando-se o prazo estabelecido pelo Ministério Público Federal, Para tanto,
será apresentado um relatório preliminar a fim de integrar as sugestões do DNIT e
demais atores envolvidos no processo, incluindo a Comunidade Quilombola de Morro
Alto;

• Otrabalho de campo, segundo o PBA, constituirá na consulta aos órgãos e instituições
apresentadas neste documento, apontadas como possíveis parceiros para a execução
das medidas compensatórias referentes às demandas da Comunidade Quilombola de

{"") Morro Alto. Tendo em vista o recesso do final de ano, alega-se que muitas das
atividades foram realizadas no decorrer do mês de janeiro. No entanto, as consultas à
Comunidade Quilombola de Morro Alto somente serão realizadas após a elaboração do
PBA tendo em vista que muitas de suas demandas encontram-se referidas no relatório
de impactos socioculturais, entre as medidas compensatórias apontadas, que serão
contempladas neste PBA. Sua validação junto ao grupo se dará anteriormente à
execução do PBA tendo em vista a inclusão desta em todas as etapas do processo,

• Análise e utilização de registros documentais e fotográficos sobre a Comunidade
Quilombola de Morro Alto bem como material sobre o processo das obras de duplicação
da BR 101 na região elaborado em fases anteriores a este PBA. Aequipe novamente diz
contarcom conhecimento anterior sobre a comunidade. Serão utilizados registros feitos
durante as reuniões com o DNIT, IBAMA, entre outros órgãos envolvidos na elaboração
do PBA.

• Análise dos impactos socioculturais e das medidas compensatórias apontadas em
relatório anterior,
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QUANTO ÀS MEDIDAS COMPENSATÓRIAS SOLICITADAS

1. Recuperar a atual sede da Associação Rosa Osório Marques, danificada pelas chuvas
na região, incluindo nessa reforma um espaço, como um galpão ou similar, que seja
destinado ao desenvolvimento de atividades de lazer e entretenimento, esportivas e
culturais;

Execução: Énecessário verificar qual a situação da área onde está localizada a sede da
comunidade. Caso este local seja terreno particular, sugerimos que a comunidade se
manifeste oficialmente concordando ou não com a construção, podendo ser utilizado
para este fim a Audiência Pública que será realizada em data a ser definida. A
construção deve ser acompanhada por profissionais do Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Rio Grande do Sul (CREA/RS).

2. Compra de um veiculo à Associação Comunitária Rosa Osório Marques para
deslocamento dos membros da comunidade para suas atividades socioculturais;

Execução: A equipe técnica salienta a necessidade da escolha de um veículo que
atenda o transporte de pequenas cargas e pessoas, visto que o mesmo será de uso
comunitário.

Observação 1 - Esta parecerista entende que a antropóloga considerou como medidas
mitigadoras/compensatórias demandas da comunidade. Acompra de um veículo tem sua
importância em função de sua condição socioeconômica e vulnerabilidade social da
comunidade, no entanto, não pode ser entendida como;uma medida compensatória, nem tão
pouco mitigadora dos impactos das Rodovias BR-116 e BR 392 trecho Pelotas/RS - Rio
Grande/RS.

3. Pavimentação das estradas internas.

Execução: Para a execução desta ação, faz-se necessário cooperação entre o INCRA e
DNIT, para que possam ser localizadas em mapa adequado, as vias internas que dão
acesso à comunidade. Caso este mapa não exista e/ou não contenha estas informações
é necessário sua elaboração, procurando dimensionar alguns aspectos importantes
como: localização das moradias, visando planejar a distribuição de energia elétrica,
água/saneamento, telefone público etc; distância entre moradias; distância de moradias
em relação à sede comunitária (atuai ou futura); distância até a escola, posto de saúde,
comércio e parada de ônibus; percurso do transporte escolar; percurso utilizado para
escoar a produção; percurso utilizado para acesso aos locais de trabalho; faciiitação da
coleta de lixo doméstico pelo municipio.

Necessidade de assessoria do IPHAN para que as vias sejam pavimentadas de maneira
a não interferir gravemente na paisagem local. Aponta-se a possibilidade de repasse de
recursos financeiros, por parte do DNIT, às prefeituras envolvidas diante da importância
dasações de infra-estrutura necessárias à Comunidade Quilombola de Morro Alto,
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Observação 2 - Em reunião entre representantes do DNIT e IBAMA ficou acordado a
impossibilidade de o DNIT recuperar todas as vias internas que dão acesso à comunidade
quilombola. Oentendimento acordado entre DNIT e Ibama foi a busca de parcerias junto a
Prefeitura Municipal e Governo do Estado do Rio Grande do Sul, assim como a recuperação
do trecho atual da BR 101 na alça de contorno do Morro Alto com afinalidade de dinamizar a
economia local e potencializar as atividades econômicas já existentes, como oartesanato, e
principalmente aquelas vinculadas ao fluxo turístico.

4. Tratamento da água, já que a maior parte da comunidade possui água encanada, mas
não tratada.

Execução: Faz-se necessário, avaliação por parte dos órgãos responsáveis pela
qualidade de água consumida pela comunidade advinda do rio Maquine, dos cursos
d'água e lagoas (Quadros, próxima à linha de praia e onde deságua os rios Maquine e
Barras), cujos volumes diminuem a cada ano e são afetadas pela ação de produtos
químicos e eliminação da vegetação ao longo dos rios por parte dos grandes produtores
de hortifrutigranjeiros. Através de parceria com a Universidade Federal do Rio Grande do
Sul (UFRGS), por intermédio do Instituto de Pesquisa Hidráulicas (IHP) é possível
realizar a análise da qualidade da água consumida pela comunidade e estudar qual seria
a melhor forma de sua captação, utilizando os serviços da Companhia Riograndense de
Saneamento (CORSAN) ou com a abertura de um poço artesiano,

5. Construção de cisternas para a captação de água da chuva.

Considerando as condições de acesso a água, explicitadas na medida anterior, a
captação e utilização da água da chuva para irrigação, criação de animais e vasos
sanitários, torna-se importante meio de viabilização do uso racional e ecologicamente
sustentável da água disponível.

Execução: Para o desenvolvimento dessa medida é necessário o estabelecimento de
parcerias com órgãos e instituições como o Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome (MDS) que, através da Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional (SENAN), desenvolve atividades relacionadas à construção de cisternas no
Semi-árido, e o IPEP (Instituto de Permacultura e Ecovilas do Pampa). O IPEP é
sugerido como possível parceiro em função de assessoria prévia à área de
bioconstrução, como também oferecem cursos de capacitação de agricultores, além da
experiência em atividades com outras comunidades quilombolas no Estado. O curso
completo tem 72 horas de duração, cujo objetivo principal é vivenciar a permacultura em
todos os aspectos, São listados alguns tópicos do curso: conceitos e temas básicos -
princípios dos sistemas naturais; métodos para o design sustentável; o clima e os
microclimas - análise de sítio; as árvores e suas interações com o meio; água -
captação, armazenamento, reticulação e reciclagem; solos - manejo ecológico;
movimentação de terra para a sustentabilidade; aquicultura sustentável, arquitetura
ecológica, entre outros,

6. Subsídios de incentivo à agricultura familiar local através de insumos agrícolas, em
função das limitações do solo para plantio, e maquinado compatível a este tipo de
atividade uma vez que existe grande dificuldade por parte dos moradores da
comunidade em realizá-las junto às encostas dos morros.
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0 levantamento socioeconômico dos lotes apresenta uma situação bastante
diversificada, indicando a variedade da produção voltada tanto para a subsistência
quanto para a comercialização. Apresença de açude indica o hábito mais ou menos
disseminado de produção de peixe. A presença de currais, galpões para pequenos
animais como galinhas e suínos, indica o hábito generalizado de criação de animais, a
maior parte, para consumo familiar e eventual venda do excedente. Indica também uma
potencialidade para a expansão, pois o hábito cultural deste tipo de atividade já está
incorporado.

Execução: Faz-se necessário o estabelecimento de parcerias junto a EMATER,
Secretarias Municipais de Agricultura de Osório e Maquine e UFRGS (Departamento de
Agronomia e Veterinária, etc) para o desenvolvimento de plano de assistência técnica e
extensão rural com base na produção agrícola jádesenvolvida pelos quilombolas, matriz
produtiva da região e aptidão do solo da área,

7. Incentivar atividades de produção local (alimentos, artesanato) visando limitar os
prejuízos do comércio existente no interior da comunidade quilombola em função da
diminuição do fluxo de veículos e turistas quando da construção do novo trajeto através
do túnel. Buscar identificar as potencialidades da comunidade quilombola, incentivar sua
produção local e inseri-la no novo trajeto a fim de comercializá-la a partir de convênios
com outros órgãos governamentais que possam suprir estademanda.

Execução: Promover parcerias com a Secretaria Nacional de Economia Solidária e com
os agentes quilombolas de economia solidária no Estado. Potencializar também o
desenvolvimento de atividades não-agrícolas aproveitando o perfil profissional e
características culturais dos quilombolas e da região como a confeitaria, Promover
parcerias com o grupo de mulheres agricultoras de Maquine, que desenvolvem
atividades de artesanato com folhas da bananeira e com a samambaia preta tradicional
na região, além da UFRGS/PGDR e a ONG ANAMA. Com essa medida pode-se
desenvolver também confecção de roupas e acessórios com matérias recicláveis como
garrafas dotipo "pet", retalhos de tecido.

8. Inserir a comunidade na nova "rota turística" desenvolvida a partir da construção do
desvio da BR-101, reconhecendo suas referências por meio dos espaços simbólicos e
locais historicamente resguardados e que marcam a comunidade de Morro Alto como
importante para a constituição da sociedade sulina. Do mesmo modo, construir espaços
para a comercialização de produtos locais.

Execução: O novo traçado da rodovia deverá respeitar as configurações espaciais
destes locais não causando novas alterações em seu entorno que podem por em risco
suas manifestações socioculturais e econômicas, e até mesmo a sua existência. A
equipe técnica sugere a participação do IPHAN/RS, com o objetivo da criação de um
Museu de Percurso que tenha como rota as trilhas memoradas pela comunidade como
parte de seu patrimônio ancestral. Para a definição desses caminhos, membros da
própria comunidade poderão ser capacitados para atuar como guias, permitindo que os
jovens da comunidade permaneçam na área e tenham garantido o acesso a sua história.
Quanto à produção local e sua comercialização, cabe inserir as Secretarias Municipais
de Turismo, EMATER e SEBRAE, a fim de incentivar, capacitar, divulgar e orientar os
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membros da Comunidade Quilombola de Morro Alto na construção de sua identidade
social.

Observação 3 - Aidéia principal dessa medida mitigadora é promover a visibilidade da
comunidade quilombola de Morro Alto através de sinalização onde conste o nome da
comunidade, área territorial ocupada, marco legal de reconhecimento da área, além de
imagens a exemplo de mapas, croquis etc, que indiquem a localização da comunidade e
suas expressões culturais. Considera-se este item de extrema importância diante da
invisibilidade deste grupo étnico, de sua condição social, e da realidade socioeconômica
a qual está submetida. Énecessário fazer parcerias com as Secretarias Municipais de
Turismo, EMATER e SEBRAE, a fim de incentivar, capacitar, divulgar e orientar os
membros da Comunidade Quilombola de Morro Alto na reafirmação de sua identidade
social,

9. Buscar junto ao IPHAN o tombamento do patrimônio cultural dos locais de referência
histórica para a comunidade quilombola de Morro Alto.

O Execução: Apoiar a comunidade, através de oficinas de capacitação e orientação, no
processo de elaboração de proposta de tombamento a ser encaminhada ao IPHAN/RS,
que deverá proceder ao respectivo processo para inscrição do patrimônio histórico
cultural nos Livros do Tombo da referida instituição, Da mesma forma, sugere-se a
inclusão dos bens tombados na rota a ser seguida pelo Museu de Percurso citado na
medida anterior, orientados através de placas de identificação, conforme indicações
disponibilizadas pelo IPHAN,

10. Recomendar ao IPHAN o reconhecimento formal do ritual de Maçambique enquanto
patrimônio imaterial de uma prática tradicional religiosa.

Execução: Prestar apoio técnico à comunidade quilombola por meio de capacitações e
reuniões de articulação junto aos órgãos responsáveis pelo processo de inclusão do
ritual no Programa Nacional do Patrimônio Imaterial (PNIP), instituído pelo Decreto N°
3,551, de 4 de agosto de 2000, sob responsabilidade do IPHAN. Assim, como a medida
anterior, todas as ações que dizem respeito ao patrimônio histórico e cultural devem ser

r~^ estruturadas edefinidas em conjunto com oIPHAN eoInstituto de Filosofia eCiências
^ Humanas através dos departamentos de Antropologia, Sociologia eHistória.

11. Estimular a criação de programas que visem o acesso dos moradores de Morro Alto às
instituições locais de ensino, incluindo-se ampliação das linhas de transporte coletivo e
ampliação das mesmas no interior da comunidade quilombola em parceria com outros
órgãos governamentais do âmbito municipal, estadual e federal.

Execução: A partir do levantamento de dados socioeconômicos realizado junto à
comunidade, verificar como essas informações podem ser úteis à Prefeitura de Maquine
de forma que esta instituição possa prestar assistência às famílias quilombolas. Existem
programas específicos na área de educação e de saúde para quilombolas e torna-se
interessante averiguar se tais municípios estão inseridos nesses programas, para que se
torne viável a proposição de em conjunto ações no intuito de somá-las sem sobrepor tais
ações.





O

12. Consultar sistematicamente à comunidade, dada a importância da ausência de
articulação junto à comunidade quilombola de Morro Alto por parte do corpo técnico
contratado para a execução das obras. Conforme sugerido no relatório que trata dos
danos culturais à comunidade de Morro Alto, realizado pela equipe de Morro Alto,
realizado pela equipe do MCT/PUCRS, faz-se necessário: "organizar e desenvolver
atividades de capacitação dos profissionais que participam do empreendimento,
combatendo a ignorância e o preconceito demonstrados frente aos negros de Morro
Aito, através de cursos de aperfeiçoamento que contemplem as humanidades (história,
antropologia, arqueologia etc) e o conhecimento mínimo que devem ter sobre a
participação das comunidades tradicionais na formação da sociedade brasileira. Estes
cursos poderão ser também disponibilizados para a satisfação do grande público,
principalmente habitantes da região". (MCT/PUCRS, 2006:20)

Execução: Elaboração de cartilhas cujo conteúdo resgate a importância da participação
do povo negro na constituição da região, principalmente sobre a história de Morro Alto.
Estas cartilhas deverão ser elaboradas tendo em vista o seu uso didático para
distribuição nas escolas das redes estaduais e municipais de ensino, e acompanhadas
de cursos que capacitem os professores para inclusão da questão negra e quilombola
nas discussões em sala de aula, permitindo que a comunidade seja reconhecida como
protagonista da história local,

13. Em parceria com o Ibama, buscar sanar possíveis problemas referentes às limitações no
uso dos recursos naturais junto à Mata Atlântica existente próxima aos locais do
empreendimento.

Execução: Buscar junto ao Ibama formas de esclarecimento junto à Comunidade
Quilombola de Morro Alto a fim de informá-la sobre a situação das áreas de preservação
ambiental inseridas em território quilombola. Do mesmo modo, buscar apresentar formas
de utilização (ou não) destas áreas sem o prejuízo dos recursos naturais necessários à
Comunidade Quilombola de Morro Alto.

14. Construção de um centro cultural na área da comunidade quilombola de Morro Alto
buscando inserir os membros da comunidade em um local próprio que os permita
desenvolver suas atividades de lazer, esporte e cultura dentre outras mais que possam,
inclusive, agregar demais moradores da região e municípios.

Execução: Esta construção deverá ser instalada em local de livre acesso para todas as
famílias, a ser definido pela própria comunidade.

Observação 4 - Esta parecerista entende que a antropóloga considerou como medidas
mitigadoras/compensatórias demandas da comunidade. Em reunião entre representantes do
DNiT e IBAMA, chegou-se ao consenso de que a recuperação da atual sede da Associação
Rosa Osório Marques, deveria incluir um espaço, como um galpão ou similar, dotado de
infra-estrutura adequada, que seja destinado ao desenvolvimento de atividades de lazer e
entretenimento, esportivase culturais.
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QUANTO AO MONITORAMENTO

O PBA apresenta proposta de monitoramento com o objetivo de avaliar e fiscalizar a
implementação das ações propostas no documento apresentado. Segundo consta no
documento, as seguintes ações devem fazer parte do monitoramento:

1. O DNIT deverá viabilizar a criação e manutenção de uma equipe fiscalizadora. Esta
equipe deverá ser formada antes do início dos trabalhos de execução, devendo
acompanhar e fiscalizar as questões relativas à comunidade Quilombola de Morro Alto
por um período correspondente ao cronograma proposto neste PBA e até um ano após
a conclusão do empreendimento. A equipe deverá ser formada por quatro pessoas,
sendo composta por um representante da comunidade e técnicos inseridos no contexto,
possibilitando dar continuidade ao processo já em andamento cujo diálogo com a
comunidade é imprescindível.

2, Deverão ser apresentados relatórios de avaliação de cada ação, em prazos pré-
estabelecidos, para que seja possível a adequação, se necessário, de algumas medidas

O apresentadas, levando em consideração consultas a comunidade e a coordenação
executiva do PBA.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No intuito de subsidiar o Ibama quanto a sua posição na avaliação do atendimento à
condicionante 2.1 da Renovação da Licença de Instalação N° 181/2002, com vistas às Obras de
duplicação da BR 101 - SC/RS - Trecho Torres-Osório, realizei avaliação minuciosa do
Programa Básico deApoio à comunidade quilombola de Morro Alto.

Considerando a apresentação do PBA solicitado, esta parecerista considera que o Piano Básico
de Apoio à comunidade de Morro Alto necessita de maior objetividade nas proposições de suas
ações. O detalhamento do PBA deveria contemplar ainda os Indicadores da Avaliação e
Monitoramento, bem como cronograma físico detalhado das ações propostas. Faz-se necessário
pontuar que o cronograma fisico apresentado refere-se apenas a construção do próprio PBA,
mas não há detalhes sobre prazos para a realização das atividades que serão realizadas, nem

r~\ mesmo o tempo total necessário para a execução deste Plano Básico deApoio.

Vale ressaltar também que há uma contradição no presente documento. Primeiro, a equipe
técnica afirma que o trabalho de campo que validará este PBA será realizado após a sua
elaboração, alegando que em vista do recesso do final de ano, muitas das atividades serão
realizadas no decorrer do mês de janeiro. Sua validação junto ao grupo, segundo o documento
aponta, se dará anteriormente à execução do PBA tendo em vista a inclusão desta em todas as
etapas do processo, No entanto, seria necessário essa validação junto ao grupo antes mesmo
da elaboração deste documento, assim como a comunidade deveria ter sido informada sobre a
reunião realizada entre DNIT e IBAMA, e as suas devidas conclusões. Nota-se que nas
referências bibliográficas apresentadas não consta Nota Técnica 002/20007 -
COTR/CGTMO/DIUC. Enfim, esta parecerista entende que a comunidade deve ser informada o
quanto antes sobre o decorrer do processo, e sobre as últimas considerações realizadas entre
este Instituto e o DNIT.
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Algumas importantes considerações, já acordadas entre o DNIT e o IBAMA, não foram
contempladas neste documento e, em função de sua importância, salienta-se que estas sejam
também incluídas. Segue abaixo as recomendações solicitadas:

• Construir áreas de parada (refúgio) garantindo o acesso aos cemitérios da Costa e de
Aguapés, a partir da BR 101, promovendo assim a continuidade da realização dos rituais
fúnebres entre os quilombolas com segurança;

• Dar continuidade às ações de qualificação dos trabalhadores envolvidos com a
construção das obras, voltadas para a convivência com as comunidades existentes no
entorno da BR 101. Entre essas ações, incluir no Programa de Educação Ambiental
conteúdos relacionados à sexualidade, uso de drogas lícitas e ilícitas, DSTs, AIDS, entre
outros problemas relacionados à brevidade dos contatos interculturais entre
trabalhadores e comunitários.

• Contemplar nas ações de Comunicação Social a área reivindicada pela comunidade e
_. não somente aquela apontada no laudo de identificação e que atualmente está sendo

w contemplado pelo INCRA;

• Incluir no Programa de Comunicação Social, informações à comunidade quilombola
sobre a dinâmica das obras, eventuais interrupções na rodovia, denotações e desvios;

• Disponibilizar as peças publicitárias utilizadas no Programa de Comunicação Social, e
atestar as parcerias com a sociedade civil, garantindo a participação dos setores mais
organizados da população que serão afetados pelo empreendimento.

• Contactar osgrupos ambientalistas que estão localizados na área de influência direta do
empreendimento para que eles possam acompanhar os trabalhos e que possam
desenvolver atividades voltadas à consciência sócio-ambiental em parceria com o DNIT;

• Fiscalizar a utilização intensiva de recursos minerais - pedras, argila, areia - oriundos
das pedreiras localizadas na área da comunidade quilombola, buscando minimizar a
ação dessaatividade econômica no ambiente e na comunidade quilombola;

• Apresentar ao Ibama relatórios semestrais, que devem conter a descrição das atividades
realizadas, por natureza, local de execução das atividades, público presente, peças
publicitárias relativas à divulgação dos eventos de comunicação social, registro
fotográfico, bem como outras peças que possam comprovar a execução das atividades.

Para o nivelamento de todas as informações relativas ao atendimento da Condicionante 2.1 da
renovação da LI n° 181/2002, solicito agendamento de reunião entre o DNIT e o IBAMA, com a
participação das profissionais responsáveis pela elaboração do Relatório Antropológico e do
Plano Básico de Apoio à Comunidade Quilombola de Morro Alto/RS.

Àconsideração superior,

'ANA CARLA SOlíítO ROCHA
Antropóloga - consultora PNUD

Contrato n°. 2006/002699
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -
IBAMA

Nota Técnica n° 8§ /2007-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília, 26 de março de 2007.

Do técnico: Fábio Tiellet da Silva - Analista Ambiental - Eng° Agrônomo

Ao: Sr. Júlio Henrichs de Azevedo

Coordenador de Licenciamento de Transportes

Assunto: BR-101 Florianópolis/SC - Osório/RS - Jazida JE 09 do Consórcio Construcap
- Modern - Ferreira Guedes.

N°do processo: 02001.003433/97-57

OBJETIVOS _^ _ __^

Esta Nota Técnico tem por objetivo apresentar uma análise da situação do
atendimento das condicionantes das Autorizações de Supressão de Vegetação emitidas
para os diversos Lotes das obras de duplicação da rodovia BR 101 Sul, trecho
Florianópolis/SC - Osório/RS, sob responsabilidade do Departamento Nacional de Infra-
estrutura de Transportes.

ANALISE

Foram emitidas as seguintes ASVs para os lotes do empreendimento em
tela:

Estado de Santa Catarina:

Lote 22 Consórcio SIM ASV n° 02/2005 .

Lote 23 Ivaí Enqenharia de Obras S.A. ASVn° 03/2005 •

Lote 24 Consórcio Construcap - Modern - Ferreira Guedes ASV n° 04/2005 •

Lote 25 Construtora Blokos ASV nD 23/2005

Lote 26 Construtora Triunfo S.A. ASV n° 29/2005

Lote 27 Construtora Queiroz Galvão S.A. ASV n° 05/2005 .

Lote 28 Consórcio Construcap - Modem - Ferreira Guedes ASV n° 20/2005 -

Lote 29 DM Construtora ASV n° 06/2005 -

Lote 30 Consórcio Constran - MAC ASV n° 07/2005 .

Nota Técnica atendimento de condiciotianles BR. 101 Sul março 2007rdoc FTS
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Estado do Rio Grande do Sul:

Lote 01

Lote 02

Lote 03

Lote 04

Construtora Queiroz Galvão S.A.
Construtora Queiroz Galvão SA.
Construtora Queiroz Galvão S.A.
Construtora Bolognesi

;

Rs

ASV n° 25/2005

ASV n° 08/2005

ASV n° 12/2005

ASV n° 09/2005

Proc. WW..
Rubr. ^-- '

Estas ASVs emitidas são vinculadas à Licença de Instalação n° 181/2002, a
qual teve sua renovação expedida em 19/12/2006, com validade de 2 anos. Esta
renovação tem como condicionante específica 2.3: "Apresentar em 60 (sessenta) dias,
reiatório sobre o cumprimento das condicionantes das ASVs emitidas, incluindo o
Programa deResgate deEpífitas e destinação do material lenhoso oriundo da supressão."

Até a presente data não acusamos recebimento, nesta Coordenação, de
relatórios em cumprimento à citada condicionante.

CONCLUSÃO

Pelo exposto, conclui-se que deve ser solicitado ao DNIT que o mesmo cumpra
esta exigência no prazo máximo de 30 (dez) dias da data de emissão do ofício.

À consideração superior,

t^^JZ.

-abioMFabioTiellet da Silva

Analista Ambiental - Eng° Agrônomo
Matrícula n° 1510204

Nora Técnica atendimento de condicionantes BR 101 Sul marco 2007.ÍOIJ
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HenrichTaeAzavedo
Coordenador,

CGTMO/DILIC/IBAMA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN - Trecho 1, Edifício Sede - BlocoC, Brasflla - DFCEP: 7Q.B18-900

Tel.: (0e<) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3Z25-0445 - URL http://www.lbama.gov.br

Ofício n° 135/2007 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA
Brasília, 27 de março de 2007.

A Sua Senhoria a Senhora

Ângela Maria Barbosa Parente
Coordenadora Geral de Meio Ambiente
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN - Quadra 03 - Bloco N/O - 4o andar

70.040-902, Brasília-DF
Fax (61)3315-4083

Assunto: Encaminhamento de Notificação - BR 101 Sul, trecho Florianópolis/SC -
Osório/RS.

Senhora Coordenadora Geral,

1. Cumprimentando-a cordialmente, encaminho, em anexo, Notificação
relativa ao não cumprimento da Condicionante Específica 2.3 da renovação da Licença
de Instalação n° 181/2002, referente à apresentação de "relatório sobre o cumprimento
das ASVs emitidas, incluindo o Programa de Resgate de Epifitas e destinaçãode material
lenhoso oriundo da supressão."

2. Esclareço que o não atendimento da referida Notificação no prazo
estabelecido (30 dias), implicará na aplicação de auto de infração em desfavor desse
Departamento.

Atenciosamente,

Hora: -JCn 'J.5

P°',-^ÍTt'-P-'^4:^

Oficioencaminha notificação condicionante 2.3 li 181 br 101 março 2007.doc comanexo FTS
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEfl - Trecho 2, Edifício Sede - BlocoC, Brasflla - DFCEP: 7O.B1S-90O

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oi») 61 3225-0445 - URL: http.7/"ww.lbârna.gov.br
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Ofício n° 135/2007 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA
Brasília, 27 de março de 2007.

A Sua Senhoria a Senhora
Ângela Maria Barbosa Parente
Coordenadora Geral de Meio Ambiente
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN - Quadra 03 - Bloco N/O - 4o andar
70.040-902, Brasília-DF
Fax (61) 3315-4083

Assunto: Encaminhamento de Notificação - BR 101 Sul, trecho Florianópolis/SC -
Osório/RS.

Senhora Coordenadora Geral,

1. Cumprimentando-a cordialmente, encaminho, em anexo, Notificação
relativa ao não cumprimento da Condicionante Específica 2.3 da renovação da Licença
de Instalação n° 181/2002, referente à apresentação de "relatório sobre o cumprimento
das ASVs emitidas, incluindo o Programa de Resgate de Epífitas e destinação de material
lenhoso oriundo da supressão."

2. Esclareço que o não atendimento da referida Notificação no prazo
estabelecido (30 dias), implicará na aplicação de auto de infração em desfavor desse
Departamento.

Atenciosamente,

Oficio encaminha notificaçãocondicionante 2.3 li 1B1 br 101 maico2007.doc FTS
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f^Tjwfe" Ministério do Meio Ambiente -MMA
ffi^; INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -IBAMA

'•'•^!'' Diretoria deProteção Ambiental - DIPRO

01. NOTIFIQUEI O INTERESSADO

. ilORA

>J.TJP
DIA_ ANO

NOTIFICAÇÃO

MÊS

.03.

02. REGISTRO NO IBAMA 03 ATIVIDADE DO NOTIFICADO

NÚMERO

511466
SÉRIE B

04. CÔD.UNIDADE/CONVÊNIO

J 05. NOME COMPLETO ] ' — L^-^L ^—**

$sRáS.3>& AUfA"E.QUiAs jJdZx& - GtOATSRA n3 - /nlfrÃ
08. BAIRRO OI IniSTRITn t .. _._.- i*~^——

09. MUNICÍPIO (CIDADE) Jfi.CEP ii.u.1- __11.U.F

12. DESCRIÇÃO DA OCORRÊNCIA _

^IClOA/A^Trí 6.3
Cü/wpSí/nex/Tò 1)43

íggSSSSSS?!?®^*^^^^
^NOTIFICADO DEVERA COMPARECER AO IBAMA NO ENDEREÇO AO LADO, NO PRAZO DE 'A.ENDERECO SE^^fSWJAÇAO^NOTIFICADO DEVERA COMPARECER AO IBAMA NO ENDEREÇO AO LADO NO PRAZO DE
£&*Jl dias, a contar da data da emissão desta notificação para

PRESTAR ESCLARECIMENTO(S) SOBRE O(S) FATO[S) DESCRITO(S) ACIMA O NÃO
COMPARECIMENTO PODERÃ CONSTITUIR CRIME EM DESOBEDIÊNCIA AO ARTIGO
330 DO CÓDIGO penal.

feeí/fcây

14. LOCAL

17.PESSOA RESPONSÁVEL CASO O INTERESSADO NÃO ESTEJA PRESENTE

NOME COMPLETO

ENDEREÇO

15. ASSINATURA DO NOTIFICADO

Wdrtdsrfâ; Kefcecke16. CARIMBO E ASSINATURA DO NOTIFlCANTE

BAIRRO/ DISTRITO

MOD. 07.0D8

MUNICIPIO/CIOADE

"' UIA . PROCESSO1 í*V|A-NOTirlCADO,
l^Xs01^*^»
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
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Brasília,^? )- de março de 2007

A: SECEX/DIRAF

Sr. Hélio dos Santos Pereira

Assunto: Compensação Ambiental das obras de duplicação da rodovia BR 101 Sul, trecho
Florianópolis/SC - Osório/RS.

1. Solicito informações atualizadas a respeito do andamento das negociações referentes
à assinatura do Termo de Compromisso relativo ao empreendimento em epígrafe.

2. Ressalto a importância do detalhamento de tais informações, as quais têm a
finalidade de subsidiar resposta ao MPF/SC.

Atenciosamente,
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DNIT
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA

COORDENAÇÃOGERAL DE MEIO AMBIENTE

io n.°3ÍZ /2007/CGMAB/DPPOfício

fi. 3P±m

Rubr.

Brasília, 27 de março de 2007

A Sua Senhoria o Senhor

LUIZ FELIPPE KUNZ JÚNIOR
Diretor de Licenciamento Ambiental do IBAMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -

IBAMA

Setor de Clubes Norte, Trecho 2, Edifício Sede do IBAMA
70.800-900-Brasília-DF

Assunto: Formalização de Termos de Compromisso relativos à

Compensação Ambiental do Projeto de Ampliação e

Modernização da BR 101 Sul

Senhor Diretor,

Informo que^ este Departamento está aguardando esclarecimentos e

orientação da Câmara Técnica de Compensação Ambiental desse Instituto em

relação a diversos pontos destacados nos dois ofícios que seguem em anexo,

a fim de dar prosseguimento às ações relativas à Compensação Ambiental

pelas Obras de Ampliação da Capacidade e Duplicação da BR 101 Sul, Trecho

Florianópolis/SC - Osório/RS.
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES |Proc- 3&/5E.]
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES5 Rubr- -ET~
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA '""' —
COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE

Ofício n.°j45/2007/CGMAB/DPP

Brasília, 27 de março de 2007.

A Sua Senhoria o Senhor
HÉLIO DOS SANTOS PEREIRA
Secretário Executivo da Câmara de Compensação Ambienta!

Assunto: Formalização de Termos de Compromisso relativos à Compensação
Ambiental do Projeto de Ampliação e Modernização da BR 101 Sul

Senhor Secretário,

Tendo em vista a crescente demanda dos municípios dos estados de
Santa Catarina e Rio Grande do Sul, relativamente à formalização dos convênios
referentes à Compensação Ambiental, reitero, çorrw.^ênçja, o pedido de
escíarecimentos e orientação dessa Câmara.

A primeira questão diz respeito ã legalidade de firmar Termos de
Compromisso junto às Prefeituras Municipais, tendo em vista que, na Lei 9.985/2000
em seu Art. 6, são definidos os órgãos gestores do SNUC, como se segue- Art 6o O
SNUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições-! - órgão
consumo e deliberativo: oConselho Nacional do Meio Ambiente - Conama com as
atnburções de acompanhar a implementação do Sistema; II - órgão central: o
Ministério do Meio Ambiente, com afinaHdade de coordenar oSistema- eIII -órgãos
executores: o instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis -Ibama, os órgãos estaduais emunicipais, com afunção de implementar
oSNUC, subsidiar as propostas de criação eadministrar as unidades de conservação
federais, estaduais emunicipais, nas respectivas esferas de atuação.

Adicionalmente, no Art. 8, da Resolução CONAMA 371/2006, foi reforçado
o espírito já presente na iei, quando definiu-se que "o Os órgãos ambientais
Vencedores deverão instituir câmara de compensação ambiental, prevista no art 32
do Decreto no4.340, de 2002, com finalidade de analisar epropor aaplicação da
compensação ambiental em unidades de conservação federais, estaduais e
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municipais, visando ao fortalecimento do Sistema Nar, , , ^~OonsemçSoúamureza.SNUCsnvo,vendoSfJesm Nam' <* "«***» *

infome„dose„DNTdZ-for:i T ^ ^^ *" <*"«
executores de ações no âmbito do SNUC. ™s,derados

~ r::™ ~ •— - -—* —
encaminhados a0 DNIT pJTdeTTiH " C°mPenSaÇS° ambi6n,a'- *"»"Ambienta,Mu„icipaisd60::rT1*^ 2""" *^ * '"**>
Sul. Afeia' ambas no estedo do Rio Grande do
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focalizados deverão obedecer â|N 01/97, oque enseja aexistência de contraPÍ&
por parte dos mesmos.

JsunldeZ QUe '" deS"mÇã° *™ *°°mPe^ã° «"««asuntdades de conservação selecionadas somente será efetivada após aprovado
PSacâmara de compensação amtienta, ficando sot, supervisão do órção amjnta,
competente, oprograma de traba,i,o eiaporado pelas respectivas entidades ou órgãos
gestores, contendo as atividades, estudos s projetes a serem executados e os
respect,vos custos', soiicito que seja informado oórgão ambientai que versará nos
dTpZ™ Wen'eniente' C°m " *™»~ - ~ -vistas "o -rido

Destaco aurgência da formaiízacâo dos esclarecimentos, uma vez que a
continuidade das acOes reMvas a Compensação Ambienta, pe,as Obras d
Ô^/RS 7 CTddade 6DUP'iCaÇâ0 da BR 1°1 SU'' Tre*° ™a„aPo,is/SC -usono/RS, dependem dos mesmos.
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Brasília, 07 d^ ,„„

ASua Senhoria oSenhor
HELÍO DOS SANTOS PEREIRA
Secretario Executivo da Càmar- ri= r-

uamar. de Compensação Ambiental

Assunto: Formalização de Termos de Cn
Compenso Ambienta, d ' p^T. Wtetf«» *
Modernização da BR 101 s^^ d° ^^ ** Amp,ia?âíuJ

ao

Senhor Secretário

****> da Capac,ade .Mode::^^;"' T «~ *
que tange à parcela a ser repassa ' eSpecmcameníe no
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.. : ' VComo pode ser obse™do, Prefeituras Municipais nâo sâp órgãos"
Sestores. nem. executores, do SNUC. Assim sendo, soiicito manifestação desta
Câmara ,n,prmando se oDN,T deverá formalizar Termos de Compromisso e
rea.izar repasse de recursos advindos da compensação ambienta, aórgãos
que nao são considerados executores de ações no âmbito do SNUC.

Asegunda questão diz respeito à natureza das unidades de
consenso previstas para receber recursos relativos â compensação
ambiental. Foram encaminhados ao DNIT, Planes de Trabaihc referentes às
Áreas de Proteção Ambienta, Municipais de Osório eTerra de Areia, ambas no
estado do Rio Grande do Suí.

*7*7* amblBn'al * Rendimentos de festivo impacto~; — consumo paio 6rgSo amioienta, competent, "J
fundamento em estudo de impacto amoierifa, erespectivo relatório -ElAyRIMA
o empreendedor é otriçsdo a apoiar a ,mplantaçSo e manutenção de
untdade de conservação do Srup0 de Proteção Integral, de acordo com o
disposto neste artigo eno regulamento desta Lei"

As duas unidades indicadas, APA de Osório eAPA de Terra de Areia
sao unidades do Grupo de Uso Sustentável, enão do Grupo de Proteção
Integra., conforme previste na Lei, Solicito esclarecimentos desta Câmara
Canto alegalidade da aplicação de recursos prevista, dado „dispositivo iega
supramencionado. y

A terceira questão diz respeite â meta -criação de UCs
municipais/SC". OPiano de Trabaihc encaminhado pelo IBAMA prevê o
repasse de recursos para uma empresa de engenharia denominada
Socoambiental, sediada em Florianópolis,

_ Repete-se aqui oquestionamento relativo às Prefeituras Municipais
Qua, eofundamento ,ega, para oDNIT fcrma„zar um Termo de Compromisso
com instituição que não integra cSNUC enão tem funções de executor das
ações inerentes ao mesmo, especialmente tratando-se de empresa privada
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Finalmente solicito informar se os órgãos previstos para recebeTo!
recursos advindos da compensação ambiental foram informados que os
instrumentos legais aserem formalizados deverão obedecer àIN 01/97, oque
enseja a existência de contrapartida por parte dos mesmos.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN, Trecho 2, Av. L4Norte, Edifício Sede do IBAMA, S/N

Bloco C - Brasfoa - DF CEP: 70.818-900
Tel.; (61) 316-1292 - URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n° 110 /2007 - CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília, t& de março de 2007.

A Sua Senhoria a Senhora

Angela Maria Barbosa Parente
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infía-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 3, Bloco A, Io Andar, Sala 13.18
CEP: 70.040-902 - Brasília/DF
Fax: (61)3315-4083

Assunto: Programa de Apoio Básico à comunidade quilombola de Morro Alto (duplicação da
BR 101 - SC/RS , Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS.

Senhora Coordenadora Geral,

Cumprimentando-a cordialmente, encaminho a Nota Técnica 079/2007, cujo objetivo
principal é propor a execução das medidas compensatórias à comunidade Quilombola de Morro
Alto/RS, tendo em vista os impactos das obras de duplicação da BR-101, trecho Florianópolis/SC -
Osório/RS.

Ressalto que o Programa em referência deve contemplar as sugestões propostas no
Relatório Antropológico dos Impactos Sócio-Culturais sobre a Comunidade de Morro Alto, como
também incluir as proposições resultantes da análise do referido relatório, constantes da Nota
Técnica n° 002/2007, e os acordos firmados na reunião entre os representantes do DNIT e do

IBAMA realizada em 11 de janeiro de 2007.

Para o nivelamento de todas as informações relativas ao atendimento da

Condicionante 2.1 da renovação da LI n° 181/2002, solicito gestão de Vossa Senhoria para que seja

agendada reunião entre o DNIT e o IBAMA, com a participação das profissionais responsáveis pela
elaboração do Relatório Antropológico e do Plano Básico de Apoio à Comunidade Quilombola de
Morro Alto/RS.

Sem mais, fico no aguardo de providências desse Departamento.

Atenciosamente, " -^biclo errxssí
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DNIT
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
COORDENAÇÃOGERAL DE MEIOAMBIENTE
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Ofício r\.\W/l /2007/CGMAB/DPP

A Sua Senhoria o Senhor

JÚLIO HENRICHS DE AZEVEDO

Coordenador de Licenciamento de Transportes

Brasília, 27 de março de 2007

Assunto: Retificação de Autorizações de Supressão da Vegetação das

Abras de Ampliação da Capacidade e Modernização da BR 101

Sul, Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS

Senhor Coordenador,

Tendo em vista atrasos ocorridos na efetivação dos processos de

desapropriação e liberação da faixa de domínio no trecho das obras de

duplicação da BR 101 Sul, situado entre a Divisa SC/RS e Osório/RS, as

atividades no emboque sul dos túneis do Morro Alto, Lote 03/RS, e na

variante da gruta, Lote 01/RS, foram drasticamente reduzidas no segundo
semestre de 2006 e início do corrente ano.

Assim sendo, venho por meio deste solicitar uma retificação do
prazo das Autorizações de Supressão da Vegetação nos referidos lotes,
pelo período de 01 (um) ano.

As ASVs a serem retificadas são as seguintes: 80/2005 - Variante

da Gruta e 47/2005 - Emboque Suf do Túnel do Morro Alto.
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DNIT
Ofício n.K.

A Sua Senhoria o Senhor

JÚLIO HENRICHS DE AZEVEDO

Coordenador de Licenciamento de Transportes

Brasília, 27 de março de 2007.

Assunto: Formalização de Termos de Compromisso relativos à
Compensação Ambiental do Projeto de Ampliação e

Modernização da BR 101 Sul

Senhor Coordenador,

Informo que este Departamento está aguardando esclarecimentos e

orientação da Câmara Técnica de Compensação Ambiental desse Instituto em

relação a diversos pontos destacados nos dois ofícios que seguem em anexo,

a fim de dar prosseguimento às ações relativas à Compensação Ambiental

pelas Obras de Ampliação da Capacidade e Duplicação da BR 101 Sul, Trecho

Florianópolis/SC - Osório/RS.
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES^^.
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA

COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRAMSPORXESDIRETORIA DE PLANEJAMENTO EPESQUISA KANSPOR^S-
COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE \Sn/WE'

Ofício n.°J45/2007/CGMAB/DPP
I Proc.

\ Rubr.

Brasília, 27 de março de 2007.

A Sua Senhoria o Senhor
HÉLIO DOS SANTOS PEREIRA
Secretário Executivo da Câmara de Compensação Ambienta!

Assunto: Formatação de Termos de Compromisso reativos à Compensação
Ambiental do Projeto de Ampüação e Modernização da BR 101 Sul

Senhor Secretário,

Tendo em vista a crescente demanda dos municípios dos estados de
Santa Catarina e Rio Grande do Sul, relativamente à formalização dos convênios
referentes à Compensação Ambiental, reitero, çorrL_uipJnçja, o pedido de
esclarecimentos e orientação dessa Câmara.

A primeira questão diz respeito à legalidade de firmar Termos de
Compromisso junto às Prefeituras Municipais, tende em vista que, na Lei 9985/2000
em seu Art. 6, são definidos os órgãos gestores do SNUC, como se segue- Art. 6o O
SNUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições-1 - órgão
consultivo edeliberativo: oConselho Nacional do Melo Ambiente - Conama com as
atribuições de acompanhar a implementação do Sistema; 11 - órgão central: o
Ministério do Meio Ambiente, com afinalidade de coordenar oSistema- eiii -órgãos
executores: o instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis -ibama, os órgãos estaduais emunicipais, com afunção de implementar
oSNUC, subsidiar as propostas de criação eadministrar as unidades de conservação
federa,s, estaduais emunicipais, nas respectivas esferas de atuação.

Adicionalmente, no Art. 8, da Resolução CONAMA 371/2006, foi reforçado
o espírito já presente na lei, quando definiu-se que "o Os órgãos ambientais
Hcencadores deverão instituir câmara de compensação ambiental, prevista no art 32
do Decreto no4.340, de 2002, com finaHdade de analisar epropor aaplicação da
oompensação ambiental em unidades de conservação federais, estaduais e

fyh-bfl-^iz
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MÍNISTÉRIO DOS TRANSPORTES

Ofício n. V46/2007/CGMAB/DPP

Brasília, 07 d. ,rrM
ASua Senhoria oSenhor
HÉLIO DOS SANTOS PEREIRA
Secreta™ Executivo da Câmara rmamara de Compensação Ambiental

Assunto: Formalização de Termos de C
Compensação Ambienta, do p?'™'550 re!at,vos à
Modernização da BR 101 sul ^ AmP'ia^o e

Senhor Secretário

*« - -"r^rr*de dar pross~è—
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oe , C°m0 P°de Ser °bSm^ Pre»-s Municipais não são órgÊgestores nem, executores, do SNUC. Assim sendo, soiicito ma,nifes,açSo de
r::::77 se °om d-é^—- —l::realizar repasse de recursos advindos da compensação ambienta, aórgãos
^ nao são considerados executores de açóes no âmbito do SNUC.

m * S69Unda qUeSÍ8° diZ rasP* * natureza das unidades d=conservação previstas para receber recursos reiativos a compensa
ambienta,. Foram encaminhados ao 0NIT, P,anos de Trabalho refe en ?
Áreas de Proteção Ambienta, Municipais de Osório eTerra de Are,a am
estado do Rio Grande do Sul

ALei 9.9S5/2000, em seu Art, 36, prevê que Tvbs 0BS0S de
o :i::r° a~ *e— * — —

f— em es/üfl0 de impacto amoienta, arespectivo relatório -EIavZ
l7drTd0r éOMBad0 "aP°'ar a'mp,an^° '• ~- *
dSPZT7Taçã0 d0 Gwp°de pr°teçs°Me^ *~ 0tf/sposío nesfe arf/ff0 eno regulamento desfa ie;. „

As duas unidades indicadas, APA de Osório eAPA de Terra de Areiasao ud d0 Grupo de Uso susfentávei e^ ^ GrüpQ ^ ^
regrai conforme previsto na Lei, Solicito esclarecimentos desta Câmara
.uantc a,ega,idade da aplicação de recurscs.prevista, dado cdispositivo ^
supramencionado. ga;

Q A terceira questão diz respeito à meta "criação de UC'smunicipal", c P|an0 de Trabalho ^^ ^ ^ <=*
-Passe de recursos para uma empresa de engenharia denominada
Socioambiental, sediada em Florianópolis.

. Repete"Se ^< °^estionamentc reiativo às Prefeituras Municipais
Qua, ecfundamento ,ega, para oDN,T fcrma.izar um Termo de Ccmprom sso
~rao que ns° w- °*** ** - ^ de ex6:r:
ações merenres ao mesmo, especialmente tratandc-se de empresa privada.
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Finalmente solicito informar se os órgãos previstos para recebeTíL
recursos advindos da compensação ambiental foram informados que os
instrumentos legais aserem formalizados deverão obedecer àIN 01/97, oque
enseja a existência de coníraparíida por parte dos mesmos.
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•Coordenadora Ml
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DNIT
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE

/2007/CGMAB/DPPOfício n.°jM

Brasília, 27 de março de 2007.

A Sua Senhoria o Senhor

JORGE LUIZ BRITO CUNHA REIS

Coordenador de Avaliação de Impactos e Riscos
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Setor de Clubes Norte, Trecho 2, Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C" -1 ° andar
70.800-900-Brasílía-DF

Assunto: Formalização de Termos de Compromisso relativos à

Compensação Ambiental do Projeto de Ampliação e

Modernização da BR 101 Sul

Senhor Coordenador,

Informo que este Departamento está aguardando esclarecimentos e

orientação da Câmara Técnica de Compensação Ambiental desse Instituto em

relação a diversos pontos destacados nos dois ofícios que seguem em anexo,

a fim de dar prosseguimento às ações relativas à Compensação Ambiental

pelas Obras de Ampliação da Capacidade e Duplicação da BR 101 Sul, Trecho

Florianópolis/SC - Osório/RS.

Aten:

" ANGèll
Coordenadora

TE

eio Ambiente

PROTOCOLO DILIC/DIQUA.
IBAMA

N°:3616^ .
DATA: MlÇZiW
RECEBI

C/ò- b& ^fò
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO EPESQUISA 'KANSPORTES
COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE f • .,

Ofício n.°J45"/2007/CGMAB/DPP Proc-^22T
Rubr.

Brasíiia, 27 de março de 2007.

A Sua Senhoria o Senhor
HÉLIO DOS SANTOS PEREIRA
Secretário Executivo da Câmara de Compensação Ambientai

Assunto: Formali»ção de Termos de Compromisso relativos à Compensação
Ambientai do Projeto de Ampliação e Modernização da BR 101 Sul

/~v Senhor Secretário,

Tendo em vista a crescente demanda dos municípios dos estados de
Santa Catarina e Rio Grande do Sui, relativamente à formalização dos convênios
referentes à Compensação Ambiental, reitero, corr^.rgênçja, o pedido de
esclarecimentos e orientação dessa Câmara.

A primeira questão diz respeito à legalidade de firmar Termos de
Compromisso junto às Prefeituras Municipais, tendo em vista que, na Lei 9.985/2000
em seu Art. 6, são definidos os órgãos .gestores do SNUC, como se segue- Art 6o O
SNUC seré gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições-1 - órgão
consultivo edeliberativo: oConselho Nacional do Meio Ambiente - Conama com as
atnbUIÇoes de acompanhar a implementação do Sistema; II - órgão central: o
Ministério do Meio Ambiente, com afinalidade de coordenar oSistema; eIii -órgãos

<w executores: o instituto Brasileiro do Melo Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis -Ibama, os órgãos estaduais emunicipais, com afunção de implementar
oSNUC, subsidiar as propostas de criação eadministrar as unidades de conservação
federars, estaduais emunicipais, nas respectivas esferas de atuação.

Adicionalmente, no Art. 8, da Resolução CONAMA 371/2006, foi reforçado
o espírito já presente na lei, quando definiu-se que "o Os órgãos ambientais
l-cencradores deverão Instituir câmara de compensação ambiental, prevista no art 32
do Decreto no4.340, de 2002, com finalidade de analisar epropor aaplicação da
compensação ambientai em unidades de conservação federais, estaduais e

(j^ton^wz
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*-***,* _apa-0, se eJX, — *~em„nto>afe

- «seu;::r ;rr^ pre?ras Municipaís ns° sâ° «** ~
armando se oOmdZãioZ ' "**° ^^ ** <*»»
—---=::::::::;::iirrrseexecutores de ações no âmbito do SNUC. considerados

encaminhados ao DNIT P,anos de T"1 C°mPenSaÇa° ambte^- Foram
~,Municipais de Os ^1 ^ ~ **~ * »**>
Sul. de Are,a' ambas "° <**>*> do Rio Grande do

alenta, de IpZZtZ^t ^"*" "" ^ "*»*fc~
Peio órgão am^ntaZom^nTcIÍ7° T°~' "*"C~
~fSo de 1Z! emPree"ded0ré <**»*> -^a ímp/anfaça-0 .

conforme previsfo na Li sZZ ' * * ^ * Prata* '"-O*
---ureosP:=

-de::ri:~;i::r:r-—
— de enfada denomina, sooioaml,,,~::~rUM
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Por fim, considerando odisposto no Art 11 s o *a o , -

gestores, contendo as atividade? wti.ri^ „ • ,

:~_,, só,* .e;,;—o^;:~:-:
—s.mo leniente, com as atrizes de supera proles "

Destaco aurgência da formalização dos esclarecimentos uma vez oue „
—ade das ac.es re,*as a Compensado Ambiental ^ ^

ANG

Coordenador,

ente,
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MINISiERIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL Df iu»* - PRíDIRETORIA DE PLANEJAMF^nÍ 'NFRA-ESTf^TURA D

Ofício n.V^/2007/CGMAB/DPP

-A Sua Senhoria o Senhor
HÉLIO DOS SANTOS PERHRA
Secretario Executivo da Câmar- Hp r-

3mara de Compensação Ambie

^unío: Formalização de Termos de Cn
Compensação Ambienta/ do p^h^0 ""^
Modernização da BR 101 Sul J " AmPíia?ão

Senhor Secretárino.

Srasfíis, 07 d^ ,„„,

ntal

ÍFIa .3/r}
[•'Proc.
íflubr.

;w?|^

ás.™ í

V" ui, iuv.

a

e

*"**.. caPac,ade. Mojn r: T;rsra'pe,as obras *^ tange àparcela aser Ç ** BR 101 s"'> especficameníe no

comProm,::;râ:^«:^:to â,e9a,idads de ^—*
9.985/2000, em seu Art 6 s ^ ^ ^ "* "^ "* Lei

^£f"C «* -***» ~ «Vos. com as respectivas
Lb°S°f°Zt: dTT:a^°-alh° ~ - **,""Plementação do Sistema; M ^"fOM cfe Sco™pan/,ar °

-o^íocs£°~ **,o **»**. - sÃna/,,acfe ^

£~Sf^novSt'l BSme-rMS'° ~ ' *»m«rwpa/s, cora a ,unção rf .>_„ffm°; os «ÍJaos es/ac/ua/s e

°5- <SS5^?45
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0 . ° P°de S8r °bSmad°- Pref*- Municipais não são órgãos
9stores, nem. executores, do SNUC, Assim sendo, solicito manifestação desta
Câmara meando se oDNIT deverá formatar Termos de Compromisso e

Z rePaSS6 ^ reCUrS°S adVind°S ^ COmPenSafâ° *™ a**«que nao sao considerados executores de ações nc âmbito de SNUC,

con AS69Unda qU6Sla0 di2 -P* * natureza das unidades d*
ccnservacac previstas para receber recursos relativos â compensação
rT- F°ram enCaminhad°S a° °m P<an°° dS Traba,h° Gerentes asÁreas de Proteção Ambienta, Municipais de Osório eTerra de Areia, ambas no
estado do Rio Grande do Sul.

A.Le, 9.985/2000, em seu Art. 36, prevâque -Noscesosde
::::rambientai * ™~ * — ^~a< ass,m considerado pelo órgão ampienta, competente, com

fundamento em estudo de impacto ambienta, erespectivo relatório -EiASPIMA
lZTd°r ' °bri9ad0 3aP0ISr 3^^ -"- de* * C°"™° «° ^ * cotação integra,, de acordo com o
disposto neste artigo eno regulamento desta Lei.:

As duas unidades indicadas', APA de Osório eAPA de Terra de Areia
-ç^n— do Orupo de Use Sustente,, enão do Orupo de Protelai
regrai conrorme previste na Lei. Solicito esclarecimentos desta Câmara
quanto alegalidade da apiicacâo de recursos prevista, dado odispositivo ,eg
supramencionado. g

A terceira questão diz respeite à meta "criação de UCs
n™,pai5/SC. o Plano de Trabalhe encaminhado pelo IBAMA
repasse de recursos para uma empresa de engenharia denominada
Socoamoiental, sediada em Florianópolis.

_ Repete-se aqui oquestionamento relativo às Prefeituras Municipais
Qua, ecfundamento legal para oDNIT formalizar um Termo de Compromisso
com ,nst„uiçãc que não integra oSNUC enão tem funções de executor das
ações inerentes ac mesmo, especialmente tratando-se de empresa privada
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í Rubr. ~3mm
Finalmente solicito informar se os órgãos previstos para receber o7

recursos advindos da compensação ambiental foram informados que os
instrumentos legais aserem formalizados deverão obedecer àIN 01/97, oque
enseja a existência de contrapartida por parte dos mesmos.

ANG^
Coordenadora\GjdYaY"ííe
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M M A

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - DIRAF
SECRETARIA EXECUTIVA - SECEX

MEMORANDO N° J 3^/2007- SECEX/DIRAF

Brasília, 2 de Abril de 2007

Ao Coordenador de Licenciamento de Transportes - COTRA/CGTMO/DILIC

Assunto: Compensação Ambiental das obras de Duplicação da Rodovia BR 101 Sul - Trecho
Florianópolis/SC - Osório/RS.

Senhor Coordenador,

1. Em atendimento ao Memo. n° 147/2007 - COTRA/CGTMO/DILIC de 27 de
março de 2007, informamos a V. Sa., que foi firmado em 03/10/2006 Termo de Compromisso
entre o IBAMA e DNIT, cujo objetivo é o cumprimento da compensação ambiental da
Duplicação da BR 101 Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, sendo destinada para apoiai- a
implementação das seguintesunidades de conservação:

Unidades Federais: PARNA de São Joaquim/SC, PARNA Serra do Itajaí/SC e
APA da Baleia Franca/SC;

Unidades Estaduais: Parque Estadual da Serra do Tabuleiro/SC e Parque
Estadual de Itapeva/RS; e
Unidades Municipais: Parque Municipal de Palhoça/SC, Parque Municipal de
Maracajá/SC, APA Municipal de Terra de Areia/RS, APA Municipal de
Osório/RS e Criação de Unidade de Conservação.

2. Informamos ainda que as ações relativas as Unidades Federais estão sendo
executadas conforme previsto, todavia, no que refere-se as Unidades Estaduais eMunicipais, não
houve aconsolidação dos instrumentos de acordo entre oDNIT eos respectivos Órgãos Gestores
das Unidades beneficiadas, portanto, o cumprimento das ações é considerado parcial.

vtenciosamente,

PROTOCOLO DILIC/DIQUA

IBAMA

HÉLIO DOS SÀJWOS PEREIRA
Secretário Executivo da CCA

^rri OLJÍCW/07N°:4261

DATA-.Q///
RECEBI

/Q7

tf" fir
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Coorflenador fleTransporte
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN- Trecho 2, Edifício Sede- BlocoC, Brasília - DFCEP: 70.B18-900

Tel.: (Oxx) 61316-1071, Fax: (Oxx) 61 225-0445 - URL: http://www.lbama.gm.br

'£/

Memorando n° 7^3 /2007-COTRA/CGTMO/DIÜC/IBAMA

Brasília, í^de abril de 2007.

Ao Coordenador do NLA/SUPES/SC

Assunto: vistoria às obras de duplicação da Rodovia BR-101 nos trechos entre Ozório/RS
e Florianópolis/SC

Informo que no período entre 22 a 24.4.2007 será realizada vistoria às obras de
duplicação da Rodovia BR-101 nos trechos entre Florianópolis/SC e Ozório/RS, conforme
cronograma abaixo:

22.4.2007

23.4.2007

24.4.2007

25.4.2007

26.4.2007

27.4.2007

Deslocamento de Brasília/DF a Florianónolis/SC.

Vistoria ao trecho Florianópolis/SC - Torres/RS com pernoite em Torres/SC.

Vistoria ao trecho Torres/RS - Porto Aleare/RS com pernoite em Porto Aleare.

Vistoria à BR-116 iPorto Aleare - Pelotas) com pernoite em Porto Aleare.

Vistoria à BR-290 (Porto Alegre - Pântano Grande) e BR-386 (Lageado - Tabaí)
com pernoite em Porto Alegre.

Vistoria à BR-116 ÍDois Irmãos - Estância Velha) e retorno à Brasília.

Esclarecendo que a vistoria objetiva verificação do andamento das obras não só
na faixa de domínio bem como nas áreas de empréstimos e de deposição de material excedente
na BR-101 Sul e colher subsídio para elaboração de Termo de Referência para as obras de
duplicação dos citados trechos das rodovias BR-116, BR-290 e BR-386. Para tanto, solicito apoio
logístico e participação de técnicos desse Núcleo na operação.

Atenciosamente,

jRITTOCyflHAREIS
Coordenador-Geral

CGTMO/CGLIC/IBAMA

VJN
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SERVIÇOPÚBLICOFEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEIJ - Trecho 2. ErJificio Sede - BlocoC, Brasfoa- DFCEP:70.B1B-900

Tel.: (0>al 613316-1071, Fax: (Oxx) 613225-D564- URL: http://www.ioarna.90v.br

I Rubr.

Ofício n°f5^ /2007-COTRA/CGTMO/DHJC/IBAMA

A Sua Senhoria a Senhora

Ângela Maria Barbosa Parente
Coordenadora Geral de Meio Ambiente - DNIT

SANQ03 1oteAsalal318
CEP: 70.040-902-Brasília/DF

Fone/Fax: (61) 3315-4185/3315-4336

Assunto: vistoria às obras de duplicação da Rodovia BR-101 Sul, nos trechos entre Osório/RS
e Florianópolis/SC e às rodovias BR-116, BR-386 e BR-290 no estado deo Rio
Grande do Sul.

Brasília, 73 de abril de 2007.

Senhora Coordenadora,

Informo que no período entre 22 a 24.4.2007 será realizada vistoria às obras de
duplicação daRodovia BR-101 nos trechos entre Florianópolis/SC e Ozório/RS, conforme cronograma
abaixo: '•"'..' ' '

22.4.2007

23.4.2007

24.4.2007

25.4.2007

26.4.2007

27.4.2007

Deslocamento de Brasília/DF a Florianópolis/SC.

Vistoria ao trecho Florianópol is/SC - Torres/RS com nernoite em Toires/SC.

Vistoria ao trecho ToiTes/RS - Osório/RS com nemoite em Porto Alegre.

Vistoria ãBR-llõfPorto Alegre-Pelotast com pernoite em Porto Alegre.

Vistoria à BR-290 (Porto Alegre - Pântano Grande) e BR-386 (Lageado - Tabaí) com
pernoite em Porto Alegre.

Vistoria à BR-116 fDoís Irmãos - Estância Velha) e retorno ã Brasília.

Esclarecendo que a vistoria objetiva verificação do andamento das obras não só na
faixa de domínio bem como nas áreas de empréstimos e de deposição de material excedente na BR-101
Sul e colher subsídio para elaboração de Tenno de Referência paraas obras de duplicação doscitados
trechos das rodovias BR-116, BR-290 e BR-386.

Atenciosamente,

SON TAKIMI YONEDÂ

Coordenado/-substituto
COTRA/CGTMO/CGLIC/IBAMA

VIN

COM ANEXO
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN -Tredio 2. Edifício Sede - BlocoC, Brasília - DFCEP: 70.81B-900

Tel.: (Oxx) 61 315-1071, Fax: (Oxx) 61 225-0445 - URL: http://www.ibama.gov.br

P!Ü;.X4SSL

Memorando n° W /2007 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília, ?? de abril de 2007.

À Coordenadora do NLA/SUPES/RS
Carmem Zotz

Assunto: vistoria às obras de duplicação da Rodovia BR-101 nos trechos entre Osório/RS
e Florianópolis/SC e às rodovias BR-116, BR-386 e BR-290

Informo que no período entre 22 a 24.4.2007 será realizada vistoria às obras de
duplicação da Rodovia BR-101 nos trechos entre Floríanópolis/SC e Ozório/RS, conforme
cronograma abaixo:

22.4.2007

23.4.2007

24.4.2007

25.4.2007

26.4.2007

27.4.2007

Deslocamento de Brasília/DF a Florianópolis/SC.

Vistoria ao trecho Florianópolis/SC - Torres/RS com pernoite em Torres/SC.

Vistoria ao trecho Torres/RS - Osório/RS com pernoite em Porto Aieare,

Vistoria á BR-116 (Porto Aleare - Pelotas, com pernoite em Porto Aleare.

Vistoria à BR-290 (Porto Alegre - Pântano Grande) e BR-386 (Lageado - Tabaí)
com pernoite em Porto Alegre.

Vistoria à BR-116 (Dois Irmãos - Estância Velha) e retorno à Brasília.

Esclarecendo que a vistoria objetiva verificação do andamento das obras não só
na faixa de domínio bem como nas áreas de empréstimos e de deposição de material excedente
na BR-101 Sul e colher subsídio para elaboração de Termo de Referência para as obras de
duplicação dos citados trechos das rodovias BR-116, BR-290 e BR-386. Para tanto, solicito apoio
logístico e participação de técnicos desse Núcleo na operação.

Atenciosamente,

Coordenador-substituto

COTRA/CGTMO/CGLIC/IBAMA

VJN
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES - MT

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE
SAN Q.03 Lote A, Sala 1340, Brasilia-DF, Brasil, CEP 70040-902. Tel.: (61) 3315-4185

Ofícioio N°. Á>63/2007-CGMAB/DPP

Brasília, 25 de abril de 2007.

Ao Senhor

JÚLIO HENRICHS DE AZEVEDO

Coordenador de Transportes
Diretoria de Licenciamento e Qualidade Ambiental
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Rec. Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília - DF

Assunto: Envio do Relatório sobre o cumprimento das condicionantes contidas nas ASV,
referente ao Projeto de Duplicação da BR-101, trecho Florianópolis /SC - Osório
/RS.

Senhor Coordenador,

Em atendimento a Condicionante Específica n°. 2.3 da Licença de Instalação n°.

181/2002, relativa ao Projeto de Duplicação da BR-101, trecho Florianópolis /SC - Osório

/RS, encaminho para análise o Relatório sobre o cumprimento das condicionantes contidas

nas Autorizações de Supressão da Vegetação.

Atenciosamente,

ES 1. ANDRAOS FILHO

ção Geral de Meio Ambiente
Substituto

: •ÍEOTOCOLO/IB7AM7A
.::aÍ3HLIC/DIQUA.
•^;Pi 5.223

Oô-G^lS^O
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MIMISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN - Trecho 2, EdifícioSede - Bloco C, Brasília - DFCEP: 70.818-900

Teí.: (Oxx) SI 3316-1071, Fax: (0<x) SI JZ25-QWS - URL: ]ittp://www.ibama.goi' or

TERMO DE ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

O seguinte documento foi anexado ao presente processo:

- Memo Gabin/lbama/SC n° 070/07, protocolado em 23/02/07 (folhas 31££_a 3S(o% );

- Ofício n°404/2007/CGMAB/DPP, protocolado em 13/04/07 (folhas 3±&\ a 3&OJ;

- Memorando N° 024/2007 - NLA-SUPES-IBAMA/RS, protocolado em 18/04/07

(folhas ani_a 3V?g );

- Memorando n° ]71 - COTRA/CGTMO/D1LIC/IBAMA, de 19/04/07 (folha _3Ü^_);

e

- Ofício n° 428/2007 - CGMAB/DPP, protocolado em 19/04/07 (folha õ-h §0 )•

Estes documentos estão sendo anexados em j<0 de ÇwkwpS de 2007, uma vez

que não constavam no processo quando da numeração do mesmo.

Observação: Ressalta-se que os documentos, constantes da folha 3110 à folha 3160.,

foram anexados ao processo em seguida ao Despacho n° 1154/2007-PROGEN/GABlN,

uma vez que o processo ficara retido na PROGE para análise até o dia 04/10/2007.

Tatíana Veil de Souza

ANALISTA AMBIENTAL-MATRÍCULA 1319417
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

SUPERINTENDÊNCIA DO IBAMA EM SANTA CATARINA

Memo Gabin/!bama/SC OTo/07

Florianópolis, 12 de fevereiro de 2007

Do: Gabinete da Superintendência do IBAMA/ SC
Ao: Coordenado Geral da DILIQ

Assunto: Ofício n°. 03/2007 Prefeitura Municipal de Maracajá - SC

De ordem do Sr. Superintendente do IBAMA em Santa Catarina,
encaminho anexo ao presente Ofício n° 03/2007 oriundo da Prefeitura Municipal de
Maracajá, neste estado, observando que a Unidade de Conservação Municipal esta
contemplada para receber compensação ambiental por conta da duplicação da BR - 101.

Atenciosamente,

írant

GAB/N/Sl/PES/SC

PROTOCOLO DILIC/DIQUA

IBAMA

N°:2111

RECSBII
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MARACAJÁ

OF 03/2007

f Proc.
r

) HuL;.

MO

,baMA - GEREX/SC

Rubi.;

Maracajá, 30 de Janeiro de 2007.

LUIZ ERNESTO TREIN

Superintendente do IBAMA em Florianópolis/SC

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste informar que a Unidade de
Conservação denominada Parque EcológicoMaracajá, localizada junto a BR 101 Km 403, município
de Maracajá/SC, existente desde maio/90 foi decretada uma Unidade de Conservação através do
decreto 127 de 16 de outubro de 2006. Seguindo a Lei do SNUC passa a se chamar "Parque Natural
Municipal Maracajá".

A mesma foi decretada Unidade de Conservação, seguindo uma solicitação do IBAMA
de Brasília, que em contato telefônico nos solicitou seu decreto de criaçãopara que fosse agilizado o
processo de compensação ambiental das obras de ampliação da BR 101 Sul, pois era de
conhecimento que a UC existia, porém não havia nenhum documento comprobatório.

Sem mais para o momento, subscrevo-me.

Atenciosamente,

íiíva Garcia Dal Pont

aí Municipal Maracajá
Bióloga

Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Maracajá
Av. Getúlio Vargas, 530 - Centro - Caixa Postal 001 - CEP 88915-000 - Maracajá - SC
48 35231111 /35231236 - pmmaracaja@contato.net--www.pmmaracaia.com.br
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"As pessoas em primeiro lugar"
Adm. ZQD5/2008

DECRETO N° 127 DE 16 DE OUTUBRO DE 2006.

Fls _3M_
Proc.

Rubr

CRIA, NO MUNICÍPIO DE MARACAJÁ, ESTADO DE SANTA
CATARINA, O PARQUE NATURAL MUNICIPAL "MARACAJÁ" E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA, no uso de suas atribuições legais e de
conformidade com os artigos 73, inciso VII, 174e 179 da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:

Art. 1" Fica criado, no Município de Maracajá, Eslado de Sanla Catarina, o PARQUE
NATURAL MUNICIPAL "MARACAJÁ", com o objelivo de proteger amostra representaliva da Mala
Atlântica, com sua flora, paisagens e demais recursos bióticos c abióíicos associados.

Ari. 2o O PARQUE NATURAL MUNICIPAL "MARACAJÁ" é constituído por uma
gleba de terra localizada pelo polígono de coordenadas P.39-6.804705,323m E-650.594,629m - AZ. 215°4y'
19", situado à margem da Rodovia Federal BR -101, Km 405, neste Município, comarca total de 104,6982
hectares, de propriedade da Prefeitura Municipal de Maracajá.

Art. 3" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4" Revogam-sc as disposições em contrário.

Prcfeituni-Mumcinal de Maracajá, cm 16 de outubro 2006,

1-.
-yyy/iíyyyya

^xiymNioCARLOSDBúum
TFgfeito-ftlumcipai-

Registrado e Publicado o presente Decreto na Secretaria de Administração Municipal, cm 16
de outubro de 2006.

MARIZA

Secreh

Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Maracajá
Av. Getúlio Vargas, 530 - Centro - Caixa Postal 001 - CEP 88915-000 - Maracajá - SC
48 3523 1111 /3523 1236- pmmaracaja@contato.net-www.pmmaracaja.com.br
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE

/2007/CGMAB/DPP

Brasília, 04 de abril de 2007.

A Sua Senhoria o Senhor
JORGE LUIZ BRITO CUNHA REIS
Coordenador de Avaliação de Impactos e Riscos
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Setor de Clubes Norte, Trecho 2, Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C" - 1oandar
70.800-900-Brasília-DF

Assunto: Solicitação de Informações Relativas ao Licenciamento
Ambiental de Jazidas do Projeto de Ampliação da Capacidade e
Modernização da BR 101 Sul, no Trecho Osório/RS - Divisa
RS/SC

Senhor Coordenador,

Relativamente ao licenciamento ambiental das jazidas previstas no

projeto de Ampliação da Capacidade e Modernização da BR 101, no trecho

Osório/RS - Divisa RS/SC, venho por meio deste solicitar que este Instituto

informe para quais das jazidas de projeto, abaixo relacionadas, a Construtora

Queiroz Galvão abriu processos de licenciamento ambiental junto ao

NLA/IBAMA-RS, independentemente dos mesmos terem sido deferidos ou

indeferidos.

Lote 01 /RS

CQG 01 - KM 2+500
CQG 02 - KM 2+500

CQG 06 - KM 9+400

CQG 07 - KM 9+400
CQG 09-KM 11+200
CQG 10-KM 11+520 Q/5 .
CQG 12-KM 13+400

CQG 14-KM 19+750
CQG 15-KM 19+500

£301^-

Proc.

Rubi- ,J>- J

PROTOCOLO DILIC/DIQUA
IBAMA

N° :4700 /

RECEBIDO:,
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Lote 02/RS

CQG 19-KM 24+500
CQG 21 - KM 26+500
CQG 23 - KM 33+400

CQG 24 - KM 39+560

CQG 25 - KM 42+400
CQG 29A - KM 46+700

CQG 30 - KM 46+620
CQG 32A/B-KM 51+100

CQG 33 - KM 52+000

Lote 03/RS

CQG 38 - KM 64+450
CQG 39 - KM 64+450

CQG 41-KM 71+900

Atehôi

ANG

Coordenadora

te,

ITE

jo Ambiente

ria ii^Q-,-
Proc
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL NO RIO GRANDE DO SUL
NÚCLEO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Memorando N° 024/2007-NLA-SUPES-IBAMA/RS
Porto Alegre, 09 de abril de 2007.

Senhor Coordenador,

Estamos encaminhando, em anexo, ofício enviado pelo DNIT em
14.03.2007, protocolado no IBAMA/RS sob n° 02023.000684/07-39, referente à

„ situação das obras de modernização e ampliação da capacidade rodoviária da BR-
O 101, tendo em vista as fortes chuvas que ocorreram no inicio do mês de março, na

região do empreendimento, uma vez que o processo relativo a este assunto
encontra-se nessa DILIC.

Atenciosamente,

Carmerí Zotz Henserihoff
Coordenadora

Núcleo de Licenciamento Ambiental

IBAMA/SUP ES/RS

PROTOCOLO DILIC/DIQUA
IBAMA

N°:4857
DATA:/£0W7O7
RECMS

Ao Senhor

Júlio Henrichs de Azevedo

Coordenador de Transportes

COTRA/CGTMO ' ^ „_„e ^
DILIC (V CfilKÁJ
IBAMA-Sede

Brasília-DF X>W\
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MINISTÉRIO DOST

DEPARTAMENTO í

SUPERINTENDÊNC

DOCUMENTO

02023.000684/07-37

RS/PR0T0C0L0 •

DATA: ^l/OÒ/Jf'

Rubr. --2^- .3

Ofício n°: /07 - Superintendência Regional no Estado do Rio Grande do Sul/DNIT.

Assunto: Relatório

Prezado Senhora

Porto Alegre, 14 de março de 2007.

Encaminhamos em anexo relatório da ESGA/RS, referente a situação das obras da BR 101
Sul após as últimas precipitações de grande intensidade que ocorreram na região do empreendimento.

Atenciosamente

j6fpafwUI^\kj^nk"
Eng." Terezinha M. Barth dos Santos

Mairi. SIAPE1183094

A Senhora

Carmen Zotz Herkenhoff

Coordenadora do NLA - IBAMA/RS

Porto Alegre - RS
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CarmenZotzHerkenhoff
Coordenadora

Núcleo de Licenciamento Ambiental
IBAMWSUPES/RS
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Departamento Nacional de Infra-estrutura em Transporte - DNIT
Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambienta! - ESGA

Obras de Duplicação da BR 101 Sul

Supervisão Ambiental de Campo - RS

TECN

CNEC

Of. n° 05/2007 - ESGA/SupRS

À Engenheira
Terezinha Barth dos Santos
Área de Meio Ambiente 10a UNIT/DNIT
Porto Alegre, RS

Porto Alegre, 09 de março de 2007,

Prezada Engenheira

No âmbito dos procedimentos de gerenciamento ambiental das obras, de

duplicação da BR 101 sul, considerando às precipitações pluviométricas intensas

ocorridas no início de março corrente, alcançando seu máximo nos dias 4 e 5,
quando apresentou índices de mais de 100 mm (cem milímetros) em 24hs, nas
bacias hidrográficas dos rios Mampituba e Três Forquilhas.

A cheia ocasionou a interrupção temporária do tráfego no km 40, quando o
alagamento da planície de inundação da margem esquerda do rio Três Forquilhas
ocasionou a passagem de água sobre a pista de rolagem, porém, sem causar
danos que inviabilizassem a retomada do tráfego após o rebaixamento das
águas, que ocorreu nove horas depois ainda no dia 5.

Para verificar os efeitos da cheia, durante a semana seguinte a equipe de

supervisão ambiental realizou inspeção no trecho, priorizando as transposições e
margens de corpos d'água, as 'drenagens com maior potencial de prejuízos
ambientais e também as estruturas em ..construção, constatando que não

ocorreram danos significativos aos dispositivos de controle ambiental e as

estruturas em construção.

Para ilustrar a situação, apresentam-se a seguir os registros fotográficos

de algumas das áreas vistoriadas:

Rio Mampituba - km 00:

Condições normais de vazão em janeiro de 2007 Condição de cheia no Início de março de 20D7.

Au. Siqueira Campos, 664 sala 511 Porto Alegre - RS. Tel: (51) 3286.0126 Fax: (51) 3221.8030 ramal 281
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Departamento Nacional de Infra-estrutura em Transporte - DNIT
Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA

Obras de Duplicação da BR 101 Sul
Supervisão Ambiental de Campo - RS

Rio Mampituba - km 00:

l

Condições normais de vazão em outubro de 2006

FVJàBrl
Prce.

©@B5«teHGfi!i5£ir
TECNOSOLO

CNEC

Condição de cheia no Inicio de março de 2007

Margem da lagoa da Pinguela - km 17:

Nível normal da lagoa em janeiro de 2007 Condição de cheia no Início de março de 2007

Rio Cardoso- km 21:

„«*•

• •!

*- - * «

Condições normais de vazão em janeiro de 2006 Condição de cheia no Início de março de 2007.

Av. Siqueira Campos, 664 sala 511 Porto Alegre - RS. Tel: (51) 3286.0126 Fax: (51) 3221.8030 ramal 281
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Departamento Nacional de Infra-estrutura em Transporte - DNIT
Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA

Obras de Duplicação da BR 101 Sul
Supervisão Ambiental de Campo - RS

Rio Chimarrão - km 30:

, "' Vi1-*!:*..-

, Km y

Condições normais de vazão em fevereiro de 2007

Jazida CQG 23 - km 33:

m^^y^i: ^ ---*,—-ís-
Íii!l,"A'.:!ii:íiaíflS 3 IT I Ü í -- -ü '*-

*->-''

TEC

CNEC;

aüiKsr—
SSbup.;

*•*»'' i.

Área em conformação em fevereiro de 2007

Rio Três Forquilhas - km 40:

Condições normais de vazão em fevereiro de 2007

Ausência de processos erosivos após as chuvas do
início de março de 2007.

Condição de cheia no início de março de 2007,

Av. Siqueira Campos, 664 sala 511 Porto Alegre - RS. Tel: (51) 3286.0126 Fax: (51) 3221.8030 ramal 281
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Departamento Nacional de Infra-estrutura em Transporte - DNIT
Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA

Obras de Duplicação da BR 101 Sul
'jyji Supervisão Ambiental de Campo - RS

Rio Sanaa Funda - km52:

Rio Maquine - km 65:

TECI

CNEC

R

gtifÍB

•S^H^EnH^nHHR^^^HBL "* ""^ - "*^

|H||l^^^j^^^Bfr^|^H||BÉ|y

^^SftÍa^H^Sl:9MPr^

Condições normais de vazão em fevereiro de 2007 Condição de cheia no início de março de 2007.

Em anexo apresentam-se registros fotográficos ampliados e uma
panorâmica da foz do rio Três Forquilhas, área onde a cheia foi mais intensa.

É a informação.

/y* Lúcio Rodrigues
Supervisor Ambiental

Trecho Torres-Osório/RS
Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA

Av. Siqueira Campos, 664 sala 511 Porto Alegre -RS. Tel: (51) 3286,0126 Fax: (51} 3221.8030 ramal 281

' roc.
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Lote 2, km 40 - Ponte sobre o rio Três Forquilhas

*&$?%&. L^V -7j

Condições normais de vazão do rio em novembro de 2006

Cheia do início de março de 2007

Fla-212V
Departamento Nacional de Infra-estrutura em Transporte - DNIT ! ' -&&:M

Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA <2@IN3(£I&E wm. &jjú_
Obras de Duplicação da BR 101 Sul ™»mwii«

Supervisão Ambiental de Campo - RS

TECNOSÜLO^

CNEC

Av. Siqueira Campos. 664sala511 Porto Alegre - RS. Tel: (51) 3286.0126 Fax; (51) 3221.8030 ramal 281
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Departamento Nacional de Infra-estrutura em Transporte - DNIT
Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA

Obras de Duplicação da BR 101 Sul

Supervisão Ambiental de Campo - RS

Várzea da foz do rio Três Forquilhas junto à lagoa da Pinguela.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN -Tredio 2, Edifício Sede - BlocoC, Brasília - DFCEP; 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 316-1071, Fax: (Oxx) 61 225-0445 -URL: http://www.irjama.gm.br

Memorando n° 171 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

1-I3 3.m

Rubr.

Brasília, 19 de abril de 2007.

Ao Diretor de Licenciamento Ambiental

Dr. Luiz Felippe Kunz Jr.

Assunto: Viagem de vistoria com saída em final de semana.

Senhor Diretor,
Informo que os Analistas Ambientais Fábio Tiellet da Silva e Vilson José

Naiiato, lotados nesta Coordenação, realizarão viagem de vistoria às rodovias BR 101
Sul, trecho Florianópolis/SC-Osório/RS, BR 116/RS, BR290/RS e BR386/RS.

Informo ainda que, dado o número de empreendimentos a serem
vistoriados, esta viagem demandará a semana inteira, sendo necessária a saída de
Brasília no domingo, dia 22 de abril do corrente ano.

Atenciosamente,

Memo_justifica saída no domingo 22 de abril vistoria 101 snl.doc

NfLSOÍJ TÃKUMiyONEDA^
Coordenador de Licenciamento de Transportes

Substituto

COTRA/CGTMO/DILiC/IBAMA

FTS
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Oficio N°.

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES - MT

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE
SAN Q.03 Lote A, Sala 1340, Brasília-DF, Brasil, CEP 70040-902. Tel.: (61) 3315-4185

k® /2007 - CGMAB/ DPP

Brasília, 16 de abril de 2007.

Ao Senhor

JÚLIO HENRICHS DE AZEVEDO
Coordenador de Transportes
Diretoria de Licenciamento e Qualidade Ambiental
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Rec. Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília - DF

Assunto: Envio do Parecer Técnico sobre a implantação de novas estruturas de passagem
de fauna, referente ao Projeto de Duplicação da BR-101, trecho Florianópolis/SC
- Osório /RS.

Senhor Coordenador,

Em atendimento a Condicionante Específica n°. 2.5 da Licença de Instalação n°.

181/2002, relativa ao Projeto de Duplicação da BR-101, trecho Florianópolis /SC - Osório

/RS, encaminho para análise o Parecer Técnico sobre a implantação de novas estruturas de

passagem de fauna.

ENG.

Coorde'

Atenciosamente,

ORCES I. ANDRAOS FILHO
ção Geral de Meio Ambiente

Substituto

PROTOCOLO DILIC/DIQUA
IBAMA

N°:4963

DATA: fCf/tyJW
recsbIt5í% i\

tf
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN, Trecho 2, Av. \A Norte, Edifício Sede do IBAMA, S/N

Bloco C - Brasília - DF CEP: 70.818-900
Tel.: (61) 316-10DO - URL: http://www.ibama.gov.br

i
Rubr.

Ofício n°£h /2007 -DILIC/IBAMA
Brasília, .& de abril de 2007.

À Sua Senhoria a Senhora
Dr\ AjNALÚCIA hartmann
Procuradora da República
Procuradoria da República em Santa Catarina
Rua Bulcão Viana, N° 198 - Centro
CEP: 88.020-160-Florianópolis/SC
FAX: (48) 2107-2400

Assunto: Duplicação da BR 101 Sul - Trecho Florianópolis/SC-Osório/RS

Senhora Procuradora,

De acordo com os entendimentos da reunião realizada nesta Diretoria em 20 de

março de 2007, encaminho em anexo informações sobre a Compensação Ambiental do Projeto de
duplicação darodovia BR 101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS consolidadas através do
Memorando n° 134/2007 - SECEX/DIRAF.

Dada a impossibilidade da participação, dessa Procuradoria na vistoria técnica que
está sendo realizada durante essa semana infoimo que a programação da próxima vistoria será
previamente comunicada.

Outrossim, informo que este Instituto está aguardando a definição, por parte do
DNIT, dos projetos executivos referentes à transposição do Morro dos Cavalos, Lagoa do Imaruí e
Morro do Formigão.

Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para demais dúvidas ou
informações adicionais.

Atenciosamente,

Diretor de Licenciamento

oITcin MPF iibril

FAX TRANSMITIDO EM:
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTE

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRI
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE
SAN Q.03 Lote A, Sala 1340, Brasília-DF, Brasil

Ofício Na.H ^$12007 - CGMAB/ DPP

Prec.

Rubr.

PROTOCOLO/IBAMA
DILIC/DIQUA

N°: Vr«Wdata:QU(/Q£)/o7
recebid0:~p7v)^

Brasília, 3 de maio de 2007.

H86

Ao Senhor
JÚLIO HENRICHS DE AZEVEDO
Coordenador de Transportes
Diretoria de Licenciamento e Qualidade Ambiental
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Rec. Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília - DF

URGENTE

V-^,' Assunto: Aprovação da medida compensatória apresentada no 3o Relatório Parcial de
Avaliação das Árvores Imunes ao Corte, relativo ao Projeto de Duplicação da BR-
101, trecho divisa RS/SC.

Senhor Coordenador,

Com relação ao 3o Relatório Parcial de Avaliação das Árvores Imunes ao Corte
correspondente aos Lotes 1 a 4 e Variantes, relativo ao Projeto de Duplicação da BR-101,

divisa RS/SC, submetido a esse Instituto em fevereiro do corrente ano, por meio do Ofício

n°. 110/2007 - CGMAB/ DPP, informo que foi contemplada no mesmo a proposta para a

medida compensatória relativa à supressão de árvores imunes ao corte, nos termos da

legislação estadual vigente.

Sendo assim, aguardo a aprovação da proposta de compensação apresentada

para dar início à implementação do plantio.

Atenciosamente,

GEOl^GESjL ANDRAÔS FILHO
Coordenação-Geral de Meio Ambiente

Substituto

y •&>- 69z «m
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOSRECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Relatório de Vistoria N° 31 - COTRA/CGTMO/DILIC

Brasília, 11 de maio de 2007.

Ao Coordenador de Licenciamento de Transportes
Júlio Henrichs de Azevedo

O Vistoria técnica à rodovia BR-101 Sul,
trecho Florianópolis/SC - Osório/RS,
realizada nos dias 23 e 24 de abril de

2007.

INTRODUÇÃO

1. No contexto para o acompanhamento técnico do licenciamento ambiental
da rodovia BR-101 Sul, trecho Florianópolis-SC / Osório-RS, realizamos vistoria ao
empreendimento nos dias 23 e 24 de abril do corrente ano.

2. A vistoria contou com o apoio da Empresa de Supervisão e Gestão
Ambiental contratada pelo DNIT no trecho desenvolvido no Estado de Santa Catarina.
No trecho desenvolvido no Estado do Rio Grande do Sul contamos com o

acompanhamento de técnicos do NLA/RS, e participaram, ainda, representantes da
Empresa de Supervisão e Gestão Ambiental contratada pelo DNIT, bem como técnicos
do DNIT.

OBJETIVOS

3. O objetivo da vistoria foi avaliar o andamento geral das obras e o
cumprimento das condicionantes da LI n° 181/2002 e das ASVs para os diversos Lotes
do mesmo. Objetivou ainda verificar as atividades de recuperação de algumas jazidas
para os dois Estados.

DA VISTORIA

4. A vistoria teve início no trecho desenvolvido no Estado de Santa Catarina,
podendo destacar que as obras neste Estado estão em andamento, apresentando uma certa
heterogeneidade tanto entre os lotes como entre trechos dentro de cada lote, estando
alguns lotes já em fase final de implantação e outros na fase inicial, bem como algfiàs ,
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lotes com trechos já implantados e trechos em início de implantação. No segundo dia
vistoriamos o trecho desenvolvido no Estado do Rio Grande do Sul que se apresentaram
mais adiantados, já em fase final de implantação.

5. Destacaremos aqui os principais pontos notáveis observados ao longo da
vistoria, por Lote de construção do empreendimento em tela.

6. Estado de Santa Catarina:

7.

Lote 22 - Consórcio S.I.M.:

8. Vistoriamos o canteiro de obras do Consórcio S.I.M. e verificamos que o
solo do local em que o tanque de combustível está instalado não se encontrava
impermeabilizado, apresentando algumas manchas de óleo (Figura 01). Recomendamos
que seja feita a impermeabilização, bem como drenagem adequada da área, vedação das
caixas de separação óleo-água e cobertura do local (Figura 02), a fim de evitar o
carreamento de óleo com águas pluviais. Recomendamos ainda que seja feito um
monitoramento da caixa de separação óleo-água para verificar o funcionamento da
mesma.
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Figura 01 Figura 02

Lote 23 - Ivaí Engenharia:

9. Vistoriamos a Jazida "Sorocaba" que se encontrava com a recuperação de
área degradada já concluída e bem executada (Figura 03).

10. Para a Jazida "Sede", localizada nas adjacências do canteiro de obras,
recomendamos a recuperação da área que apresentava início de processos erosivos e
assoreamento do curso d'água (Figura 04). Nas instalações da sede foi verificado material
proveniente de limpeza da caixa separadora de água e óleo sendo abandonado sem, a
devida destinação (Figura 05). U





11. Também foi vistoriada a Jazida "Cava 7" que, por ter características de
jazida comercial, está com licença ambiental emitida pela FATMA (Figma 06). Está em
discussão, no momento, o passivo ambiental anterior desta jazida que poderá ser
assumido pela Ivaí, após o término da exploração da área, lembrando que consta do PBA
programa para identificação e recuperação de áreas degradadas quando da implantação
inicial da rodovia.
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Figura 05 Figura 06

Lote 24 - Consórcio Construcap - Modern - Ferreira Guedes:

12. Foi vistoriado o trevo de Garopaba/SC que apresentava processos erosivos
e assoreamento de APP, constatados em vistorias anteriores. Os taludes externos foram
reconformados com banquetas e canaletas em concreto e revegetação dos taludes e áreas
assoreadas (Figura 07). Os taludes internos ainda apresentam processos erosivos
instalados, porém, em área isolada, não provocando maiores danos ambientais (Figura
08)- £
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13. Também neste lote pudemos observar uma área onde está sendo feito
resgate arqueológico (Sambaqui), com ocorrência de resquícios de ossadas humanas com
idade de 5 mil anos, aproximadamente (Figuras 9 e 10).

Figura 07

Figura 09

Lote 26 - Construtora Triunfo:
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Figura 10

14. Observamos o trecho da rodovia que utilizou cinzas provenientes do
Complexo Termelétrico Jorge Lacerda como material para constituição dos aterros de
sub-base da rodovia (Figura 11). Deve ser verificado se esta Coordenação já recebeu o
Relatório de Análise Quúnica das Cinzas provenientes desta termelétrica. Em caso
negativo, será solicitada ao empreendedor a apresentação do mesmo.

15. Neste lote foi vistoriada a ponte sobre o rio Corrêas que se encontrava em
fase final de implantação. Foi observado assoreamento do leito do rio causado,
provavelmente, por processos erosivos que ocorreram com a implantação da ponte,
estando, no momento, aparentemente estável (Figura 12). j]
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Figura 11

Lote 27 - Construtora Queiroz Galvão:

Figura 12
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16. Neste lote foi vistoriado o canteiro de obras da Construtora Queiroz Galvão
que se encontrava em fase final de desmobilização, tendo sido informado no local que,
após a finalização da desmobilização, deverá ser enviado relatório final com anuência do
proprietário quanto à conformação final do terreno (Figuras 13 e 14).

17. Com esta desmobilização a Construtora Queiroz Galvão alugou imóvel em
área urbana para realizai" apenas as funções administrativas, ficando dispensado de
licenciamento ambiental (Figura 15).

18. Também foi implantado outro canteiro no município de Maracajá/SC, com
atividades de manutenção de máquinas e usina de asfalto, em uma área dentro de uma
pedreira comercial já licenciada pela FATMA (Figura 16).

19. As obras neste lote se encontravam em estágio avançado de implantação,
com alguns trechos da pista nova já em operação sendo realizada a recuperação da pista
antiga.
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Lote 29 - Construtora Triunfo (ex-DM Construtora):

20. Este Lote era de responsabilidade da DM Construtora e será assumido pela
Construtora Triunfo, encontrando-se ainda com as obras paralisadas, tendo sido
executado apenas a supressão de alguns indivíduos arbóreos exóticos (eucalipto)
presentes na faixa de domínio. O canteiro deverá ser instalado no Município de
Araranguá e deverá ser licenciado pelo IBAMA, de acordo com determinação da LI
renovada n° 181/2002.

Lote 30 - Consórcio Constran-Mac:

21. Este lote se inicia no local previsto para instalação de ponte sobre o rio
Sombrio. No local foi instalado aterro até quase a margem do rio, inclusive em sua APP,
tendo ocorrido carreamento de material para o rio.No momento o local se encontrava
estabilizado com a instalação de sacos de areia e brita (Figura 17).

22. Vistoriamos o novo canteiro de obras com atividades de pedreira, britagem,
manutenção de máquinas e administrativo, entre outras. Este canteiro foi licenciado pela
FATMA, apesar de ter sido instalado para exploração de material exclusivamente para as
obras de duplicação da Rodovia (Figura 18).
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Figura 17 Figura 18

Estado do Rio Grande do Sul:

Lote 1 - Construtora Queiroz Galvão:

23. Observamos que as fundações para a duplicação da ponte sobre o rio
Mampituba encontram-se finalizadas e com desmobilização parcial (Figura 19). Nas
margens do rio foram instaladas medidas de contenção provisória com a finalidade de
evitar erosão e assoreamento do rio.

24. Foram interrompidas as atividades de exploração da Jazida CQG 07, pois o
material não apresentava mais compactação nas obras da rodovia. Terá início o trabalho
de recuperação da área e um possível requerimento de licença poderá ser encaminhado ao
IBAMA para exploração de uma área adjacente a essa.
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Figura 19 Figura 20

Lote 2 - Construtora Queiroz Galvão:
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25. A Jazida CQG 23 apresenta recuperação da área praticamente concluída,
com reconformação do solo, revegetação e drenagens adequadas (Figura 21).

26. A Jazida CQG 24 encontra-se em exploração de saibro e basalto em
confonnidade com a licença emitida (Figura 22).

27. Foram paralisadas temporariamente as atividades de exploração da Jazida
CQG 29, fato que foi comunicado ao IBAMA previamente (Figura 23). As atividades
deverão ser retomadas futuramente.

28. A jazida e bota fora CQG 50 encontra-se com as atividades de exploração
finalizadas. Foi dado início aos trabalhos de recuperação da área com a colocação de solo
mole no bota fora (Figura 24). Será realizada hidrossemeadura no local e a compensação
será feita com o plantio de mudas em local a ser definido, já que o proprietário deseja dar
outro uso futuro à área.

29. A área da jazida e bota-fora CQG 52 já foi recuperada e hidrossemeada e a
mesma está sendo utilizada atualmente como pastagem (Figura 25).
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Figura 25

Lote 3 - Construtora Queiroz Galvão:

30. As obras da variante do Túnel encontram-se bem adiantadas com a

instalação da ponte sobre o rio Maquine quase concluída e o restante do trecho em fase
final de instalação de aterro (Figura 26).

31. O túnel já alcança o comprimento de 1 km a partir do emboque norte, tendo
sido vistoriado seu emboque e seu interior em plena atividade de perfuração (Figura 27).

32. No emboque sul as atividades de perfuração ainda estão no início, tendo
O sido encontradas muitas dificuldades para o início da escavação por problemas de

instabilidade em seu emboque. No momento encontrava-se em fase final de instalação
dos emboques (Figura 28).

33. No local foi observado efluente contaminado com material oriundo do

jateamento de concreto do emboque, sendo lançado em nascente e curso d'água após
tratamento por simples caixa de contenção (Figura 29), devendo ser observado a
capacidade de retenção desse material principalmente em período de chuva, ressaltamos
não ter sido constatado visualmente contaminação da referida nascente. Como esta
nascente é utilizada para captação de água pela população local deverá ser feito um
monitoramento constante da qualidade da água durante a fase de implantação do túnel.

34. Mais adiante vistoriamos um curso d'água onde foi únplantado bueiro
duplo de concreto tendo sido feito desvio provisório do curso d'água (Figura 30). O local
encontra-se com presença de resíduos de materiais utilizados nesta obra contaminando o
curso d'água, devendo ser feita limpeza urgente dessa área.
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35. Já na variante sul do túnel foi vistoriada área que está sendo aterrada para
instalação de canteiro de obras em terreno alagavel e com presença de espécie imune à
corte (Figueha), segunda legislação estadual (Figura 31). Como as obras estão no início,
deverá ser feito acompanhamento para que sejam respeitados os limites autorizados e
para que não hajam danos às espécies protegidas.

Figura 26

Figura 28
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Lote 4 - Construtora Bolognesi:

36. Este lote já se apresenta em estágio bem adiantado de implantação das
obras, com alguns trechos já duplicados e em operação (Figura 32) e outros, também já
concluídos, em recuperação do pavimento da antiga pista (Figura 33), restando apenas a
ser implantado alguns segmentos que apresentavam solo mole onde foram aplicados os
geodrenos, estando no aguardo da acomodação final do aterro.

*1

1 •'T

í . ! A "

Figura 32 Figura 33

CONCLUSÕES

37. As obras da rodovia no estado de Santa Catarina encontram-se em fases

distintas de implantação tanto quando comparado lote a lote como dentro dos lotes, tendo
apresentado trechos praticamente com as obras finalizadas e trechos em início de
supressão de vegetação. Para esse trecho foram observados apenas alguns problemas
pontuais de pequena magnitude para os quais deverão ser adotas as seguintes medidas:

• Lote 22 - Impermeabilização do solo no posto de abastecimento e vedação da
caixa separadora de água e óleo;

• Lote 23 - Contenção de talude com assoreamento da área recuperada da jazida
denominada "Sede" e destinação adequada do material proveniente da limpeza da
caixa separadora de água e óleo;

• Lote 27 - Apresentação de documentação com planta e relatório fotográfico com
a situação final do terreno após desmobilização do canteiro de obras com
anuência do proprietário;
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• Lote 30 - Prestar esclarecimentos quanto a motivação de o canteiro de obras e
pedreira ter sido licenciado pela FATMA apesar de não ser comercial e ser para
uso exclusivo das obras de duplicação da rodovia.

38. No estado do Rio Grande do Sul as obras encontram-se em estágio mais
avançado de únplantação restando apenas algumas áreas mais instáveis, finalização de
algumas obras de artes especiais e variantes. Também foram identificados algumas nào-
conformidades pontuais para as quais deverá:

• Lote 03 - Apresentar relatório de monitoramento da qualidade da água da
nascente e curso hídrico próximo ao emboque sul do túnel e executar a lúnpeza do
curso hídrico próximo ao bueiro instalado no aterro do emboque sul do túnel.

À consideração superior,

FÁBIO TÍELLÉT DA SILVA

Analista Ambiental - Eng° Agrônomo
COTRA/CGTMO/DILIC

^N

ILSOjN jose jnaliato

Analislta\ Ambiental - Zootecnista
COTRA/CGTMO/DILIC

OTj L, c-t /-~o
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Coordena^"CGTMO/DIuèílBAWlA
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ANEXO I

Coordenadas geográficas dos pontos vistoriados

t Rubr.

PONTOS FIGURAS ZONA COORDX COORDY OBSERVAÇÃO
5 1 e2 22J 732564,498 6930818,713 Canteiro do Lote 22/SC

7 3 22J" 729615,121 6907053,677 Jazida "Sorocaba" Lote 23/SC

8 4e5 22J 728759,207 6905444,485 Jazida "Sede" e Canteiro Lote 23/SC

9 7e8 22J 726581,995 6886318,748 Trevo de Garopaba Lote 24/SC

10 9el0 22J 722137,865 6862599,459 Sambaqui Lote 24/SC

11 11 22J 697651,264 6850665,175 Aterro com cinzas Lote 26/SC

12 12 22J 691143,471 6845659,626 Ponte do rio Corrêas Lote 26/SC

13 13el4 22J 684054,049 6827705,87 Canteiro desativado Lote 27/SC

15 16 22J 672632,295 6822044,707 Pedreira e brítagem Lote 27/SC

16 15 22J 651857,652 6806745,701 Canteiro administrativo Lote 27/SC

18 18 22J 621046,45 6763499,627 Canteiro do Lote 30/SC

19 19 22J 619484,572 6758229,185 Ponte do rio Mampituba Lote 01/RS

20 20 22.T 616557,579 6750290,32 Jazida CQG 07 Lote 01/RS

21 21 22J 614773,642 6750578,209 Jazida CQG 23 Lote 02/RS

22 22 22J 598214,665 6735331,677 Jazida CQG 24 Lote 02/RS

23 23 22J 594354,531 6732469,012 Jazida CQG 29 Lote 02/RS
24 24 22J 591300,001 6723229,32 Jazida CQG 50 Lote 02/RS

25 25 22J 587908,936. 6724554,895 Jazida CQG 52 Lote 02/RS

29 26 22J 579316,518 6713587,532 Ponte do rio Maquine Lote 03/RS

30 27 22J 577428,971 6711399,238 Emboque norte do Túnel Lote 03/RS

31 28 22J 576412,606 6709741,917 Emboque sul do Túnel Lote 03/RS
32 31 22J 576401,181 6708307,213 Aterro na variante sul do Túnel Lote 03/RS

33 32e33 22J 573884,154 6703004,292 Rodovia operando já duplicada Lote 04/RS
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Advocacia-Geral da União
Procuradoria-Geral Federal RECEBI.

Procuradoria Federal Especializada junto ao IBAMA

Rua Miguel Teixeira , n.° 126, Porto Alegre, RS - CEP 90050-250
telefone: 51- 3226-0442

PROTOCOLO/IBAMft
DILIC/DIQUA

N°: 6.368

DATA: JfJlUflbl

Porto Alegre, 04 de maio de 2007.

Memorando 18C/2007/DIJUR/ffiAMA/RS

REF: ação civil pública 2006.71.00.024190-3/RS,
inerente à licença de instalação da BR 101.

DILIC

A/C Diretoria de Licenciamento

limo. Sr. Diretor de Licenciamento:

Com relação ao processo em epígrafe, segue em anexo
cópia da última petição elaborada por esta procuradoria para ciência.

Outrossim, conforme se infere do conteúdo da petição
anexa, entende esta Procuradoria que o conceito histórico de quilombo inclua tão
somente os escravos fugidos. Por conseqüência inexorável, somente serão
remanescentes das comunidades dos quilombos - ut art. 68 do ADCT - os
descendentes das comunidades constituídas de escravos fugitivos. Distintamente,
salvo melhor juízo, o laudo antropológico em análise para aferimento dos impactos
negativos contempla os descendentes de todo e qualquer escravo, indistintamente,
alheio à investigação da condição de "fugidos".

Outrossim, há fortes indicativos de que os cemitérios
Aguapese Costa não sejam inerentes à comunidade quilombola, em razão do que
esta não teria legitimidade para demandar indenização por eventuais transtornos de
acesso.

*==.--



\

À.

A

7.

conte

•kgsemery (BarcsGos 'lerra
Analista Administrativo

Matr. 0398623
DILIC/IBAMA

•yl&oy

Wqe Luiz BpJKo/unhá RsiSCoordenado^aKteTransportes,
Mineração eObras Civis

CGUÍOTOILICJIBAHA

\^y^y i*-h*-«~
y>uL~ey\ yn^o~^ycr^<y ^° *

aoA.-oV

Júlio Henrichs de Azevedo
Coordenador

CGTM0/DI'L1C'Í(?^MA

o



c

Advocacia-Geral da Uniào

Procuradoria-Geral He dera l

Procuradoria federal Especializadajunioaoibama

Rua Miguel Teixeira , n.° 126, Porto Alegre, RS - CEP 90050-250
telefone: 51-3226-0442

ftuti. *& |

Por último, muitos dos impactos negativos arrolados pelo
MPF na ação ou não são indenizáveis, por serem anteriores à duplicação da BR, e
portanto, nào são decorrentes da nova obra, ou porque envolvem interesses difusos,
não tendo a comunidade quilombola legitimidade para demandá-los.

ciosamente,

ária Alejandra Riera Bing
radora Federal Chefe

IBAMA-RS
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Exmo. Sr. Dr. Juiz Federal da Vara Ambiental, Agrária e Residual de Porto
Alegre.

Processo 2006.71.00.024190-3/RS

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, já
qualificado, por um de seus procuradores federais infra subscrito, nos sobreditos
autos em que contende com o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, vem, com
a devida vênia, dizer o seguinte:

DUPLICAÇÃO DA BR-101

A BR 101 por originalmente construída na década de
50. Em 1.996 iniciaram os estudos para duplicação da BR-101, trecho
Osório/RS-Florianópolis/SC.

No ano de 2000 foram realizadas três audiências
públicas nas cidades de Florianópolis/SC, Tubarão/SC e Osório/RS.
Posteriormente, seguindo recomendação do MPF, em fevereiro/2001, foram
realizadas mais três audiências públicas nas cidades de Araranguá/SC,
Laguna/SC e Paíhoça/SC.

Diante da extensa discussão junto à sociedade local,
sem qualquer advertência quanto à eventual existência de sociedade
quilombola - sequer o MPF que acompanhou de perto os procedimentos-, deu-
se continuidade aos estudos.
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Em 26/04/2001 o IBAMA emitiu a licença prévia
093/01 à vista do EA/RIMA apresentado pelo DNIT, autarquia responsável pela
execução da obra, documento este que não mencionava a presença de
quilombos.

Propõe o EIA/RIMA um vasto leque de ações
mitigadoras e compensatórias, em montante na época de R$ 9.000.000,00,
composto de 21 programas ambientais.

Diante da ciência superveniente por parte do IBAMA
da existência de comunidade quilombola, foi emitida a Licença de Instalação

O 181/2002, de 25/11/2002, com acondicionante de que oDNIT apresente em 90
dias relatório complementar abrangendo a situação dos quilombolas.

DOS FATOS

O MPF ajuizou a presente ação civil pública contra o
IBAMA e o DNIT, por entender que:

1) oDNIT, empreendedor da BR 101 (trecho Florianópolis/SC - Osório/RS)
não fez os estudos necessários relativos ao impacto ambiental causado à
comunidade quilombola, bem como a propor as medidas mitigadoras e
compensatórias pertinentes,

2) o IBAMA, responsável pela expedição da licença ambiental, deve sanear
Q as falhas do processo administrativo, cf. supra perlustrado.

Relata o MPF na petição inicial que a primeira vez
que se teve ciência da provável existência dos quilombos de Morro Alto foi no
ano de 2.000 ( fls. 08).

O EIA/RIMA apresentado ao IBAMA não
mencionou a existência dos quilombos, em razão do que se expediu a licença
prévia, vindo depois em novembro/2002 a ser expedida a licença de instalação
181/2002. Como somente nesta fase adiantada teve o IBAMA ciência da omissão
anteriormente relatada, a autarquia expediu a LI com a ressalva de que o DNIT
apresentasse no prazo de 90 dias relatório complementar ( se o MPF da
região sul somente teve ciência oficial da existência do quilombo no ano de
2000, como pretende imputar ao IBAMA, cujo setor de licenciamento fica em
Brasília, que tivesse conhecimento de uma peculiaridade regional de tal
natureza?)
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Assim, o DNIT elaborou o estudo complementar (
realizado pelo Museu de Ciências e Tecnologia da PUC/RS), que foi entregue ao
IBAMA em 20/02/06 para análise.

O Parquet, impaciente com a "inércia" do IBAMA,
que ainda não se manifestara sobre o estudo complementar que lhe fora
submetido, ajuizou a presente ACP no início do mês de julho/06 ( ou seja, 4
meses após o recebimento do estudo complementar pelo IBAMA).

Entende o Parquet que, não obstante a ciência da
existência dos quilombos ter-se dado no curso doprocesso de licenciamento, não
poderia o IBAMA ter expedido a LI, na medida em que a legislação diz:

1) art. 10 da Resolução CONAMA 237/97: exige no procedimento de
licenciamento a solicitação de esclarecimentos e complementações (
pergunta-se: como poderia o IBAMA, por ocasião da emissão da LP
exigir esclarecimentos complementares, se sequer tinha ciência da
existência do quilombo?)

2) art. 19 da Resolução CONAMA237/97: diz que o IBAMA poderá
suspender uma licença expedida quando ocorrer omissão de
informações relevantes que subsidiaram a expedição de licença ( atenda-
se para a palavra "poderá", que não se confunde com o impositivo legal
"deverá").

Foi realizada audiência de conciliação e inspeção
judicial.

O nobre julgador expediu medida liminar
determinando em relação ao IBAMA, sob pena de cominação de multa diária de
R$ 10.000,00:

1) observe as regras pertinentes do licenciamento ambiental, cumprindo os
prazos e adotando as providências cabíveis para cumprimento integral da
licença de instalação quanto ao trecho 03 da duplicação daBR 101,

2) decorridos 30 dias do prazo concedido ao DNIT para apresentar estudo
complementar, deverá o IBAMA em 30 dias adotar as providências
pertinentes,

Acatando integralmente o cumprimento da liminar
acima referida, o IBAMA, através do ofício de fls. 528, informa este egrégio
Juízo dos trâmites/medidas adotadas pelaautarquia.
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É o breve relato dos fatos.

DO DIREITO

PRELIMINAR

LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO
AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DA UNIÃO

^JttiL
| Proc.

! Rubr.

A duplicação da BR 101 é uma obra que pertence, e é
custeada pela União Federal!!! ODNIT é mero executor da obra, cf. se infere da
Leí 10.237/2001.

Mais, é a União Federal quem deverá pagar a
indenização decorrente dos impactos negativos da obra, nos termos do § Io do
art. 1 do Dec. 95.733/88. No entanto, a presente lide não inclui a União Federal
no pólo passivo. '

Eventual decisão de procedência da presente lide
afetará direta e exclusivamente à União Federal, afetando o DNIT e o IBAMA
apenas de maneira tangencial e indireta. Assim, vislumbra-se a existência de um
litisconsórcio passivo necessário, nos termos do art. 47 do CPC, a ensejar a
extinção do presente feito sem julgamento do mérito, ut art. 267 inc VI do
CPC.

MODIFICAÇÃO DO PEDIDO OU CAUSA DE PEDIR
EXIGE ANUÊNCIA DO RÉU

IMPOSSÍVEL OCORRER APÓS SANEAMENTO
(art. 264 e § único do CPC)

A proibição acima referida se infere dos seguintes
dispositivos do código de processo civil:
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"art. 261. Feita a citação, é defeso ao autor modificar o pedido ou a
causa de pedir, sem o consentimento do réu, mantendo-se as
mesmas partes, salvo as substituições permitidas por lei.

"art. 321. Ainda que ocorra a revelia, o autor não poderá alterar o
pedido, ou a causa de pedir, nem demandar declaração incidente,
salvo promovendo nova citação do réu, a que será assegurado o
direito de responder no prazo de 15 dias."

CJ Ora, os dois réus declinados na petição inicial -
IBAMA e DNIT - já foram citados. É o que se chama "estabalização de
instância" ou"estabalização da relação processual".

"Ad argumentandum", ainda que anuência expressa
dos demais réus houvesse, não pode haver modificação da petição inicial depois
dos atos informativos de saneamento do processo ( determinação expressa do §
único do art. 264 do CPC).

REVELIA: IRRELEVÂNCIA
NULIDADE PROCESSUAL - CONHECIMENTO DE OFÍCIO

O fato do IBAMA ser revel na presente lide não
impede que V. Exa. conheça de oficio, independentemente de qualquer
provocação, a nulidade processual acima apontada, decorrente da ausência de
formação de litisconsórcio passivo necessário. É determinação expressa do § 3o
do art. 267 do CPC a obrigatoriedade do juiz conhecer de ofício, em qualquer
grau de jurisdição a matéria do inc. VI do art. 267.

DO MÉRITO





O

LEGALIDADE DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO
DEFERIDA PELO IBAMA

/fiipfc,

O único fundamento legal para atacar a Licença de
Instalação expedida pelo IBAMA, é a Resolução CONAMA 237/97 que diz:

"Art. 19-0 órgão ambiental competente, mediante decisão motivada,
poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação,
suspender ou cancelar uma licença expedida, quando ocorrer:

I - Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais.

II - Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que
subsidiaram a expedição da licença.

III - superveniência de graves riscosambientais e de saúde.

Ora, da leitura do dispositivo legal acima transcrito,
constata-se a leitura da faculdade "poderá", que não se confunde com a
obrigatoridade que seria impositiva se constasse a palavra "deverá". Assim,
assiste ao IBAMA oJuízo discricionário sobre a conveniência de se suspender ou
cancelar uma licença anteriormente concedida diante da omissão de informações
relevantes no EIA/RIMA.

Como já se disse, no ano de 2000 foram realizadas
três audiências públicas nas cidades de Florianópolis/SC, Tubarão/SC e
Osório/RS. Posteriormente, seguindo recomendação do MPF, em fevereiro/2001,
foram realizadas mais três audiências públicas nas cidades de Araranguá/SC
Laguna/SC e Palhoça/SC.

Diante da extensa discussão junto à sociedade local,
sem qualquer advertência quanto à eventual existência de sociedade
quilombola - nem mesmo por parte do MPF que acompanhou de perto os
procedimentos-, deu-se continuidade aos estudos.

Em 26/04/2001 o IBAMA emitiu a licença prévia
093/01 à vista do EA/RIMA apresentado pelo DNIT, autarquia responsável pela
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execução da obra, documento este que não mencionava a presença de
quilombos.

Diante da ciência superveniente por parte do IBAMA
da existência de comunidade quilombola, foi emitida a Licença de Instalação
181/2002, de 25/11/2002, com a condicionante de que o DNIT apresente em 90
dias relatório complementar abrangendo a situação dos quilombolas.

Ora, como a decisão deste Juízo singular já ponderou,
quando da superveniente ciência da omissão a obra já se encontrava em estágio
avançado, sendo que sua suspensão implicaria potencialmente em maiores danos

O ambientais, diante da desmobilização das obras. Há ainda o direito da maioria -
constituída especialmente pelas populações gaúchas e catarinenses-, que se
exterioriza pelo adequado serviço público de transporte e incremento da
economia, e o direito de uma minoria - comunidade quilombola. Acrescente-se
ainda a graduação dos bens que seriam lesados com a suspensão da obra: de um
lado evitar mortes e acidentes ( reflexo direto e um bem maior) defronte a
preservação de vida tradicional e seus uso ( reflexo indireto e um bem menor).
A conclusão é lógica, pois eventuais mortes decorrentes da demora na
duplicação não poderão ser passíveis de posterior recomposição. Distinta é a
situação dos danos indiretos impostos à comunidade quilombola, que sempre
estará aí para poder receber a compensação dos danos.

Mais, a presente lide trata exclusivamente do direito
da comunidade quilombola de ser indenizada, nos termos do § Io do art. 1 do
Dec. 95.733/81, pelos impactos negativos da obra. Resta evidente e cristalino

Q que a continuidade da obra não impede nem prejudica, de forma alguma, que se
opere no momento oportuno a indenização da comunidade quilombola.

Assim, hígida, legal e incensurável foi o procedimento
do IBAMA de emitir a Licenciamento de Instalação, com a ressalva de que se
procedesse à análise dos direitos das comunidades quilombolas.

DA INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

Pretende o MPF atribuir ao IBAMA responsabilidade
por indenização a título de danos morais à comunidade quilombola em razão de
sua "atuação ineficiente" durante o processo de licenciamento.
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A atuação do IBAMA até o momento do ajuizamento
da presente ação já restou devidamente esclarecida no tópico acima, do que se
infere a ausência de responsabilidade por parte do IBAMA no pagamento da
indenização pleiteada.

A demora do IBAMA diante do decurso do prazo
fixado na LI, por se tratar de ato omissivo - não execução de providências
imediatas ao término do prazo-, resulta que deixa de ser-lhe imputável a
responsabilidade objetiva, passando a se tratar de responsabilidade subjetiva,
cabendo pois ao Parquet o ônus de provar a culpa do IBAMA na demora.

QUILOMBO:
CONCEITO INERENTE A ESCRAVOS FUGITIVOS

DETURPAÇÃO DE CONCEITO PELOS ANTROPÓLOGOS

A Constituição determina no art. 68 do ADCT:

" art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que
esteiam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva,
devendo o Estado emitir-lhes títulos definitivos."

Pois bem, o que é uma comunidade de
quilombos? Conforme o Laudo Antropológico apresentado pelo DNIT - fls.
595/648, dá a entender, a fls. 604, que todo e qualquer escravo, fugido ou não,
faria parte do quilombo. Tanto é verdade, que na conclusão, a fls. 611, entende
que a comunidade quilombola de Morro Alto é formada, em sua maioria, por
"herdeiros" de uma terra doada pelos antigos senhores a seus escravos "que
moravam com eles e trabalhavam nelas".

Vislumbra-se pois que o laudo antropológico
inclui no conceito de "quilombo" escravos não fugitivos, tanto é que refere os
donatários, que receberam doações e heranças, justamente à época em que ainda
serviam como escravos a seus donos.

Refere ainda o laudo, a fls. 612, que a região de
Morro Alto fazia parte da antiga Fazenda Morro Alto e pertencia à Sra. Rosa
Osório Marques. Esta senhora, por não ter herdeiros, doou metade de suas terras





F,02íte
Proc.

Rubr.

a 24 escravos. Mais, o depoimento colhido a fls. 613 permite deduzir que esses
escravos não fossem fugitivos, pois a patroa era generosa, caridosa e
humanitária.

Pergunta-se: o constituinte, quando concebeu o
art. 68 da ADCT era conhecedor do conceito elástico de quilombo conferidos
pelos antropólogos - quantos congressistas teriam referido curso?-, ou
conceberam dito dispositivo constitucional à luz do conceito generalizado de
"quilombo",por eles aprendido no colégio, constante de todos os livros de
história, e que continua sendo lecionado da mesma forma?

Apenas para elucidar, sem esmerar-se em
procurar conceitos convenientes à tese acima exposta, esta procuradora consultou
no livro de história de seu filho, e constatou:

" As fugas individuais e coletivas também eram constantes. Alguns
escravos fugidos procuravam proteção de negros livres que viviam
nas cidades; outros, para dificultar a captura e garantir a subsistência,
formavam comunidades com organização social própria e uma rede de
alianças com diversos grupos da sociedade: os chamados quilombos".
( os grifos são nossos)
( in História Global - Brasil e Geral, volume único, Gilberto Cotrim,
editora Saraiva, T edição, 2003, pág. 221)

Infere-se pois que "negro escravo" é o gênero, e
"quilombo" é a espécie. Nem todo negro escravo era necessariamente parte do
quilombo. Até mesmo, como comunidade que o quilombo era, estavam
fisicamente acorrentados, impedidos de interagir,participar, se deslocar com os
demais membros. Omero fato do escravo preso e acorrentado ser simpatizante
com a causa, ou de que mantinha contatos ocultos com familiares que
conseguiram fugir, e retornavam na calada da noite para consolar oente querido,
não significa que aquele escravo fosse parte da comunidade quilombo.

Os descendentes de escravos que conseguiram a
liberdade depois da alforria não são membros do quilombo, até mesmo porque a
luta dos quilombos objetivava a resistência àescravidão. No momento que tão
odiosa prática do passado deixou de existir, se esvaziou o objetivo do movimento
quilombo.
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LEGITIMIDADE PARA RECEBER INDENIZAÇÃO DO IMPACTO:
SOMENTE DESCENDENTES DOS ESCRAVOS FUGIDOS

Há de ser especial cautela na presente lide, pois
somente tem legitimidade para demandar quem for descendente de quilombo,
que não se confunde com descendente de ex-escravo, não fugido. Ao que tudo
indica, o laudo antropológico que designou a comunidade quilombola está
designando os descendentes dos escravos não fugitivos da Sra. Rosa Osório
Marques.

O MORRO ALTO É UM "MONUMENTO"?

PODE AINDA SER QUALIFICADO COMO
"SÍTIO DE REMISCÊNCIAS HISTÓRICAS"?

Data máxima vênia, há aspectos na presente lide que
precisam ser desmascarados.

Alega o Parquet que a obra de escavação do túnel no
Morro teria violado o art. 216 da CF.

Ora, destaque-se primeiro, conforme consta naprópria
petição inicial a fls. 56 dos autos "ahistória deste povo está inscrita na topografia
da região de Morro Alto" (o grifo é nosso).

Não se deve pois confundir a região de Morro Alto
com o morro em si. A prevalecer o entendimento de tombamento pretendido
pelo Parquet, nada, absolutamente nada, poderia ser feito em toda a região de
Morro Alto, nem mesmo pelos próprios quilombos!!!! ( não é preciso destacar
que nem mesmo o dono do prédio tombado pode efetuar qualquer alteração sem
prévia autorização administrativa). Sob essa premissa, os próprios descendentes
de quilombos estariam cotidianamente praticando crime....

Qualificar o morro de "monumento" é uma
contradição nos próprios termos, pois, conforme se infere do significado da
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palavra "monumento" no dicionário, significa: obra humana, edifício,
construção, mausoléu.

Existem no morro vestígios históricos ligados à
comunidade quilombola ? Quais? A lembrança , por mais viva que esteja na
mente de cada um, atrelando o Morro à cultura do povo não deixa vestígios.
Sem vestígios, como transformar o Morro em sítio com reminiscências
históricas? Assim, não se aplica na espécie o art. 216 da CF.

Outro fato grave, da maior relevância, é que no estudo
antropológico apresentado pelo DNIT, são transcritas as considerações do MPF

0) acima repelidas.

"IMPACTOS" NÃO INDENIZÁVEIS
ACUSADOS NA PETIÇÃO INICIAL

Em primeiro lugar, deve-se ter em contaque devem
ser analisados apenas os impactos negativos decorrentes da duplicação da BR
101. Assim, são absolutamente estranhos aos impactos negativos fatos/danos
anteriores à duplicação. Não obstante, a petição inicial refere:

1) exploração das pedreiras em 1.950 (fls. 43),
2) divisão da territoriedade ( fls. 44)

Q 3) perdas de áreas agricultáveis quando daconstrução original daBR 101 (
fls. 45),

4) perda deacessos tradicionais ( fls. 47)
5) restrição deacesso à orladas lagoas (fls. 47)

Vislumbra-se pois que os danos acima referidos são
pré-existentes à duplicação!!! Como naquela época não existia a legislação
ambiental que prevê a indenização pretendida - e se existisse, estaria há muito
prescrito o direito de recebimento-, não se pode agora, a pretexto da duplicação
da rodovia, pretender sejam indenizados danos consolidados quando da
construção da rodovia original.
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DANOS INEXISTENTES

Refere ainda a petição inicial como impactos
negativos o fim das atividades tradicionais como pesca, caça e criação de animais
(fls. 49).

No que se refere ao fim da "pesca" e "criação de
animais", há genuína curiosidade em que o Parquet explique como e por que a
duplicação da BR 101 seria responsável pelo "desaparecimento da pesca" ( item
14.3 a fls. 49), e como impediria a "criação de gado".

No que se refere à "caça".... sem comentários.... Trata-
se de ato tido não sócomo infração ambiental, senão também como crime (ex vi
Lei 9.605/98). Pretende o MPF, defensor da ordem social, que a comunidade
quilombola seja indenizada porestar privada depraticar um ato ilícito????

Acrescente-se ainda a "limitação de uso de recursos
naturais quando da existência de áreas de conservação ambiental definidas pelo
IBAMA" - vide fls. 635 do laudo antropológico apresentado pela DNIT ao
IBAMA. Pergunta-se: o que isto tem a ver com a duplicação da rodovia??? Por
que é computado como impactos negativos da obra?

AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE PARA QUE A
COMUNDIDADE QUILOMBOLA EXIGA INDENIZAÇÃO

A LESÃO DE DIREITO DIFUSO

Alega ainda o Parquet que haveria um impacto
negativo com a modificação dos lençóis freáticos. Em primeiro lugar, este
aspecto já foi objeto de estudo no EIA/RIMA e objeto das compensações ali
definidas. Em segundo lugar, eventual modificação dos lençóis freáticos afeta a
um interesse difuso, por ser transindividual, de natureza indivisível. Portanto, os
titulares são pessoas indeterminadas na inteligência do art. 81 da Lei 8.078/90.

A comunidade quilombola, como tal, somente pode
requerer a indenização de impactos negativos a direitos coletivos de que ogrupo
seja titular. A modificação dos lençóis freáticos não se insere na titularidade
pretendida.





CONCLUSÃO

Diante do critério elástico utilizado para
caracterização da comunidade quilombola, erigido a partir do mero conceito de
ser descendente de escravo, abstraindo-se da análise se era fugitivo ou não.

A esmagadora maioria dos danos acusados nos laudos
não são indenizáveis, seja porque não são decorrentes, sequer indiretamente, da
duplicação, sejapor serem difusos, sejaporque são totalmente alheios e estranhos
à nova obra.

DAS PROVAS

Entende-se ser necessária a realização de perícia, a ser
realizada por historiadores, a fim de que esclareçam este Juízo o conceito que
os documentos e livros de história dão à'comunidade quilombola, pois entes
estranhos a este conceito não detém legitimidade ativa para demandar
indenização.

Também será necessária uma perícia, a fim de que se
faça um levantamento detalhado da origem dos nomes de cada um dos túmulos
constantes nos cemitérios Aguapés e Costa, pois, se não forem constituídos na
maioria de descendentes de escravos, e escravos fugidos, não serão um cemitério
da comunidade quilombola. Será, novamente, um direito difuso, cuja indenização
não poderá ser reivindicadapelos quilombolas.

ENRIQUECIMENTO ILÍCITO
INDENIZAÇÃO DO ART. 940 DO CCIV.

Na hipótese em tela, seriapertinente o ajuizamento de
uma ação declaratória incidental contra a Comunidade Quilombola diante dos
exageros e fatos não indenizáveis, somados, com o intuito de majorar a
indenização a receber. Ocorre que, como a comunidade não tem personalidade
jurídica, não há como ajuizar a presente ação. Poderá ficar dita comunidade
isenta das repercussões de atos censuráveis? É lícito demandar mais do que é
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devido? Por certo que não, tanto que o art. 940 do C. Civ. Diz que, aquele que
demandar mais do que for devido, pagará o excesso indevidamente pleiteado.

Assim, ao demandar um valor não inferior a 1% do
custo total da obra, utilizando como base de cálculo fatos que ou não importaram
em dano decorrente da rodovia, ou são danos não indenizáveis, deve sim ser
compensada nacondenação final o excesso indevidamente pleiteado.

DO PEDIDO.

ISTO POSTO, requer a V. Exa.:

1) da extinção do presente feito sem julgamento do mérito, haja vista a
ausência de litisconsórcio necessário, o qual não pode ser suprido neste
adianto estágio processual, sem prévia anuência dos réus,

2) para a remota hipótese de que V. Exa. assim não entenda, seja a ação
julgada improcedente, pois:
- a legislação faculta ao IBAMA no caso em tela a suspensão da licença,
não sendo a interrupçãoobrigatória,
- a ponderação dos riscos/valores em pauta justificam a continuidade da
obra, sendo que isto não impede que se indenize, a quem de direito,
quando corretamente apurado.
- não houve culpa do IBAMA em eventual demora em fazer cobranças ao
DNIT, cabendo ao MPF provar o contrário.

(Q 3) Ainda em razão do Princípio da Eventualidade, caso V. Exa. entenda por
prosseguir com a instrução da lide, requer a realização das perícias acima
referidas.

4) Por fim, que se proceda à compensação o excesso indevidamente
pleiteado.

Porto Alegre, 27 de abril de 2007.

Maria Alejandra Riera Bing
Procuradora Federal



o



Qy

DNIT
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES •-.".'
DIRETORIA DE' PLANEJAMENTO E PESQUISA
COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE

Ofício n.° Sk/2007/CGMAB/DPP

Rife. 9$

Brasília, 14 de maio de 2007.

A Sua Senhoria o Senhor

JORGE LUIZ BRITO CUNHA REIS
Coordenador de Avaliação de Impactos e Riscos
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Setor de Clubes Norte, Trecho 2, Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C" - 1o andar
70.800-900-Brasília-DF

Assunto: Requerimento de Licença de Instalação da BR 101/SC,

Segmento km 308,0 - km 315,9, Travessia de Cabeçudas e
Canal Laranjeiras

Senhor Coordenador,

Encaminho, para os devidos fins, o requerimento de Licença de

Instalação para as Obras de Implantação da Travessia de Cabeçudas e Canal

Laranjeiras, BR 101/SC, Segmento km 308,0 - km 315,9.

Aguardo manifestação desse Instituto a fim de providenciar a publicação

do presente requerimento no DOU e jornais locais, em atendimento à

legislação ambiental vigente.

ANG

Coordenadora

'ente,

ENTE

Meio Ambiente

PROTOCOLO/IBAMA
DILIC/DIQUA

N°: 6.551 r
DATA: [6/Qb /07
RECEBÍDO: I-

OS- 634 Slf,
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Jorge Luiz Britlo Cunha Reis
Coordenador Geral ds Transportes,

Mineração e Obras Civis
CGTMO/ÜIIX/IESAMA
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1. SOLICITAÇÃO PARA OBTENÇÃO DE:
II LICENÇA PRÉVIA (LP)

| X |LICENÇA DE INSTALAÇÃO (L.I)

I | LICENÇA DEOPERAÇÃO (L.O)

I | LICENÇA DEAMPLIAÇÃO

SISTEMA DE LICENCIAMENTO DE

ATIVIDADES POLUIDORAS

REQUERIMENTO

I 1 RENOVAÇÃO DE UCENÇA PRÉVIA (RL.P)

| | RENOVAÇÃO DE UCENÇA DE INSTALAÇÃO (RLI)

I | RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO(RLO)

I |OUTROS*

2. CLASSIFICAÇÃO (USODOIBAMA)

I |PP |MP LJAP N°

3. LICENÇA ANTERIOR

LP Zlu D LO N'

4. DADOS DO REQUERENTE
Nome ou Razão Social

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT

CGC/CPF

04.892.707/001-00

Cep
70040-902

Município

Teiefone (DDD)
(61)33154101

Cidade

Brasília

5. REPRESENTANTES LEGAIS

Nome

MAURO BARBOSA DA SILVA

Nome

Nome

6. ÓRGÃO FINANCIADOR

Endereço (avenida, rua, estrada, etc.)
Setor de Autarquias Norte, Ed. Núcleo dos Transportes, Quadra 03, Lote A

Fax (DDD)
(61)33154676

Estado
DF

Endereço Eletrônico

CPF

307.290.291-00

CPF

CPF

VALOR DO EMPREENDIMENTO:

O valor do sub-trecho já está inserido no valor total do Projeto de Ampliação da Capacidade e Modernização da BR 101 Sul,
Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS

7. CONTATO
Nome

ANGELA PARENTE

E-mail:

Ângela.parente@dnit.gov.br

Endereço para Correspondência
Setor de Autarquias Norte, Ed. Núcleo dos Transportes, Quadra 03, Lote A, 1" Andar, Coordenação Geral de Meio Ambiente

Cep
70040-902

Telefone (DDD)
(61)33154185

Fax (DDD)
(61)33154453

8. DECLARO, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES RELACIONADAS NESTE
REQUERIMENTO REALIZAR-SE-Á DE ACORDO COM OS DADOS TRANSCRITOS EANEXOJNjSlCADOS NO ITEM 9 (NOVE), NO
VERSO DO FORMULÁRIO.

Nome

MAURO BARBOSA DA SILVA

Local, Dia, Mês, Ano
Brasília, 09 de maio de 2007

Este Formulário deve ser endereçado a Coordenação Geral de Licenciamento Ambientei da DIRETORIA DE LICENCIAMENTO E QUALIDADEAMBIENTAL, no end
SCEN-Selorde Clubes Esportivos Norte. Trecho 2- EdifícioSede IBAMA, BLOCOC, BRÁSILIA/DF, CEP: 70.819-fiOO, eos cuidados do Coordenador Geral d>

Licenciamento Ambianlal
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9. DESCRIÇÃO DA(S) ATIVIDADE(S) (localização e descrição técnica do empreendimento)

Trata o presente Requerimento da continuidade do processo de licenciamento ambientál^è BR

101/SC,TRECHO:DIV.PR/SC-DIV:SC/RS;SUBTRECHO:ENTR,SC-437(P/IMBITUBA)-ENTR.SC-

437( P/PESCARIA BRAVA);SEGMENTO m 308,0 ao km 315,9, Travessia de Cabeçudas e Canal

Laranjeiras, constante do Programa de Ampliação da Modernização da Ligação Rodoviária

Florianópolis/SC - Osório/RS.

O segmento esta inserido totalmente no município de Laguna, litoral sul do Estado de Santa

Catarina.

Este segmento foi contemplando pelo Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de

Impacto Ambiental, sendo abrangido pela LP 093/2001, onde previa a transposição da zona urbana

de Cabeçudas e Canal das Laranjeiras através de uma ponte dupla com aproximadamente

3.280metros de extensão, porém a Licença Ambiental condicionava no item 2,4 que o projeto de

engenharia deveria contemplar "a minimização da interferência das algas de acesso à ponte a Lagoa

de Imaruí, na área de projeto". O PARECER N 096/2000-IBAMA/DCA/DEREL/DIP nas conclusões

determina que é necessário "apresentar nova proposta de alternativa para a transposição da zona

urbana de cabeçudas e canal das laranjeiras, incluindo uma análise comparativa entre a alternativa

aprovada no EIA/RIMA com a mesma, informando a área afetada, bem como a área total da restinga.

Deverá também, ser apresentado o levantamento detalhado do numero de indenizações/relocações,

levantamento dos prédios públicos e privados, bem como a avaliação dos impactos negativos

advindo dessa opção."

Com base nas condicionantes impostas pelo IBAMA o DNIT (DNER) deu inicio a processo

contratação para realização de novos estudos para o segmento em questão.

Posteriormente o DNIT (DNER), encaminhou Oficio UGP/BID N 025/02 de Janeiro de 2002,

solicitando ao IBAMA a exclusão deste segmento ,para a emissão da Licença de Instalação,

considerando o cenário critico da rodovia, quanto aos aspectos operacionais e de segurança. Assim

d IBAMA,atendendo a solicitação do DNIT(DNER), o IBAMA quando emitiu LI 181/2002, excluindo

este segmento.

Desta forma o DNIT vem requerer ao IBAMAa retomada do processo de licenciamento, do
segmento em questão no momento em que está detalhando os estudos da Travessia do Canal
Laranjeiras e Lagoas de Santo Antônio e Imarui, visando completar as obras do lote 25/SC e da
rodovia de um modo geral.
10. OBSERVAÇÕES^

Esle Formuláriodeve ser endereçado a Coordenação Geral de LIcenclamenloAmbiental da DIRETORIA DE LICENCIAMENTO E OUALIDAOE AMBIENTAL, no and
SCEN- Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2 - EdifícioSede IBAMA, BLOCOC, BRASlLIA/DF. CEP: 70.818-900. aos cuidados do Coordenador Geral d_

Licenciamento Ambientai
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DNIT
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE

Ofício n.o,SM/20u7/CGMAB/DPP

\Pm. !&30~ \
iRubi. .Z& — 1

Brasília, 14 de maio de 2007.

A Sua Senhoria o Senhor

JORGE LUIZ BRITO CUNHA REIS

Coordenador de Avaliação de Impactos e Riscos
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Setor de Clubes Norte, Trecho 2, Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C" - 1o andar
70.800-900-Brasília-DF

Assunto: Requerimento de Licença de Instalação da BR 101/SC,

Segmento km 232,0 - km 234,5, Travessia do Morro dos Cavalos

Senhor Coordenador,

Encaminho, para os devidos fins, o requerimento de Licença de

Instalação para as Obras de Implantação da Travessia do Morro dos Cavalos,

BR 101/SC, Segmento km 232,0-km 234,5.

Aguardo manifestação desse Instituto a fim de providenciar a publicação

do presente requerimento no DOU e jornais locais, em atendimento à

legislação ambiental vigente.

Coordenadora

mente,

ENTE

de Meio Ambiente

PROTOCOLO/IBAMA
DILIC/DIQUA

N°: 6.552/.r
DATA: fo/ü^/07
RECEBIDO:J •

CS-:637S!S
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Jorge Luiz Briíto Cunha Reis
Coordenador Gera! de Transportes,

Mineração e Obras Civis
CGTMO/DILIC/IBAMA
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Júlio Henrichs deAzevedo
Coordenador

CGTMO/DILIC/IBAMA
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SISTEMA DE LICENCIAMENTO DE

ATIVIDADES POLUIDORAS

i rroc.

Ilíbr.

1. SOLICITAÇÃO PARA OBTENÇÃO DE:
IILICENÇA PRÉVIA (L.P)

|~X~| LICENÇA DE INSTALAÇÃO (LI)

I ILICENÇA DE OPERAÇÃO (LO)

F~1 LICENÇA DE AMPLIAÇÃO

REQUERIMENTO

I | RENOVAÇÃO DELICENÇA PRÉVIA (RL.P)

[ |RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE IMSTALAÇÃO (RLI)

I | RENOVAÇÃO DELICENÇA DEOPERAÇÃO (RLO)

I |OUTROS»

2. CLASSIFICAÇÃO (USO DO IBAMA)

| |pP JHP | \t
3. LICENÇA ANTERIOR

LP O
4.DADOS DO REQUERENTE
Nome ou Razão Social

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT

CGC/CPF

04.892.707/001-00

Cep
70040-902

Município

Teiefone (DDD)
(61)33154101

Cidade

Brasília

5. REPRESENTANTES LEGAIS

Nome

MAURO BARBOSA DA SILVA

Nome

Nome

TTORGAO FINANCIADOR

Endereço (avenida, rua, estrada, etc.)
Setor de Autarquias Norte, Ed. Núcleo dos Transportes, Quadra 03, Lote A

Fax (DDD)
(61)33154676

Estado

DF

Endereço Eletrônico

CPF

307.290.291-00

CPF

CPF

VALOR DO EMPREENDIMENTO:
O valor do sub-trecho já está inserido no valor total do Projeto de Ampliação da Capacidade e Modernização da BR 101 Sul,

Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS ^^

7. CONTATO

Nome

ANGELA PARENTE

E-mail:

Ângela.parenleígdnit,gov.br

Endereço para Correspondência
Setor de Autarquias Norte, Ed. Núcleo dos Transportes, Quadra 03, Lote A, 1° Andar, Coordenação Geral de Meio Ambiente

Cep
70040-902

Telefone (DDD)
(61)33154185

Fax (DDD)
(61)33154483

8. DECLARO, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES RELACIONADAS NESTE
REQUERIMENTO REALIZAR-SE-Á DEACORDO COM OS DADOS TRANSCRITOS E ANEXGrlWDIÇADOS NO ITEM 9 (NOVE), NO
VERSO DO FORMULÁRIO. ^—\ /^ ^

Nome

MAURO BARBOSA DA SILVA

Local, Dia, Mês, Ano
3rasilia, 09 de maio de 2007

Esle Formulário deve ser endereçado a Coordenação Geral de Licenciamento Ambiental da DIRETORIA DE LICENCIAMENTO E QUALIDADEAMBIENTAL, no and.
SCEN -Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2 -Edifício Sede IBAMA, BLOCOC, BRASÍLIA/DF. CEP; 70.318-900, aos cuidadosdo Coordenador Gorai d.

Licenciamento Ambientai
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9. DESCRIÇÃO DA(S) ATIVIDADE(S) (localização e descrição lécnlca do empreendimento) . n ,
Trata o presente Requerimento da continuidade do processo de licenciamento ambiental daBR

1fisJ52J3;
•&

101/SC, TRECH0:Dr7.PR/SC-DIV:SC/RS;SUBTRECH0:TIJUCAS (RIO INFERNINHO) - DIVISA
SC/RS {RIO MAMPITUBA); SEGMENTO Km 232,0 ao km 234,5, Travessia do Morro dos Cavalos,
constante do Programa de Ampliação da Modernização da Ligação Rodoviária Florianópolis/SC -
Osório/RS.

O segmento esta inserido totalmente no município de Palhoça, litoral sul do Estado de Santa
Catarina.

Este segmento foi contemplando pelo Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de
Impacto Ambiental. Quando da emissão da LP 093/2001, o lote 02/SC, que contempla a
transposição do morro dos Cavalos foi excluído da licença, motivado a principio pela manifestação
do Ministério Público de Santa Catarina, que questionou a constitucionaíidade da utilização do
subsolo indígena, gerando grande controvérsia sobre o tema. Mesmo sendo a opção do túnel
considerada pelo EIA/RIMA e pelos agentes envolvidos no licenciamento, como a melhor opção
técnica, econômica e ambiental, o DNER (DNIT) solicitou ao IBAMA que considerasse a alternativa
de duplicação em paralelo à existente, uma vez que o assunto da constitucionaíidade era de difícil
resolução. Com base na manifestação do DNER (DNIT) o IBAMA analisou os estudos técnico-
ambientais da alternativa de duplicação em paralelo à pista existente e após diversos debates, com
todas as instituições envolvidas no processo de licenciamento, emitiu a LP 103/2001 relativo ao lote
Q2/SC.

Com base nas condicionantes impostas pelo IBAMA o DNIT (DNER) deu inicio a processo
contratação para realização de novos estudos para o segmento em questão.
Posteriormente o DNIT (DNER), encaminhou Oficio UGP/BID N 025/02 de Janeiro de 2002,
solicitando ao IBAMA a exclusão deste segmento para a emissão da Licença de Instalação,
considerando o cenário critico da rodovia, quanto aos aspectos operacionais e de segurança. Assim
o IBAMA, atendendo a solicitação do DNIT(DNER), emitiu L1181/2002, excluindo este segmento.

Posteriormente o TCU- no ACÓRDÃO N° 533/2005-TCU-PLENÁRIO, determinou ao DNIT, "na
condição de responsável pela duplicação da Rodovia BR - 101/Sul, e ao Ministério dos Transportes,
na condição de supervisor ministerial daquele, que adotem, conjuntamente ou isoladamente, as
ações necessárias à efetiva escolha e implementação do melhor projeto para a travessia do Morro
dos Cavalos em Santa Catarina, em especial às seguintes medidas:
9.2.1. proceda aos estudos e levantamentos necessários à escolha e implantação do melhor projete
de travessia do Momo dos Cavalos em Santa Catarina. Sob os aspectos técnico, econômico, social e
ambiental e da preservação dos direitos indígenas, levando em consideração, neste último caso, a
opinião das próprias comunidades e das organizações e pessoas que apoiam e defendem a sua
causa, ..."

Desta forma o DNIT vem requerer ao IBAMAa retomada do processo de licenciamento, do
segmento em questão no momento em que está retomando o processo de contratação dos estudos
3 projeto de engenharia, visando completar as obras do lote 22/SC e da rodovia.

10. OBSERVAÇÕES

Ests Formuláriodeve ser endereçado a Coordenação Geral de Licenciamento Ambiental da DIRETORIA DE LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL, noend-
SCEN -Setor de Clubes Esportivos Norte. Trecho 2 - EdifícioSeda IBAMA. BLOCOC. BRASlLI/UTJF, CEP: 70619-600. aos cuidados do Coordenador Geral d_

Licenciamento Ambiental
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Ofício n°3l3 /2007 - DILIC/IBAMA

Brasília, )$ de maio de 2007

A Eng.a
Ângela Parente
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes
SAN Q.03 Lote A, sala 1340
70040-902 - Brasília/DF
Fone; (61)3315.4185

Assunto: Autorização Supressãode Vegetação - BR101 Sul.

Senhora Coordenadora,

1- Atendendo a vossa demanda verbal, esclarecemos que o corte de
vegetação ruderai e de árvores exóticas (como pinheiros e eucaliptos, por
exemplo), situadas fora de área considerada como de preservação permanente e
dentro da faixa de domínio da rodovia, prescinde de ASV, podendo ser feito
normalmente.

2. Também informamos que a ASV 25/05 referente a parte do lote 01/RS
continua válida já que sua renovação foi requerida dentro do prazo.

Atenciosamente,

mtznuMaiwi nuiHmiiHin

Recatii^em:_^vj^_ij_i^_/
Ho-a,.

Por: /

RBSPQNSÁVB •

1

SCEN-TRECHO2-EDIFICIOSEDED0IBAMAS/N, BLOCO "C", 1"ANDAR -TEL: (061) 316-1071 - FAX: (061) 225-0564

OFDMT-BKI01-ASV GFA 18B/2O07
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Serviço Público Federal ___
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -

IBAMA

NOTA TÉCNICA N° 105/2007

FI»-J3Z10
Proc.

j«ubr. _<$_'

_J

Ao: Coordenador de Licenciamento de Transportes - COTRA

Júlio Henrichs de Azevedo

Assunto: Renovação das Autorizações de Supressão Vegetação para lotes da BR-101, trecho
Florianópolis / Osório, lotes 01, 02 e 03 no RS.

Data: 22 de maio de 2007

Histórico

No início de fevereiro de 2007 o DNIT protocolou junto ao IBAMA 3 documentos

relativos ao cumprimento das condicionantes das ASVs já emitidas para as obras de

duplicação da rodovia BR-101 entre Florianópolis, SC e Osório, RS. Especificamente esses

relatórios prestam conta dos trabalhos de supressão de vegetação e do transplante das

espécies imunes ao corte ou legalmente protegidas:

Em 14/03/07 o DNIT, através do ofício n.° 270/2007/CGMAB/DPP, solicitou ao IBAMA a

retificação do prazo da ASV dos lotes 01/RS (n.° 25/05 - vencimento 06/04/06), 02/RS (n.°

08/05, renovada em 03/02/06 - vencimento 03/02/07) e 03/RS, trecho N a partir do túnel (n.°

12/05 - renovada em 03/02/06, vencimento 03/02/07).

Em 28/03/07 o DNIT através do ofício n.° 341/2007/CGMAB/DPP, solicitou ao IBAMA a

O retificação do prazo da ASV dos lotes 01/RS, variante da gruta (n.c 80/05 - vencimento
20/01/07), e do lote 03/RS, emboque S do túnel {n.° 47/05 - vencimento em 11/11/06).

Em 25/04/07 o DNIT encaminhou (anexo ao ofício n.° 463/2007/CGMAB/DPP) ao

IBAMA um relatório sobre o atendimento das condicionantes específicas das ASVs recebidas.

Objetivos

A presente Nota Técnica tem por objetivos analisar o reiatório de atendimento das

condicionantes das ASVs emitidas para os lotes de obras do RS para fins de renovação das

respectivas ASVs.

Vale ressaltar que este técnico entende ser necessária a renovação das Autorizações e

não simplesmente de retificação do prazo de validade das mesmas já que não foram

apresentadas explicações consideradas suficientes e válidas para embasar tal solicitação. No

caso dos lotes de obra 01 e 03, será elaborada uma única ASV para cada lote.

NT-renovaçno ASV-B RI 01_IIS GFA Página i de 4
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SÍNTESE DAS CONDICIONANTES DAS ASVS

O exame de todas as ASVs emitidas para o empreendimento em teia, verificamos que

as que exigem ações e relatórios por parte do DNIT e das empresas por ele contratadas,

podem ser agrupadas em 4 grandes tipos:

1) Relatórios sobre os trabalhos de supressão da vegetação que deveriam informar

sobre a execução desta atividade e sobre a quantidade de matenal lenhoso gerado bem como

sobre o destino dado ao mesmo;

2) Execução do programa de resgate de germoplasma voltado principalmente para o

resgate prévio e concomitante ao desmatamento das epífitas, além de coleta de sementes e

propágulos para produção de mudas a serem utilizadas nos trabalhos de recomposição de

florestas no entorno da obra;

3) Execução do transplante dos exemplares das espécies legalmente protegidas,

informando a quantidade, identificação, local de retirada, local do plantio definitivo e situação

fitossanitária dos indivíduos transplantados (monitoramento);

4) Detalhamento do projeto de plantio compensatório pela intervenção em áreas

consideradas como de preservação permanente pela legislação ambiental vigente e pela

supressão de fragmentos florestais e de árvores de espécies protegidas (nos casos em que o

transplante se mostre inviável).

Análise

Em relação aos trabalhos de supressão de vegetação, o documento apresentado limita-

se a informar sobre o andamento das frentes de supressão em cada lote de obra e o volume de

material lenhoso gerado. No entanto ressente-se a falta de informações sobre o destino dado

aos diferentes tipos de materiais gerados (tora, lenha e galhada), sendo portanto considerado

falho. Neste aspecto o relatório indica apenas que a madeira teria sido empilhada em pontos

determinados da faixa de domínio e de lá foi carregada pela população local. No entanto em

outro ponto da documentação entregue, o texto declara que os interessados adquiriam a

madeira o que dá a idéia de que houve algum tipo de negociação que não foi informada no

relatório.

Em relação ao programa de resgate de epífitas, verifica-se que praticamente não há

dados a respeito do seu cumprimento. No único relatório que aborda o referido programa,

foram mostradas algumas fotografias de plantas como se isso comprovasse a execução a

contento do mesmo. No entanto, da forma como o mesmo foi apresentado não se sabe

quantos exemplares foram coletados, a quais espécies os mesmos pertencem, de onde foram

retirados e onde foram colocados (com coordenadas geográficas, eventualmente com plantas

de localização e nome dos receptores). Os resultados apresentados portanto não permitem

uma verificação do atendimento das condicionantes específicas das ASVs emitidas.

NT-rcnovaç5oASV-BR101_RS GFA Página 2 de 4





Proc.

O programa de transplante de indivíduos selecionados das espécies protegidas vem..;. •* -

sendo executado a contento, sendo que o relatório correspondente foi considerado como

adequado a despeito de pequenas divergências encontradas na quantidade de árvores

transplantadas, que podem ser sanadas como condicionantes das ASVs a serem renovadas.

Por fim, a questão dos plantios compensatórios ao corte das árvores de espécies

protegidas, à supressão de fragmentos florestais nativos e às intervenções em áreas de

preservação permanente, o DNIT encaminhou um cálculo aproximado da quantidade de

árvores a serem repostas, seguido de uma série de recomendações técnicas de caráter

genera|jsta sobre o plantio de árvores nativas. Essas recomendações não podem ser aceitas

como o projeto de reflorestamento solicitado como condicionante específica de cada ASV

emitida para os trechos do referido empreendimento.

Vale ressaltar que as intervenções em APP deverão ser compensadas através de

(""") plantios de espécies arbóreas nativas em área equivalente a que sofreu intervenção de acordo
com a Resolução CONAMA 369/06.

Conclusão

Conclui-se que o DNIT não vem cumprindo a contento todas as condicionantes

específicas listadas nas ASVs já emitidas. As condicionantes referentes à execução do

programa de resgate de epífitas e à apresentação de um projeto de plantio compensatório com

caráter executivo, foram consideradas como não cumpridas ou no máximo parcialmente

cumpridas, podendo sujeitar o empreendedor às penalidades previstas na legislação ambiental

vigente, a critério da Coordenação. Já a condicionante que se refere ao relatório sobre a

quantidade de material lenhoso gerado e o destino dado ao mesmo, deve ser atualizada com

os dados a serem gerados com a finalização da derrubada da vegetação e complementada

com as informações dos destinatários finais da madeira.

De modo geral, as falhas detectadas podem ser corrigidas no âmbito das novas ASVs a

serem emitidas (uma para cada lote de obras) como condicionante específica com prazo

determinado para ser cumprido sob pena de notificação e tomada das medidas preconizadas

pela legislação ambiental vigente.

Portanto considero viável a renovação das ASVs referente às obras de duplicação da

rodovia BR-101, nos lotes do RS desde que vinculada ao cumprimento das seguintes

condicionantes específicas:

a) Comunicar ao IBAMA o término da atividade de supressão, apresentado

relatório final em, no máximo, 30 (trinta) dias após a conclusão da mesma,

incluindo relatório fotográfico e descritivo, bem como os volumes de materiais

lenhosos gerados e o destino dado aos mesmos.

O
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jeza de Faria Ârbocz

Matrícula 1449324
Técnico Especializado

Fh~3^2ãy
Proc- .2&fyM
Rubr. <&

b) Deverá ser apresentado em 60 dias projeto de reflo restamento em'"'área— —

equivalente a de preservação permanente e a dos trechos florestados

impactados e somada ainda às mudas referentes ao plantio compensatório

pela supressão de indivíduos das espécies arbóreas protegidas pela

legislação ambiental estadual (corticeiras, figueiras e outras).

c) Deverão ser detalhadas, em 30 (trinta) dias, as medidas implementadas para

o resgate/transplantio/preservação das espécies protegidas (incluindo

espécies arbóreas, epífitas, bromeliáceas e orquidáceas), bem como para a

mitigação dos impactos sobre a fauna silvestre.

d) Apresentar em 30 (trinta) dias a alteração no projeto executivo da obra de

forma a contemplar o aumento de uma passagem de fauna para o trecho

correspondente à travessia da mata paludosa {lote 01) conforme solicitação

do IBAMA.

e) Apresentar em 30 dias após o término dos trabalhos de implantação do

plantio compensatório, relatório mostrando como foi feito o trabalho. A partir

deste relatório, a o DNIT deverá entregar semestralmente durante 3 (três)

anos relatório de monitoramento dos plantios efetuados assegurando o

sucesso dos mesmos.

f) Continuar o monitoramento dos indivíduos transplantados por mais 2 anos,

apresentando relatório semestral sobre as condições fitossanitárias e sobre o

desenvolvimento dos mesmos.

NT-renovaçãoASV-BR101_RS GFA Página 4 de 4
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES • fiubr.
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA

COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE
SAN, Quadra 03, Lote A, sala 13.40, Brasília/DF, CEP 70.040-902 Tel.: (61) 3315-4185

Ofício n °<S&?3/2007/CGMAB/DPP

Brasília, 04 de junho de 2007.

Ao Senhor

WalterMuchagata
Diretor Substituto de Licenciamento Ambiental - DILIC
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C"- 1o andar
Cep: 70818-900- Brasília/DF.

Ref.: BR-101/RS

Ass.: Liberação das ASV - Urgência PRQTOCOLO/IBAMA
Anexo: Fotos DILIC/DIQUA

N°: 7^256
Senhor Diretor Substituto, DATaQ±/U^01

RECEBIDO

1 Coordenação-Geral de Meio Ambiente - CGMAB encaminhou solicitação de renovação das
ASV concedidas para os lotes 1, 2 e 3 da BR-101/RS, como também o Relatório sobre a
Supressão da Vegetação para as Obras de Duplicação da BR-101 - Trecho Florianópolis -
Osório (março de 2007), elaborado pelo Centro de Excelência em Transportes - CENTRAN
englobando os lotes de obras de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul.

2 No entanto, a manifestação oficial do IBAMA quanto ao requerido ainda não ocorreu, gerando
sérios problemas no desenvolvimento do cronograma das obras, interrupção de frentes de
obras, onerando os custos da empresa construtora e do próprio DNIT, além de todos os
impactos ambientais que decorrem de uma frente paralisada sob o olhar da população.

3 Nesse sentido, como forma de possibilitar cessar os problemas decorrentes da falta das ASV
para todos os lotes 1,2 3, requer em caráter de urgência, a manifestação sobre a renovação
das ASV ou na sua impossibilidade imediata, a liberação por ofício, para a execução da
supressão da vegetação situada no lote 3 - km 55+000 ao km 55+200, por se tratar de uma
área que já tinha cobertura na ASV expedida, como também não se trata uma nova área. Para
tanto, anexo algumas fotos do local objeto da supressão da vegetação.

4 A CGMAB se coloca a disposição paratauaisquer outros esclarecimentos.

Eng. Ajib^ |iP irente
Coordenadora-G^ra^üjeMeio Ambiente
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DNIT

Fl02£ii.
Proc- 3H3.

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES '•JÍL ^
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA

COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE
SAN, Quadra 03, Lote A, sala 13.40,. Brasília/DF, CEP 70.040-902 Tel.: (61} 3315-4185
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DNIT
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES l*ÍLz: "^ - »'
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DETRANSPORTES"
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA

COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE
SAN, Quadra 03, Lote A, sala 13.40, Brasflia/DF, CEP 70.040-902 Tel: (61) 3315-4185
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Fls.: X\2#>
Proc. B^,
Rubr.: w

CGTMO/DILICÍIBAMA

PROCESSO: 02001.003433/97-57

INTERESSADO: Departamento de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT

ASSUNTO: Autorizações de Supressão de Vegetação - ASV da rodovia BR-101, Florianópolis/SC -
Osório/RS, Lotes 1, 2 e 3.

REFERÊNCIA: Nota Técnica nü 105/2007

Ao Coordenador-Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis
Jorge Luiz Britío Cunha Reis

£} 1. Encaminho aNota Técnica n° 105/2007, referente àanálise da solicitação de prorrogação de
prazo para das ASV dos lotes 1/RS, 2/RS e 3/RS da rodovia BR-101, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS,
bem como do relatório de atendimento de Condicionantes relacionadas as ASVs emitidas.

2. De acordo com a referida Nota não cabe prorrogação de prazo de validade das ASVs, mas,
renovação das mesmas.

3. Cumpre-me informar, contudo, que após as avaliações realizadas identificaram-se como
principais pendências:

a) Solicitação de prorrogação deprazo após a data devalidade das ASVs;

b) Não atendimento daCondição Específica 2.2 daRenovação daLT n°181/2002:

Apresentar, em 60 (sessenta) dias, para aprovação do IBAMA eposterior execução, projeto de
plantio compensatório por intervenção em APP, atendendo a Lei 4771/1965 e posteriores
alterações, à Resolução CONAMA 369/06 e aos demais dispositivos legais em vigor.

c) Atendimento insatisfatório da Condição Específica 2.3 da Renovação da LInD181/2002;
Apresentar, em 60 (sessenta) dias, relatório sobre o cumprimento das condicionantes das ASVs
emitidasa, incluindo o Programa de Resgate de Epífitas e destinação do material lenhoso

X^~~) oriunda da supressão de vegetação. Relatório consolidado do atendimento das condições
estabelecidas nas ASVs.

4. Com relação à Condição Específica 2.3 da LI n° 181/2002, cabe destacar que o relatório:

• Informa, de modo genérico, doação do material lenhoso. No entanto, não apresenta
qualquer identificação dos beneficiários, nem mesmo o volume de material e o uso
pretendido.

• Não contempla informações sobre os lotes do Estado de Santa Catarina.

• Não demonstra consistência nas ações de resgate de flora, eiu especial na quantificação,
identificação de espécie, localização das áreas de destinoe responsáveis.

5. Por fim, submeto à deliberação superior frente à proposição da Nota Técnica n° 107/2007
para renovação das Autorizações de Supressão de Vegetação concedidas para os lotes 1/RS, 2/RS e 3/RS da
rodovia BR-10l/Sul, bem como manifesto entendimento sobre a necessidade de autuação do empreendedor
por descumprimento de condicionantes de licenciamento.

Em 11/06/2007.

\^L-fs> -y-—^
JULIOHEllRICHS-DE-AíEVEríl

Coordenador-'

-GGTMQ/DinC/lBAIvfA
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Ao Diretor de Licenciamento Ambiental

Senhor Diretor,

Manifesto acordo mediante a proposição da Nota Técnica n° 107/2007 para
renovação das Autorizações de Supressão de Vegetação concedidas para os lotes 1/RS,
2/RS e3/RS da rodovia BR-101, trecho Florianópolis/SC - Osóno/RS, bem como mediante
as condições estabelecidas.

Aprovo ainda, a recomendação do Coordenador de Licenciamento de Transporte
para autuação do empreendedor por descumprimento de condicionantes de bcencimanto.

Jorge
Cooidenador-Ge

ítto Cmhs
íe^jWansportesjKineraçi

"MO/DIL1C/IBAMA

i e Obras Civis
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA * Rubi.
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - ÍBAMA-

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - BlocoC, Brasília- DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 316-1071 Fax: (Oxx) 61 3225-0545 - URL http://www.ibama.gov.br

Processo:

02001.003433/1997-57

Empreendimento
BR-101-S-Lote01 -RS

Destinatário:

N° de Fax:

Angela Maria BarbosaParente - Coordenadora de Meio Ambiente CNPJ: 04.892.707/001-00

(61)3315-4083 Data:

N° de páginas incluindo esta: 03
MENSAGEM/TEXTO

No âmbito do processo referente ao licenciamento ambiental das obras de duplicação da rodovia BR-101
trecho Florianópolis/SC a Osório/RS informo que a Lei n°9960 de 28 de janeiro de 2000, definiu os custos
operacionais dos serviços fornecidos pelo IBAMA.
Sendo assim, o empreendedor deverá efetuar o pagamento referente à Autorização de Supressão de
Vegetação para o local de implantação deste empreendimento, utilizando os boletos em anexo, conforme
cálculo abaixo.

Valor da Análise = K +

144,07 +

(A x B x C)
2.881,48

+

+

(D x E x F)
0,00

Onde:

A = N° de Técnicos envolvidos na análise 1

B = N° de horas/homem necessárias para análise 30

C = Valor em Reais da hora/homem + OS 96,05

Hora/homem 52,00

OS = Obrigações Sociais (84,71 % hora/homem) 44,05
D = Despesas com viagem 0,00
E= N° de técnicos que viajaram 0
F = N° de viagens necessárias 0
K = Despesas Administrativas (5 % de [{A x B x C) + {D x E x F)]) 144,07

Valor da Análise 3.025,55

Valor da ASV área de APP (ha) = 22,603 133,00

Valor Total (Valor da Análise + Valor da ASV) 3.158,55

Técnico Responsável:

Géza de Faria Arbocz

Carimbo e Assinatura

LOCAL DE PAGAMENTO: Qualquer agência da rede bancária autorizada

Logo após o pagamento, solicito enviar as cópias (legíveis) das GRUs para esta Coordenação I

para a liberação da Autorização de Supressão de Vegetação. c
Atenciosamente, AL^ ^w

Robjírto Messias Franco
Júlio Henrichs de Azevedo ^tordeScSk

Coordenador/CGTMO/DILIC/IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -IBAMA
Superintendência do Ibama no Distrito Federal - DF/SUPES

GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO - GRU
Data do documento

03/07/2007

N" do documento Nosso Número

00000000011319722

Banco

001

Date do Processamento

03/07/2007

Bllbt
Vencimento ' -~.Z.

02/08/2007

(=)Valor do documento

133,00

(-) Desconto / Abatimento {-)Outras deduções (+) Mora/Multa +) Outros acréscimos

**********

(-) Valor cobrado

133,00

Nome: Departamento Nacional de Infra-Estrutura de

Transportes CPF/CNPJ: 04.892.707/0001-00

Endereço: QUADRA 03, LOTE A, S/N, ED N DOS TRANSP 4

AND

BRASÍLIA-DF

CEP: 70040-902

Informações:

Receita: S03S - 0 - 958410 - Autorização p/supressâo de

vegetação em APP

Unid. Arrecadação: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)

Finalidade: Ref. BR-101 - S - Lote 01 - RS

Autenticação mecânica

banco miHRASil |001| 00199.58412 00000.000000 11319.722218 2 35860000013300
Vencimento

02/08/2007
Local de pagamento
PAGÁVEL EM QUALQUER BANCO ATÉ O VENCIMENTO
Cedente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Agência / Código do cadente

1607-1 333118-0

Data do documento

03/07/2007

N°do documento Espécie DOC Aceite Data de processamento

03/07/2007

Nosso Númoro

00000000011319722

N" da conta / Respons, Carteira

18

Espécie
RS

Quantidade Valor

Instruções

Após o vencimento emitir uma nova GUIA DE RECOLHIMENTO.

Documento válido para pagamento somente até a data de vencimento.

ATENÇÃO: Nosso Número distinto p/cada pagamento. Não façacópiado boleto.

Governo Federal - Guia de Recolhimento da União - GRU - Cobrança

(=) Valor do documento
133,00

(-] Desconto/ Abatimento

(-) Outras deduções

(+) Mora/Multa

(+) Outros acréscimos

{=] Valor cobrado
133,00

Sacado

Nome- Departamento Nacional de Infra-Estrutura deTransportes CPF/CNPJ: 04.892.707/0001-00
Endereço: QUADRA 03, LOTE A, S/N, ED NDOS TRANSP 4 AND
BRASÍLIA - DF
CEP: 70040-902
Sacado / Avalista Cúdigo de baixa

Autenticação mecânica FiCHA DECOMPENSAÇÃO
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Data do documento

02/07/2007

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Superintendência do Ibamano Distrito Federai- DF/SUPES

GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO - GRU
N° do documento Nosso Número

00000000011293825

Banco

001

Data do Processamento

02/07/2007

(=) Valor do documento

3.025,55

{-)Desconto / Abatimento

Jl A m A ftftt wW *

(-) Outras deduções

**********

(+) Mora / Multa (+) Outros acréscimos

j Proc.
Vencimento! ilJ°"-

»••«-*••

02/08/2007

(=) Valor cobrado

3.025,55

Nome: Departamento Nacional de Infra-Estrutura de

Transportes CPF/CNPJ: 04.892.707/0001-00

Endereço: QUADRA 03, LOTE A, S/N, ED N DOS TRANSP 4

AND

BRASÍLIA - DF

CEP: 70040-902

Informações:

Receita: 5027 - 0 - 958410 -Avaliação/analise - Controle

ambiental

Unid. Arrecadação: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)

Finalidade; Ref. BR-101-S - Lote 01 - RS.

Autenticação mecânica

lftNi™Dno£SiíASI! |001| 00199.58412 00000.000000 11293.825219 3 35860000302555
Vencimento

02/08/2007
Local de pagamento

PAGÁVEL EM QUALQUER BANCO ATÉ O VENCIMENTO
Cedenta

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOSRECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Agência / Código do cedenta

1607-1 333118-0

Acalte Nosso NúmeroDatado documento

02/07/2007

N° do documento Espécie DOC Data de processamento

02/07/2007 00000000011293825

N° da conta / Respons. Carteira

18

Espécie

RS

Quantidade Valor

Instruções

Após o vencimento emitir uma nova GUIA DE RECOLHIMENTO.

Documento válido para pagamento somente até a dala de vencimento.

ATENÇÃO: Nosso Número distinto p/ cada pagamento. Não faça cópia do boleto.

Governo Federal - Guia de Recolhimento da União - GRU - Cobrança

(=) Valor do documento

(-) Desconto /Abatimento

(-) Outras deduções

(+) Mora/Multa

+) Outros acréscimos

(=) Valor cobrado

Sacado

Nome: Departamento Nacionalde Infra-Estrutura de Transportes CPF/CNPJ: 04.892.707/0001-00
Endereço: QUADRA 03, LOTE A, S/N, ED N DOS TRANSP 4 AND
BRASÍLIA-DF
CEP: 70040-902

Sacado /Avalista Códigode baixa

3.025,55

HBAÉHHAWH*

xiTmwrtrtfitmmTt

3.025,55

Autenticação mecânica FICHA DE COMPENSAÇÃO
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Ha

Prec.

Rubr.M M

Processo:

02001.003433/1997-57

SCEN - Trecho 2. Edifício Sede - Bloco C, Brasília - DF CEP: 70.618-900

Tel.: (Oxx| 61 316-1071 Fax: (Oxx) 61 3225-0546 - URL: http:ffwww.ibama.cov.br

Empreendimento
BR-101-S-Lote02-RS

VI

Destinatário:

N° de Fax:

Angela Maria Barbosa Parente - Coordenadora de Meio Ambiente CNPJ: 04.892.707/001-00

(61) 3315-4083 Data:

N° de páginas incluindo esta: 03
MENSAGEM/TEXTO,

No âmbito do processo referente ao licenciamento ambiental das obras de duplicação da rodovia BR-101
trecho Florianópolis/SC a Osório/RS informo que a Lei n°9960 de 28 de janeiro de 2000, definiu os custos
operacionais dos serviços fornecidos pelo IBAMA.
Sendo assim, o empreendedor deverá efetuar o pagamento referente à Autorização de Supressão de
Vegetação para o local de implantação deste empreendimento, utilizando os boletos em anexo, conforme
cálculo abaixo.

Valor da Análise =

Onde:

K +

144,07 +

(A x B x C)
2.881,48

A = N° de Técnicos envolvidos na análise

B - N° de horas/homem necessárias para análise
C ~ Valor em Reais da hora/homem + OS

Hora/homem

OS = Obrigações Sociais (84,71 % hora/homem)
D = Despesas com viagem
E= N° de técnicos que viajaram

F = N° de viagens necessárias

+

+

52,00

44,05

0,00

0

0

K = Despesas Administrativas (5 % de [(A x B x C) + (D x E x F)])

Valor da Análise

Valor da ASV área de APP (ha)

Valor Total (Valor da Análise +Valor da ASV)

Técnico Responsável:

Géza de Faria Árbocz

15,653

Carimbo e Assinatura

LOCAL DE PAGAMENTO: Qualquer agência da rede bancária autorizada

Logo após o pagamento, solicito enviar as cópias (legíveis) das GRUs para esta Coordenação
para a liberação da Autorização de Supressão de Vegetação.

Atenciosamente,

Júlio Henrichs de Azevedo Dltel!ÍrÒe òiUcnBAMA
Coordenador/CGTMO/DILIC/IBAMA

(D x E x F)
0,00

1

30

96,05

144,07

3.025,55

133,00

3.158,55
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Superintendência doIbama noDistrito Federal - DF/SUPES

GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO -GRU
N° do documento

Vencimento

(BTf?O0.TL. ~~f'- i

Data do documenta

03/07/2007

Nosso Número

00000000011319762

Banco

001

Data do Processamento

03/07/2007 02/OB/200X

(-) Valor do documento

3.025,55

(-)Desconto / Abatimento
**********

(-) Outras dedjções

**********

(+) Mora f Multa (+) Outros acréscimos (=)Valor cobrado

3.025,55

Nome: Departamento Nacional de Infra-Estrutura de

Transportes CPF/CNPJ: 04.892.707/0001-00

Endereço: QUADRA 03, LOTE A, S/N, ED N DOS TRANSP 4

AND

BRASÍLIA - DF

CEP: 70040-902

Informações:

Receita: 5027 - 0 - 958410 - Avaliação/analise - Controle

ambiental

Unid. Arrecadação: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)

Finalidade: Ref. BR-101 - S - Lote 02 - RS

Autenticação mecânica

íWÇDOaBRftSH. |001| 00199.58412 00000:000000 11319.762214 3 35860000302555
Vencimento

02/08/2007
Local de pagamento
PAGÁVEL EM QUALQUER BANCO ATÉ O VENCIMENTO
Cadente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Agência f Código de cedenta

1607-1 333118-0

Nossn Número
Dala do documento

03/07/2007

N° do documento Espécie DOC Aceite Data de processamento

03/07/2007 00000000011319762

N° da conta / Respons. Carteira

18

Espácie

R$

Quantidade Valor

Instruções

Após o vencimento emitiruma nova GUIA DE RECOLHIMENTO.

Documento válido parapagamento somente até a data de vencimento.

ATENÇÃO: Nosso Número distinto p/cada pagamento. Não faça cópia do boleto.

Governo Federal - Guia de Recolhimento da União - GRU - Cobrança

(=) Valor do documento
3.025,55

(-) Desconta I Abatimento
ttfWW"1****

(-) Outras deduções

(+) Mora/Multa
MinixjiHihrH

(+| Outros acréscimos

(=) Valor cobrado
3.025,55

Sacado

Nome: Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes CPF/CNPJ: 04.892.707/0001-00
Endereço: QUADRA 03, LOTE A, S/N, ED N DOSTRANSP 4 AND
BRASÍLIA - DF
CEP: 70040-902

Sacado / Avalista Código de baixa __^___-
Autenticação mecânica FICHA DECOMPENSAÇÃO
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Data do documento

03/07/2007

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Superintendência do Ibamano Distrito Federal - DF/SUPES

GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO - GRU
N° do documento Nosso Número

00000000011319768

Banco

001

Data do Processamento

03/07/2007

Vencimento

02/08/2007

(=) Valor do documento

133,00

(-) Desconto / Abatimento

.A.*******

(-) Outras deduções

**********

(+) Mora/Multa (+) Outros acréscimos (=) Valor cobrado

133,00

Nome: Departamento Nacional de Infra-Estrutura de

Transportes CPF/CNPJ: 04.892.707/0001-00

Endereço: QUADRA 03, LOTE A, S/N, ED N DOS TRANSP 4

AND

BRASÍLIA - DF

CEP: 70040-902

Informações:

Receita: 5035 - 0 - 958410 - Autorização p/supressão de

vegetação em APP

Unid. Arrecadação: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)

Finalidade: Ref. BR-101 - S - Lote 02 - RS

Autenticação mecânica

ISANcqsa&nrfrat |001| 00199.58412 00000.000000 11319.768211 2 35860000013300
Vencimento

02/08/2007
Local de pagamento " . ]
PAGÁVEL EM QUALQUER BANCO ATÉ OVENCIMENTO '__ __
Cedente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOSRECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Agência / Código do cedente

1607-1 333118-0

Aceite Nosso NúmeroData do documento

03/07/2007

N°do documento Espécie DOC •ata de processamento

03/07/2007 00000000011319768

N° da conta / Respons. Carteira

18

Espécie

RS

Quantidade Valor

Instruções

Após o vencimento emitir uma nova GUIA DE RECOLHIMENTO.

Documento válido para pagamento somente até a data de vencimento.

ATENÇÃO: Nosso Número distinto pi cada pagamento. Não faça cópia do boleto.

Governo Federal - Guia de Recolhimento da União - GRU - Cobrança

(=) Valor do documento

(-) Desconto / Abatimento

(-) Outras deduções

(+) Mora / Multa

(+) Outros acréscimos

(=) Valor cobrado

Sacado

Nome: Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes CPF/CNPJ: 04.892.707/0001-00
Endereço: QUADRA 03, LOTE A, S/N, ED N DOS TRANSP 4 AND
BRASÍLIA-DF

CEP: 70040-902

Sacado /Avalista Código de baixa

133,00

Autenticação mecânica FICHA DE COMPENSAÇÃO
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